




Aos Leitores 

Moçambique: dez anos 
de independência 

A 25 de junho de 1975, sob uma intensa 
chuva e perante representantes de toda 
Africa, do governo português (então 
chefiado pelo primeiro-ministro Vasco 
Gonçalves - ele próprio presente às 
cerimônias com numerosa comitiva), o 
presidente Samora Machel proclamava a 
independência de Moçambique. Ficava 
para trás uma epopéia humana a respeito 
da qual ainda muito pouco foi escrito 
mas que está ao nível da saga vietnamita ou 
argelina, ou ainda das lutas 
latino-americanas contra o colonialismo 
espanhol, mais de um século e meio antes. 
Com a independência de Angola, São Tomé 
e Príncipe e Cabo Verde, pouco depois 
(a da Guiné-Bissau já tinha sido proclamada 
em 1973), o continente africano superava 
urna etapa colonial de longos séculos, 
ficando somente bolsões como o caso do 
Saara espanhol, da Namíbia e da então 
Rodésia, que, com as novas condições 
criadas com a proclamação da República 
Popular dê Moçambique, veio a acelerar 
o seu próprio processo emancipador, 
tornando-se o Zimbábue. 

Nesta edição, o nosso diretor, Neiva 
Moreira, lembra aqueles dias históricos dos 
quais ele foi testemunha privilegiada, 
quando lá chegou representando Qs cadernos 
do terceiro mundo que, na época, não 
tinham nem um ano de fundados. 

Dez anos depois, é necessário denunciar as 
agressões permanentes que a jovem 
república africana suporta por parte de 
grupos financiados e apoiados pelos 
sul-africanos, com a cumplicidade dos que 
perderam privilégios e regalias quando a 
Frelimo assumiu o poder. Neiva Moreira 
chama a atenção para o papel que o 
governo da Nova República pode 
desempenhar no apoio ao processo 
moçambicano, ao qual define como se 
situando na vanguarda das lutas dos povos 
emergentes naquelas latitudes. 

Nossa capa também é um tema africano: 
a nova situação no Sudão depois da queda 
de Numeiri, que ocupou o poder por mais 
de década e meia, e as perspectivas que se 
abrem para uma real mudança no maior 
país do continente negro. 
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Cartas 

Carta do Mês 

Recebemos cópia de uma carta 
endereçada por V. C Mohan. da Ma
lásia. ao ex-presidente da Funai, 
Nelson Marabuto. com um pedido 
de divulgação qua estamos atenden
do dada a importância da iniciativa. 
maior ainda se levarmos em conta 
que o problema dos índios brasilei
ros merece a análise e a solidarie
dade de instituições da longfnqua 
região asiática do Pacífico. 

Os direitos dos índios 
no Vale do Javari 

Presidente Nelson Marabuto 
Funai 
Brasllia, DF - março 1985 

A Appen (Asia-Pacific Peoples 
Environment Networkl é uma coa
lizão de mais de duzentos grupos, 
criada em 1983 para reunir todos os 
diversos povos e grupos não-gover
namentais na região asiática do Paci
fico. O objetivo é recolher e divulgar 
informações relativas ao problema do 
meio-ambiente, assim como apre
sentar reivindicações ecológicas dos 
povos e grupos da região a gover
nos, agências da ONU, meios de co
municação, institutos de pesquisa e 
entidades educacionais. A coalizão 
mantém relações com organ izações 
congêneres na América latina. na 
África e em outros países do Tercei
ro Mundo através do SAM (Sahabat 
Alam Malaysial , que é o coordena
dor da Appen. 

O SAM e membros da Appen es
tão extremamente preocupados atual 
mente com os repetidos e rumoro
sos atos de desprezá e desrespeito em 
relação aos ind,genas do Vale do Ja
vari. na região do Alto Solimões, no 
estado do Amazonas. Nós soubemos 
que os índios se viram envolvidos em 
violentos choques com membros da 
Funai e da Petrobrás, e que houve 
mortes nesses conflitos. Também to
mamos conhecimento com conster
nação das repeti das invasões das ter
ras indígenas por madeireiros, bem 
como das mortes causadas em ambos 
os lados por essas invasões. 

Solicitamos, respeitosamente, a 
sua colaboração no sentido de que 
sejam adotadas providências imedia
tas com vistas à ratificação do acor
do firmado entre a Funai e a Petro
brás, de modo a atender às necessi
dades dos índios e às determinações 
legais que asseguram os direitos de
les às suas reservas, assim como a 

6 - terceiro mundo 

compensação no caso da explora
ção dessas terras por não-i ndígenas. 

Reiteramos a nossa preocupação 
ante o desrespeito aos direitos hu
manos e esperamos que possa nos 
comunicar as medidas adotadas para 
garantir que os direitos à terra dos 
índios do Javari sejam plenamente 
respeitados, de acordo com a legis
lação brasileira e com o Direito I n
ternacional. 

V. C. Mohan - Encarregado de Re
lações Internacionais da Appen - Pe
nang - Malásia. 

Desnuclearizar 
o Continente Africano 

~ a segunda vez que escrevo pa
ra cadernos do terceiro mundo soli
citando um melhor esclarecimento re
lativo à política belicista dos racistas 
da África do Sul. Afinal quem ajuda 
a África do Sul a produzir armas nu
cleares? 

Segundo a imprensa em geral, pre
sentemente encontram-se, no mín i
mo. 40 especialistas norte-americanos 
em física nuclear trabalhando na Á fri
ca do Sul e violando o tratado sobre 
a não-proliferação de armas nuclea
res, assinado pelos EUA. Ao todo, 
segundo dados incompletos, 265 es
pecialistas norte-americanos foram 
enviados, desde 1973, para a África 
do Su l e cerca de 90 físicos sul-afri
canos fizeram estágio nos Estados 
Unidos. Além disso, Washington 
participou ativi1mente na criação de 
um centro de pesquisas atômicas, 
em Pelindaba, através de forneci
mentos de dois reatores atômicos de 
grande potência. 

Assinale-se, ainda, que os EUA 
e a África do Sul assinaram um acor
do secreto sobre fornecimentos de 
urânio enriquecido a Pretória, até o 
ano 2007 . Já foram fornecidos 100 
quilos do urânio, suficientes para 
criar 10 bombas atômicas. Em setem
bro de 1983, a administração dos 
EUA firmou um acordo secreto se
gundo o qual as companhias norte
americanas se encarregarão dos dois 
reatores atômicos no centro de 
Koeberg. 

Quando a imprensa n arte-ameri
cana publica informações de que pe
lo menos 40 especialistas dos Estados 
Unidos trabalham, no âmbito da 
energia atômica, em instalações nu
cleares da África do Sul, os funcio
nários responsáveis do Departamen
to de Estado e do Ministério da Ener
gia dos Estados Unidos, fingem não 
estar a par disso. 

Entretanto, André Van Hoerden, 

porta-voz do Departamento sul-afri 
ca no para o fornecimento de energia 
elétrica, 1 econheceu, na cidade do Ca
bo, que os especialistas em física nu
clear norte-americanos trabalham nos 
centros atômicos da África do Sul 
e acentuou que os norte-americanos 
ajudam a África do Sul a elaborar 
planos de emergência. Não é fácil 
entender de que planos se tratam. 

Como se pode explicar o fato de 
Pretoria se negar a assinar o tratado 
sobre a não-proliferação de armas 
nucleares e a colocar os seus reato
res e instalações sobre o controle 
da Agência Internacional de E ner
gia Atômica? 

Todavia, os Estados Unidos con
tinuam a cooperar com a África do 
Sul no campo nuclear. A atual ad
ministração revogou várias restri
ções, fazendo com que Pretoria 
passasse a ocupar, segundo esta tis
ticas oficiais de 1981 a 1983, o ter
ceiro lugar na lista dos clientes dos 
EUA que recebem tecnologias nu
cleares. 

A ajuda dos EUA e de outr<!s po
tências ocidentais à África do Sul 
na criação do potencial atômico foi 
energicamente condenada na recente 
sessão da Assembléia Geral da ONU, 
em Nova Iorque. 

Os chefes de Estado africanos, 
reunidos em Addis-Ababa, em 1984, 
voltaram a apelar para a transforma
ção do Continente Africano numa zo
na desnuclearizada. A União Soviéti
ca também exortou reiteradamente 
as potências ocidentais a renuncia
rem à cooperação nuclear com ore
gime do apartheid, mas o Ocidente 
ignora esses apelos. Entretanto, as 
armas nucleares à disposição dos racis
tas sul-africanos ameaçam a paz, 
não só na África, mas também em 
outras regiões. 

Plácido João de Almeida - Luan
da - Angola. 

Quantos mundos existem? 
Gostaria de expressar a minha sin

cera gratidão a to,;los os amigos e 
amigas que contribuem de algum mo
do para o bom andamento da revista. 

cadernos do terceiro mundo ocu
pa, sem dúvida, um lugar de destaque 
entre aqueles que tornam passivei 
a realização do trabalho de informar. 

(. .. ) Antes <de terminar, aqui ficam 
as seguintes questões : o que é e quais 
são os países do Terceiro Mundo? 
Existem também primeiro e segundo 
mundos? 

Domingos Manuel Neto - Luanda 
- Angola 



O papel dos militares 1 
!. .. 1 Acabo de ler o arIigo ele René 

DrP.1íuss in111ulaclo "O novo papel 
c.Jos militares·· e achei-o bastante 
oportuno e realista para o momento 
presente, para toda sociedade brasilei
ra, tanto civil como militar, como 
ponto de partida para uma reflexão 
profunda sobre o autoritarismo exis
tente na sociedade brasileira e em ca
cla um de nós, em particular. 

Breno V. Gomes - Campo Gran
de - MS - Brasil. 

O papel dos militares li 
Há dois anos sou assinante dos ca

dernos. Nesse período, apesar de ter 
apreciado sobremaneira a seção "Car
tas", não me dispusera, ou não me 
motivara o suficiente, para pronun
ciar-me na aludida seção sobre as ex
celentes matérias publicadas na revis
ta, não obstante estivesse sempre ten
tado a fazê-lo. Entretanto, lendo a en
trevista do jurista Raymundo Faoro 

Intercâmbio 

• José Gonçalves Filho 
Rua Hércules Florence, 41 lapt 45 
São Paulo - SP - CEP: 01.015 
Brasil 
• Braima Djaló 
Rua do Porto - Bafatá - Guiné-Bissau 
• Antonio Brasileiro 
Rua Artur Silva, n!J 35 - Acupe de 
Brotas - Salvador - BA 
CEP: 40 .000 - Brasil 
• Francisco António Cristóvão 
Escola Nacional de Aviação Militar 
Comandante Bula - C.P. 140-
O.A.A. - Negage - Uíge - Angola 
• José S. Freitas 
Rua Baixa dos Coqueiros, 33 
Ma tatu - Brotas - Salvador - BA 
CEP: 40.000 - Brasil 
• Zacarias Miranda Domingos 
C. P. 18. 784 - Luanda - Angola 
• Lilian Teresa O. Bittencourt 
Rua Intendente Cunha Menezes, 
257 / 303 - Rio de Janeiro - RJ 
CEP . 20.731 - Brasil 
• Lisboa lemuce Raposo 
Hospital Central da Beira 
C.P. 1613 - Beira - Sofala 
Moçambique 
• José Cruz Domingos 
C.P. 5740 - Luanda - Angola 
• Arnaldo Benio 
C.P. 6103 - Luanda - Angola 
• Domingas Silvestre Joaquim Jay 
Maculuço - Rua da Liga Africana 
C. P. 6043 - Luanda - Angola 
• Abel Correia Matias 
C. P. 1308 - Benguela - Angola 
• Carlos Severino Sambongo Filipe 
C.P. 39 - Benguela - Angola 

1985 - Junho - nl? 79 

("Constituinte Já") e, sobretudo, o 
artigo de René Dreifuss ("O novo pa
pel dos militares"), em cadernos nÇl 
77, não me contive. Estou lhe envian
do os parabéns, por tão apropriadas 
e oportunas reportagens, esclarecedo
ras e necessárias, neste momento de 
aspiração do povo brasileiro por uma 
verdadeira democracia. Por oportu
no, seria bastante interessante que os 
militares tomassem conhecimento 
dos artigos em pauta, para melhor 
se situarem dentro das funções que 
lhes cabem no contexto exigido por 
uma Constituição realmente demo
crática. 

José R. Filho - Amélia Rodrigues 
- BA - Brasil. 

Excelente cobertura 
Achei excelente a matéria de capa 

sobre a Colômbia (n9 76), um pa(s 
que merece grande atenção dessa re
vista. Uma outra reportagem de alto 
nível foi sobre "Os custos da guerra", 

• Augusto Camaty 
C.P. 39 - Benguela - Angola 
• Esperança Lia Severino Filipe 
C. P. 696 - Benguela - Angola 
• Armando Chílota Filipe 
C.P. 571 - Benguela - Angola 
• Vicente Gomes António 
C,P, 362 - Kuito - Bié - Angola 
• A rlíndo Timoteo S. Filipe 
ale de Samuel Sambongo F. 
C.P. 571 - Benguela - Angola 
• Olga Ruth Sambongo F. 
ale de Samuel Sambongo F. 
C,P. 571 - Benguela - Angola 
• Armando Chila/a S. Filipe 
ale de Samuel Sambongo F. 
C.P. 571 - Benguela - Angola 
• Mateus Cristóvão 
C.P. 14.606 - Luanda - Angola 
• José Sommer 
Rua Jequié, 74 - 1 toupava 
Blumenau - SC - Brasil 
• José Antonio da Silva "Zecas' · 
C. P. 1073 - Malange - Ango la 
• Fernando E. M. Rodrigues 
C.P. 23.084 - Rio de Jane iro - RJ 
CEP : 20.922 - Brasil 
• Armando Claudíno 
Rua Alvaro de Almeida, n!J 21 
C.P. 1606 - Benguela - Angola 
• Ligía Maria Bohn 
Pinheiro Machado, 2694/1003 
Santa Maria - RS - CEP: 97. 100 
Brasil 
• Miguel Domingos António 
C.P. 14.199 - Bairro Ngola Kiluangi 
Zona 16 - Luanda - Angola 
• Marcos M. R. Sousa 
Av. Santa Cruz, 543- entrada 6 / 
apt. 203 - Rio de Janeiro - RJ 
CEP : 21 710 

Cartas 
que documentava a grande pressão de 
Washington sobre a sofrida Nicarágua. 

Antonio Brasileiro - Salvador -
BA - Brasil. 

Sobre o Guia do Terceiro Mundo 
1 ... 1 Recebemos o Third World 

Guide e já o utilizamos na preparação 
de nossos programas Norte-Sul sobre 
o tema "Artesanato e Artesãos". O 
Guia é um importante exemplo de 
cooperação Sul-Norte. 

Anne-Marie Hollenstein - Radio 
DRS - Zurique - Suíça 

( ... ) Dei uma primeira olhada e 
penso que vocês produziram algo ex
traordinário. Aceitem meus parabéns. 

Claude Alvares - jornalista - Goa 
- fndia. 

1 ... ) Será de grande utilidade em 
nosso instituto. 

T. Mulya Lubis - presidente do 
Yayasan Lembaga Bantuan Hukum 
- lndonesia ( Instituto Indonésio de 
Assistência Legal). 

• Domingues Francisco Milange 
C.P. 1639 
Rua 8 de Dezembro casa n!J 22 
Luanda - Angola 
• Salvador Luís Nuvunga 
C.P. 338 /2 - Nampula - Moçambique 
• André Tanga Ali · 
C. P. 32, Luena, Mox ico - Angola 
• Maria de Fátima Craveiro 
Rua dos Lírios, Lote e, r /e, dto 
2725 Mem-Martins - Portugal 
• Plácido João F. de Almeida 
Posta Restante da Precol -CTTA 
Luanda - Angola 
• Gualdíno Miguel Francisco Ferreira 
Bairro Neves Bendinha 
Rua das Violetas - Bloco 23/casa 4 
Luanda - Angola 
• Gadjay Choquisso F. 
• Eusébio Alé Chico 
• José Lopes Jura 
C.P. 338/2- Nampula- Moçambique 
• Augusto Manuel dos Santos 
Rua Afonso de Albuquerque, n· 25 
C. P. 1728 - Benguela - Angola 
• Miguel Pedro António 
a/e de Gaby - C. P. 245 
Cabinda - Angol'a 
• René Angelo Sadí 
C.P. 3952 - Luanda - Angola 
e Ana Maria 
C.P. 12428 - Maianga - Luanda 
Angola 
• Adelino N 'dífa 
Rua Mário de Andrade 
Zona Comercial - C.P. 1411 
Lobito - Angola 
• Miguel Mateus 8. Pedro 
C.P. 6558 - Luanda - Angola 
• António Miguel Pedro "Ming/e" 
C.P. n° 18143 - Luanda - Angola 
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Panorama Tricontinental 

Uma rede de cooperação no Terceiro Mundo 

D Uma organização internacio
nal terceiro-mundista, a Re

de do Terceiro Mundo (RTM) se 
encontra em processo de funda
ção, com o impulso inicial dado 
pela Associação de Consumido· 
res de Penang {CAP), na Malá
sia. Segundo o presidente da 
CAP,. S. M. Mohd ldris, "a Re
de do Terceiro Mundo é uma 
1;entativa de criar uma voz in
dependente que possa falar cla
ra e energicamente em nome da 
maioria dos povos nos países 
em desenvolvimento". 

"Ainda não existe uma visão 
comum capaz de mobilizar os 
povos do Terceiro Mundo. O que 
existe é um vazio no cenário 
mundial que nem os governos 
nem as organizações internacio
nais ocupam", declarou. Na sua 
opinião, a Rede do Terceiro 
Mundo é uma tentativa de relan
çar esse espírito e esse otimismo. 
"Não se farão mudanças no Ter· 
ceiro Mundo até que seus povos 
se ponham de pé e falem por si 
mesmos", afirmou Mohd ldris. 

O impulso inicial ve.io de 
uma conferência realizada em 
novembro do ano passado pela 
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CAP, em Penang, que reuniu 100 
participantes de mais de 20 paí
ses, em sua maioria do mundo 
em desenvolvimento 1

• Nessa 
conferência, discutiu-se uma am
pla gama de problemas que afe
tam o Terceiro Mundo, desde a 
crise da dívida externa até o im
pacto da cultura ocidental nas 
sociedades em desenvolvimento. 
Ao terminar a reunião, os parti
cipantes sentiram que a rodada 
de declarações, a forma usual, 
não era suficiente como resul
tado e que aquela era uma boa 

Fac-símile do 19 nú_mero_ d4:> 
Boletim da RTM, cuJO o~Jetivo 
é melhor informar os le!tores 
dos países em desenvolvimento 

oportunidade para passarem à 
ação. 

A RTM é o resultado da ten
tativa de manter os assistentes à 
conferência em contato entre si 
e estabelecer novos vínculos que 
permitam ampliar seu âmbito. A 
CAP foi designada para desem
penhar as funções de Secretaria 
da Rede, com o objetivo de 
coordenar planos e dar segui
mento às atividades. Os mais va
riados sentimentos de frustração 
e aborrecimento contra organiza-

1 cadernos do terceiro mundo es
teve repreS{'ntado na conferência de 
Penang por nosso editor para a Amé
rica Latina, Roberto Remo Bissio. 

ções existentes foram expressos 
na conferência. ' "Os governos 
frequentemente são ineptos, cor
ruptos ou indiferentes", declara
ram os participantes. 

As organizações internacio
nais, ou seja, o Banco Mundial, 
a Comissão Brandt ou o Grupo 
dos 77, estão controladas pelas 
nações ricas ou suportam o peso 
da burocracia, além de restringi
rem seus trabalhos aos canais 
diplomáticos, acrescentaram. A 
Rede é uma tentativa de transfe
rir a iniciativa em favor de mu
danças para organizações não
governamentais e, embora vá se 
centrar exclusivamente em te
mas de interesse para o Terceiro 
Mundo, também deseja vincular
se a grupos e indivíduos tanto no 
Norte quanto no Sul. 

"No entanto, a maior parte 
de nossas energias serão destina
das a criar vínculos entre países 
do Sul", explicou Martin Kohr, 
diretor de pesquisas da CAP. "A 
Rede servirá para colocar povos 
da Ásia, África, Oriente Médio e 
América Latina em contato", 
acrescentou. 

"Deve acontecer um ressurgi
mento das instituições democrá
ticas no Terceiro Mundo para 
contrabalançar a manipulação de 
nossa política por parte das su
perpotências. Existem alternati
vas para os modelos de desenvol
vimento ocidental que atualmen
te dominam os países do Sul e a 
Rede articulará esses pri'ncípios 
e trabalhará ativamente em favor 
deles", declarou Kohr. No entan
to, cabe se perguntar o que uma 
organização dessa natureza pode· 
rá fazer. Os organizadores da Re
de esperam que uma combinação 
de flexibilidade e informalidade 
lhes permitirá atuar para respon
der rapidamente a acontecimen
tos no Terceiro Mundo. Por 
exemplo, no caso do recente de· 



sastre químico ocorrido em Bho
pal, na i'ndia, a Rede teria podi
do agir com presteza para pres
sionar governos e agências da Or
ganização das Nações Unidas 
(ONU). 

A RTM poderá preparar um 
breve e bem fundamentado do
cumento para apontar a respon
sabi I idade das empresas trans
nacionais no Terceiro Mundo. O 
documento poderá ser envia
do a governos, agências da 
ONU e meios de comunicação, 
além de que, os membros da 
Rede terão possibilidade de tor
nar sua a causa dos seus respecti-

vos países. 
Uma das preocupações fun

damentais da organização será a 
de compartilhar e disseminar in
formação e, como parte dessa 
atividade, o Secretariado em Pe
nang prepara um serviço de no
tícias da Rede. 

Esse serviço informativo espe
ra contribuir para mudar a ima
gem usual do Terceiro Mundo 
que aparece na imprensa ociden
tal e tornar os leitores dos países 
em desenvolvimento mais cons
cientes dos problemas de cada 
um e dos esforços que são feitos 
para superá-los. 

Argentina: 
congelam depósitos em dólares 

D Todos os depósitos bancá-
rios em dólares foram con

gelados a partir de maio passado, 
na Argentina, por decisão das au
toridades monetárias, com o 
objetivo de impedir a retirada 
maciça de divisas, depois que e~ 
tidades bancárias foram fechadas 
semanas antes. A medida terá vi- · 
gência de 120 dias. Calcula-se 
que na praça de Buenos Aires 
existam, aproximadamente, 800 
milhões de dólares depositados 
no sistema de investimentos. 

As medidas adotadas pelo 
Banco Central argentino, unidas 
à incerteza criada na praça por 
falta de segurança oferecida por 
algumas entidades, poderá pro
vocar a fuga de capitais para o 
exterior em busca de outros cen
tros financeiros. 

De acordo com a disposição 
oficial, os poupadores só pode
rão optar por receber "bônus ex
ternos" (certificados em dólares 
emitidos pelo Estado argentino) 
no final do prazo de seu investi
mento. 

Essa operação representaria 
uma perda aproximada de 25%, 
porque os bônus externos estão 
fixados entre 70 e 80% de seu 

Além disso, existem planos de 
realizar trabalhos de pesquisa so
bre alguns dos mais importantes 
assuntos do Terceiro Mundo, 
que eventualmente seriam distri
buídos na forma de memorandos 
da RTM, serviços noticiosos ou 
de livros. 

As possibilidades da Rede são 
infinitas, segundo a Ópinião de 
Mohd ldris. "Diz-se que uma via
gem de mil quilômetros começa 
com o primeiro passo. Com a 
formação da Rede, já demos o 
primeiro passo. Agora, devemos 
manter o ritmo", concluíu o pre
sidente da CAP. (WayneEllwood) 

valor nominal na série de 1984, 
que é a oferecida aos deposita~ 
tes em dólares. · 

Essa medida está relacionada 
com as negociações que a Arge~ 
tina realiza atualmente com o 
Fundo Monetário Internacional 
(FMI), para que o organismo rea
bra seu crédito ao país, suspenso 
desde março passado pelo não
cumprimento, por parte do go
verno de Buenos Aire~. dos itens 
do acordo econômico. 

A dívida externa chega aos 50 
bilhões de dólares e, até o mo
mento, não há indícios que per
mitam vislumbrar a possibilidade 
de um acordo. 

Montevidéu é a praça com 
maiores possibilidades para a 
captação de uma parte da pou
pança argentina que for desviada 
para o estrangeiro. Alguns in
fluentes depositantes anuncia
ram que estão dispostos a iniciar 
uma batalha judicial com o pro
pósito de obter a restituição dos 
depósitos congelados. Alfonsín: a negociação com o FMI não parece ser fácil 
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Brasil perante a crise 
centro-americana 

D O impulso a uma política 
brasileira de apoio a uma 

solução negociada e pacifica pa
ra a crise centro-americana e a 
promoção do intercãmbío co
mercial entre o Brasil e a Nica
rágua para romper o bloqueio 
econômico decretado pelos E9-
tados Unidos, são dois dos obje
tivos fundamentais da conferên
cia internacional que se realiza 
na cidade do Rio de Janeiro de 
11 a 14 de junho corrente. 

Definida como "O Brasil 
diante da crise centro-america
na", a conferência é organizada 
pela Coordenação Regional de 
Pesquisas Econômicas e Sociais 
(Cries), pelo Instituto de Rela
ções Internacionais da Ponti
fíéia Universidade Católica (1 R 1/ O ministro Olavo Setúbal 

O Mercado Comum Centro-Americano 
em crise 

D O futuro do Mercado Co
mum Centro-Americano não 

parece ser muito animador pela 
escassez de divisas dos paísijs da 
área. A essa conclusão, chega
ram os economistas e altos fun
cionários governamentais que 
participaram da reunião do Con
selho Monetário Centro-Ameri
cano, que se realizou em São Jo
sé da Costa Rica, em meados de 
maio passado. 

As instituições emissoras de 
moedas dos países da América 
Central esgotaram sua capacida
de de financiar os saldos devedo
res resultantes do intercâmbio 
comercial, mediante emissões in
ternas de moeda, sem receber 
dólares em troca de suas expor-
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tações. Diante da difícil situação 
que o comércio na região atra
vessa, o presidente do Bancó 
Central da Costa Rica propôs 
que o intercãmbio para as impor
tações seja regulado e as expor
tações sejam iguais. 

Atualmente, a dívida dos paí
ses. centro-americanos com a 
Costa Rica já ultrapassa os 310 
milhões de dólares e a impossibi
lidade das nações devedoras de 
pagarem suas contas tem obriga
do o Banco Central costarrique
nho a emitir moeda no valor de 
300 milhões de dólares, para pa
gar as exportações dos empre
sários, contra dólares que não 
tem recebido dos compradores 
dos demais países da área. 

PUC) e o Instituto de Estudos 
Sócio-Econômicos (1 nesc). 

Da mesma, participarão, além 
de intelectuais, profissionais e os 
presidentes do Partido do Movi
mento Democrático Brasileiro 
(PMDB), Partido dos Trabalha
dores ( PT) e Partido Democrá
tico Trabalhista (PDT), destaca
das figuras dos meios polltico, 
social e cultural de todos os pai
ses centro-americanos, dos Es
tados Unidos e de várias nações 
européias. 

O objetivo da conferência é 
obter conclusões úteis que auxi
liem o ·novo governo brasileiro 
a traçar uma polltica internacio
nal coerente, que oriente suas 
relações com aquela região em 
crise e que estimule o desenvol· 
vimento de uma relação especial 
do Brasil com o Grupo de Con
tadora. 

Encontros semelhantes serão 
realizados no mesmo mês e com 
os mesmos participantes em Bue
nos Aires, Montevídéu e Lima. 

Criado na década de 60, o 
Mercado Comum Centro-Ameri
cano tem como propósito esti
mular o desenvolvimento comer
cial entre os países da região, um 
aspecto conside.rado básico para 
a reativação da indústria. Por 
isso, uma diminuição substancial 
da atividade comercial poderia 
significar uma queda na produ
ção, com a consequente recessão 
econômica P. o aumento do de
semprego. 

O Conselho 1\.1onetário Centro
Americano enconi.,,1dou à sua 
Secretaria Executiva a elabora
ção de uma proposta para pagar 
as dívidas bilaterais. Ao mesmo 
tempo, foram analisadas possí
veis medidas como a instalação e 
utilização de um mercado de tro
.cas para controlar o aumento 
das dívidas sem prejudicar a ati
vidade do Mercado Comum Cen
tro-Americano. 



Nicarágua-Honduras: 
aumenta a tensão fronteiriça 

D Se se concretizarem os pla
nos contra-revolucionários 

de mob.ilizar todas as forças corr 
centradas na região fronteiriça 
de Jalapa, a tensão entre a Nica
rágua e Honduras poderia chegar 
a seu ponto mais alto e desembo
car num conflito armado entre 
ambos os países. 

A situação, que inclusive po
deria servir de pretexto para dei
xar livre o caminho para uma irr 
tervenção norte-americana na Ni
carágua, motivou o pedido do 
comandante Humberto Ortega, 
ministro da Defesa n icaraguense, 
ao chefe das forças armadas de 
Honduras, general Walter López, 
de manter um contato bilateral. :: 

A iniciativa nicaraguense de ~ 
promover o encontro dos altos 
chefes militares envolveu tam
bém o Panamá, que teria sido 
consultado para que servisse de 
"ponte" entre os dois países. 
Nesse sentido, dirigentes nicara
guenses formalizaram contatos 
com o general Antonio Noriega, 
chefe das forças armadas pana
menhas, que mantém boas rela
ções com a Nicarágu~. Calcula
se que Noriega poderia se cons
tituir no principal mediador err 
tre os exércitos de Honduras e 
Nicarágua. 

cruzado a tronteira devido às ca
racterísticas do terreno", afir
mou Ortega. 

A Nicarágua propôs recente
mente no Grupo de Contadora 
a formação de uma comissão que 
investigue a situação fronteiriça. 
No entanto, a proposta foi recu
sada pelo governo de Honduras, 
o que, para alguns observadores, 
parece indicar que esse país não 
quer reconhecer oficial mente a 
presença de acampamentos corr 
tra-revolucionários em seu ·terri
tório. 

tensificará nos próximos meses 
para proéurar acabar com os últi
mos redutos dos comandos infil
trados no interior do país, mas 
advertiu que essa mesma situa
ção "traz implícito o perigo de 
que, diante desse fracasso, os Es
tados Unidos tentem uma inter
venção militar direta na Nicará
gua". 

Enquanto isso, aumentam os 
esforços para uma pacificação 
da região atlântica nicaraguense 
por meio de um acordo definiti
vo do governo sandinista com 
importantes setores indígenas, 
em especial a etnia misquita, e 
pôr fim, assim, a um conflito ini
ciado há três anos. 

O ministro do Interior, To
más Borge, anunciou que será re
c~nhecida a autonomia da região 
e que uma proposta nesse senti-

Em recentes declarações, o 
comandante Humberto Ortega 
admitiu que a situação de confli
to se manterá enquanto o gover
no de Honduras não expulsar os 
contra-revolucionários dos acam
pamentos de Las Vegas e Arena
les que eles possuem em territó
rio hondurenho, próximo à frorr 
teira com a Nicarágua, no depar
tamento (estado) de Paraíso. "Se 
atirarem em nós, responderemos 
ao fogo e é possível que tanto 
nós, soldados nicaraguenses, co
mo os hondurenhos, tenhamos 

Bruce Jones, da CIA, comandando um grupo "contra" na fronteira 
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A ofensiva das forças combi
nadas do Exército Popular Sarr 
dinista e das Milícias fez fra
cassarem, nos últimos meses, os 
objetivos desestabilizadores que 
os Estados Unidos perseguem 
por meio dos grupos armados 
que atuam a partir de bases hon
durenhas e costarriquenhas. O 
ministro da Defesa da Nicarágua 
anunciou que essa ofensiva se irr 

do será discutida com Brooklyn 
Rivera, dirigente máximo da or
ganização indígena Misurasata. 

No mês de abril passado, o 
governo sandinista e a organiza
ção Misurasata conseguiram um 
acordo em virtude do qual fo
ram libertados mais de 100 mili
tantes desse grupo, que tinham 
participado de ações armadas 
contra o governq de Manágua. 
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Vietnã: dez anos depois 

D Quando o í..ltirrio helicópte
ro Chinook-46 decolou do 

terraço da sede da missão norte
americana em Saigon (hoje, Ho 
Chi Minh), levando a bordo 
o embaixador norte-americano 
Graham Mart in, com a . bandeira 
de seu país enrolada sob o braço, 
e os últimos 11 marines, fechava
se o pano para uma guerra de 15 
anos e o mundo assistia à maior 
derrota militar da história dos 
Estados Unidos. Era a madruga
da do dia 30 de abril de 1975 e 
as forças da Frente de Liberta
ção do Vietnã já eram donas da 
cidade. Simbolicamente, no ou
tro extremo da atual Ho Chi 
Minh, um tanque com bandeiras 
vermelhas e a estrela amarela 
derrubava os portões do palácio 
do governo, do qual também al
guns dias antes tinha fugido o 
presidente-fantoche Nguyen Van 
Th ieu, com três toneladas e meia 
de ouro. 

A agressão sofrida pelo Vietnã 
por parte da maior potência mili
tar não tem precedentes na his
tór ia contemporânea: sobre seu 
território foram lançadas mais 
bombas que todas as empregadas 
na 2il guerra mundial, armas 
químicas e bacteriológicas foram 

experimentadas e populações in
teiras foram torturadas e massa
cradas. Mas nada pôde impedir a 
libertação e a reunificação do 
país, que tinha sido dividido a 
partir de 1956, quando os Esta
dos Unidos instalaram e fortale
ceram o regime de Ngo Dinh 
Diem, numa clara violação dos 
acordos estabelecidos dois anos 
antes em Genebra. 

Com a fundação, em 1960, da 
Frente de Libertação Nacional, 
começou a " segunda resistência", 
dessa vez contra o imperialismo 
norte-americano e os sucessivos 
governos instalados em Saigon 
pelos presidentes Johnson, Ni
xon e Ford. 

Sob a palavra-de-ordem "o 
partido dirige, o Estado adminis
tra e o povo é dono", a 2 de ju
lho de 1976 o país se reunifica 
como República Socialista do 
Vietnã e, paulatinamente, come
ça a tarefa de reconstrução na
cional. O pesadelo passou e hoje 
- dez anos depois da vitória po
pular - o Vietnã é um país inde
pendente, construindo o socialis
mo, e tem uma ativa presença 
nos foros e lutas do Terceiro 
Mundo. 

Os últimos norte-amencanos fogem de Saigon 
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Argentina: Videla 
responsabilizado pela 
morte de ex-presidente 
boliviano 

O general Jorge Videla, ex
presidente militar da Argenti
na, foi responsabilizado pela 
morte do ex-presidente boli
viano Juan José Torres, ocor
rida em 1976 em San Andrés 
de Giles, a 70 quilômetros de 
Buenos Aires. A acusação foi 
feita pela própria viúva de 
Torres, Emma Obleas de Tor
res, ao pedir, na capital argen
tina, que seja final mente es
clarecido o assassinato do ma
rido. 

O general Torres, que che
gou ao poder em 1970, foi 
derrubado no ano seguinte 
por um sangrento golpe che
fiado pelo coronel Hugo Bán
zer. Ele se refugiou então, co
mo asilado político, na Ar
gentina, onde apareceu morto 
em 2 de junho de 1976, de
pois de haver sido sequestra
do na véspera. 

O assassinato de Torres é 
relacionado ao do general chi
leno Carlos Prats, ocorrido à 
mesma época em Buenos Ai
res. 

A viúva de Torres infor
mou que, uma vez achado o 
cadáver do seu marido, as au
toridades militares argentinas 
não permitiram que familiares 
ou representantes da família 
assistissem à autópsia. O go
verno militar do general Vide
la determinou inclusive que 
fossem submetidas a severo 
controle as pessoas que com
pareceram ao velório. 

Agora, quase nove anos de
pois do assassinato, o general 
Videla está sendo submetido 
a julgamento por violações 
dos direitos humanos. E o es
clarecimento do assassinato 
de Torres é · pedido também 
pelo atual presidente da Bolí
via, Hernán Siles Zuazo. 



PARAGUAI: 
Grande manifestação 
contra Stroessner 

"Stroessner, assas si no de 
camponeses" e "Pinochet, 
Stroessner e Somoza são a 
mesma coisa" foram alguns 
dos gritos lançados por mais 
de cinco mil pessoas, princi
palmente camponeses, que se 
manifestaram na maior con
centração de protesto contra· 
o presidente Stroessner, reali
zada no mês de maio passado, 
em Assunção, no Paraguai. 

Presidente desde maio de 
1954, o general Alfredo 
Stroessner assumiu o poder 
através de um golpe de esta
do e não escondia, na época, 
a sua admiração pelo nazis
mo. Euclides Azevedo, do 
Partido Revolucionário Fe
brer ista, um dos que apoia
ram a manifestação, conside
rou que o Paraguai também 
entrou na "década da queda 
das ditaduras". O Acordo Na
ci.onal que convocou a mani
festação é uma coligação que 
abrange, além deste partido, 
o Liberal Radical Autêntico, 
o Democrata Cristão e o Mo
vimento Popular Colorado. 

Esse foi o quarto comício 
que a oposição realizou em 
Assunção desde 1982 e, du
rante as duas horas que du
rou, a polícia manteve vigi
lância mas não houve qual
quer incidente. 

• 
l\!AMfBIA: 
Nujoma prevê 
independência até 
final do ano 

O presidente da Swapo, 
Organização do Povo do Su
doeste Africano, Sam Nujo
ma, afirmou no mês .de maio 
passado, em Lusaka, que a 
proclamação da independên
cia da Namíbia se verificará 
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até ao final deste ano, segun
do indicou a Agência Zambia
na de Notícias, Zana. 

Nujoma, que agradeceu o 
apoio material e moral que a 
comunidade internacional 
tem dado à sua organização 
em favor da causa namibiana, 
acusou o governo norte-ame
ricano de colaborar com Pre
tória na criação de um ban
tustão na Namíbia, de acordo 
com a sua política autode
nominada de "compromisso 
construtivo" com a África do 
Sul. Ao concluir, Sam Nujo
ma reafirmou que apesar de 
todas as manobras sul-africa
nas, a sua organização está de
cidida a prosseguir a luta ar
mada, até a vitória final. 

• 
ÍNDIA: 
Conspiração sikh 
descoberta nos EUA 

Militantes sikhs 

A Câmara dos Deputados 
do Parlamento da Índia ex
pressou sua "grande i ntran
qu ilidade" pela conspiração 
contra a vida do primeiro
ministro Rajiv Gandhi des
coberta nos Estados Unidos 
pelo F B 1. Ou ase todos os ora
dores do governo e da oposi
ção que participaram do de
bate de duas horas fel ic itaram 
o FBI por ter desbaratado a 
conspiração de um grupo de 
sikhs residentes naquele país. 
E declararam que Gandhi de-

ve ir em frente na sua visita 
aos EUA programada para 
este mês de junho. Adiar ou 
cancelar a viagem significaria 
"uma grande vitória dos ex
tremistas sikhs", disse um dos 
deputados. 

• 
ARGENTINA: 
Protesto por base 
britânica nas Malvinas 

Os porta-aviões não bastam: base 
aérea britânica nas Malvinas 

A Argentina protestou 
energicamente perante a Or
ganização dos Estados Ame
ricanos (OEA) pela constru
ção de uma base aérea britâ
nica nas Malvinas. 

O ministro das Relações 
Exteriores, Dante Caputo, ga
rantiu que a conversão nas 
Malvinas numa poderosa base 
militar "constitui uma grave 
ameaça à segurança de nossa 
nação, à paz e à tranquilida
de de nossa região e, por con
seguinte, à paz e à tranquili
dade no mundo". 

O governo da primeira-mi
nistra britânica Margaret 
Thatcher inaugurou o novo 
aeroporto de Mount P/easant 
nas Malvinas, a 12 de maio 
passado. Londres mantém a 
opinião de que a base é neces
sária para proteger as ilhas de 
qualquer tentativa argentina 
de reafirmar sua soberania so
bre elas, reivindicada por Bue
nos Aires há ma is de 1 50 anos. 
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Bandung: 
o despertar dos povos colonizados 

D Os esforços conjuntos dos 
povos do Te rce iro Mundo 

para superarem as li mitações 
e condic ionamentos herdados 
do co lon iali smo e do imperia
lismo começaram a se conso li
da r há 30 anos, quando se rea
lizou em Bandung, de 18 a 24 de 
abril de 1955, a pri me ira reun ião 
de líderes dos pa íses da Áfri ca e 
Ás ia. 

A conferênc ia, qual if icada 
po r seu anf it rião, o então pres i
dente da Indonésia, Ahmed Su
karno, como a pri meira "i nte r
cont inenta l de gente-de-cor da 
históri a da human idade", reun iu 
24 pa íses cujos problemas co
muns lhes perm it iram assinar os 
pri nc íp ios de Bandung, apesar de 
suas importantes d ife renças ideo
lóg icas e polí ticas. 

Anali sados a pa rt ir da pers
pect iva do tempo, os pri nc íp ios 
consagrados em Bandung cont i
nuam com plena v igênc ia e es tão 
presentes na bata lha dos pa íses 
te rce iro-mundistas por uma nova 

ordem internacional. Dez foram 
os pri nc íp ios aprovados por una
n im idade pelos representantes 
do Afeganistão, Arábia Saudita, 
Camboja (atual Campuchea), 
Ch ina Popular, Egito, Etiópia, 
F ilipinas, Costa do Ouro (atual 
Gana ), Iraque, Irã, Japão, Jordâ
n ia, Laos, Líbano, Libér ia, Lí
bia, Nepal, Sião (atual Tailân
d ia), S íria, Sudão, Turquia, Re
públ 1ca Democrática do Vietnã, 

Barbados: 
c ri ado o Parti do dos Trabalhadores 

D Fo i c riado em Barbados um 
pa rt ido po lít ico ma rx ista 

para se opo r ao desafio da t rad i
c ional dom inação da cena pol í
t ica da il ha pelos part idos cen
t ristas . 

Geo rge Bell e, sec retário ge
ral do Part ido dos T rabalhado
res de Barbados (WPB ), anun
c iou a criação da organ ização 
numa cerimônia da qual pa rt ici
param partidá rios e representan
tes de part idos de esquerda da 
região car ibenha. 

Tradic ionalmente, o poder 

14 · te rceiro mundo 

po I í tico em Barbados sempre 
se repart iu entre o Partido Tra
balh ista de Barbados (BL P), 
atualmente no governo, e o opo
sicion ista Part ido Trabalhista De-
mocrát ico (D LP) . . 

Barbados, uma soc iedade con· 
se rvado ra e mu ito rei igiosa, man
teve-se à parte dos intensos de
bates ideológicos e dos conflitos 
que se alastraram na região do 
Caribe nos anos 70 e que deram 
origem a vária s organizações po· 
1 íticas marxistas. 

A ilha, aliada próxima dos Es-

Vietnã do Su l e lêmen do Norte : 
1) respeito aos direitos humanos 
fundamentais de acordo co m a 
carta das Nações Un idas; 2 ) res
peito à soberania e integridade 
territorial de todas as nnções; 3) 
reconheci me nta da ig ua ldade de 
todas as raças e de todos os pa í
ses, grandes ou pequenos; 4 ) não
intervenção e não-ingerê ncia nos 
assuntos internos de o utros paí
ses; 5) respeito ao direi to de 
cada país de· se defender, indi 
vidual ou co leti vamente, de acor
do com a carta da O NU ; 6) repú
dio à participação das tarefas de 
defesa coletiva, desti nada a servir 
aos interesses partic ul ares das 
grandes potências; 7) renúncia a 
atos ou ameaças de agressão ou 
emprego da força contra a inte
gr idade territorial ou a i ndepen
dência política de um país; 8 ) so
lução de todos os conflitos inter
nacionais por meios pacíficos, 
tais como negociação q u co nci
liação, arbitragem e acordo pe
rante tribunais, assim co mo ou
tros meios pacíficos que os paí
ses interessados poderão escol her, 
segundo a carta da O NU ; 9 ) estí
mu lo aos interesses mútuos e à 
cooperação; 10) respeito à justi
ça e às obrigações internacionais. 

tados Unidos, em 1983, ajudou 
a coordenar a invasão a Granada 
pelas forças militares norte-a me
ricanas. 

Mesmo antes de sua criação 
como partido po lítico, o WPB 
foi objeto de críticas dos meios 
de comunicação locais. Seus lí
deres tiveram que mudar a data 
da cerimônia à última hora, de
pois que os donos do local ori
ginalmente alugado mudaram 
de opinião. 

Entre os representantes da re
gião caribenha, compareceram o 
·Partido Operário da J amaica 
(W PJ), o Partido Progressista 
Po pular da Guiana (PPP), o Par
tido Comunista de Guada lupe 
e o Movimento Unido Popu lar 
( UPM ) de San Vicente e G ra na
dinas. 



Editorial 

O ocaso de Reagan 

A imagem de Ronald Reagan como "superlíder" 
dos Estados Unidos e do conservadorismo 
ocidental, que atingiu o apogeu com a sua 
reeleição por notável maioria, está se 
deteriorando rapidamente, nos Estados Unidos e 
no resto do mundo. 
A chegada de Reagan à presidência foi em grande 
parte favorecida por duas teses. Uma delas 
sustentava que a longa série de derrotas que os 
Estados Unidos haviam sofrido no plano 
internacional era devida, unicamente, à falta de 
firmeza e decisão, bem como à pusilânime 
renúncia ao uso da força, dos antecessores de 
Reagan. Como vemos, uma tese simplista, segundo 
a qual bastaria que o Tio Sam mostrasse e - se 
necessário - Úsasse novamente o seu punho de 
ferro, para que o país recuperasse a liderança 
do mundo conquistada após a 
2~ guerra mundial. 
A outra tese de Reagan e dos seus segu idores 
menosprezava a política econômica dos últimos 
presidentes norte-americanos - tanto democratas 
quanto republicanos - e, por conseguinte, a 
tradição econômica dos Estados Unidos desde o 
New Dea/ do presidente Franklin Delano 
Roosevelt. Essa tradição, cultivada pelos 
discípulos norte-americanos do teórico John 
Maynard Keynes, podia ser sintetizada na fórmula 
" economia mista", ou seja, no emprego das 
alavancas estatais para fomentar o cresc imento 
produtivo e o emprego, assim como para 
dissimular as crises e as contradições próprias 
do capitalismo. 
Apoiado na escola monetarista - sobretudo nas 
teses do maior expoente dessa linha econômica, 
Milton Friooman -, Reagan ga rantiu, 
enfaticamente, que a solução dos problemas 
estava no fim da intervenção estatal na economia: 
além de não serem de forma alguma cerceados, 
os empresários ainda deveriam receber novos 
est ímulos, mediante a redução de impostos. 
O fim da ingerência governamental conduziria, 
automaticamente, ao reordenamento da 
economia, que passaria da recessão à expansão, e 
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daí por diante a um contínuo crescimento, 
com pleno emprego. Fatos e números 
demonstram, contudo, que ameaças e mesmo o 
uso da violência não bastam para converter mitos 
em realidades. 
No plano político, a última conferência de cúpula 
dos chefes de governo das sete principais potências 
capitalistas, realizada em Bonn no início de 
maio, mostrou as limitações que Reagan enfrenta 
na tentativa de impor a sua liderança aos parceiros 
dos Estados Unidos e de levá-los a apoiar a sua_ 
linha dura. Antes de embarcar para a capital alemã, 
o invasor de Granada decretou o boicote 
econômico contra a Nicarágua. Mas, ao invés de 
contar com a compreensão e o apoio que esperava, 
teve que enfrentar em Bonn as críticas unânimes 
dos aliados a um ato de violência ostensivamente 
contrário à política do Grupo de Contadora, 
que é apoiada pelos governos europeus. 
A reunião de Bonn e o giro de Reagan pela Europa 
deixaram claro que os aliados europeus dos 
Estados Unidos divergem da atual política de 
Washington com relação à Nicarágua e à America 
Central. A Espanha foi, talvez, o país em que 
essa divergência se tornou mais evidente. Primeiro, 
no plano popular, através das multidões que 
saíram às ruas para protestar contra a presença de 
Reagan. Depois, no plano governamental: Reagan 
acabara de partir quando o primeiro-ministro 
Felipe González recebeu, calorosamente, 
o presidente nicaraguense Daniel Ortega, para que, 
juntos, reafirmassem a amizade entre os dois 
países e condenassem o embargo norte-americano. 
A homenagem que Reagan prestou aos mortos 
na última guerra mundial no cemitério alemão de 
Bitburg, onde estão enterrados membros das 
famigeradas SS de Hitler, fo i criticada er:, todo o 
mundo. Até o Congresso dos Estados Unidos se 
pronunciou em uníssono contra essa visita, o que 
indica que a atitude presidencial foi rejeitada 
pela sociedade norte-americana. É óbvio que os 
efeitos dessa rejeição transcendem o imediato. 
A política de "guerra fria" seguida por Reagan 
desde o início do seu governo provocou tensões 
desnecessárias e extremamente perigosas nas 
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Editorial 

relações Leste-Oeste. A tal ponto que ele foi 
obrigado a conter-se, a moderar o tom e o 
conteúdo das suas declarações sobre a União 
Soviética, e a retomar negociações que a sua 
própria política havia bloqueado. 
A opinião pública norte-americana e mundial já 
percebeu que o zigue-zague político de Reaga n 
esconde o reconhecimento de um fracasso. E isso 
num momento em que a velha cúpula soviética, 
alvo preferido da propaganda ocidental, cede 
o lugar a uma nova geração de dirigentes 
comunistas, liderados por Mikhail Gorbachov. A 
nova equipe do Kremlin transmite uma imagem de 
renovação e dinamismo que, independentemente 
dos êxitos que possa obter a longo prazo, já se 
projeta no cenár io internacional e pega 
desprevenido um Reagan que não consegue 
manter a iniciativa e teme ser lançado à defensiva 
por um r ival com ampla e rápida capacidade 
de manobra. 
É provável que as relações com o leste se tornem 
ainda mais difíceis para Reagan, que não consegue, 
como também demonstrou o encontro de Bonn, 
convencer os seus aliados das vantagens da sua 
" guerra nas estrelas". 
Segundo observadores, o sucesso da política 
econômica de Reagan durante o seu pr imeiro 
quadriênio na pres idência contribu iu mais para a 
ree le ição do que o seu comportamento belicoso 
no panorama internacional. Agora, muitos 
ana li stas acham que Reagan poderia ter sido 
derrotado ou conseguido apenas uma vitória 
apertada, se as ele ições fossem realizadas seis 
meses depois, em virtude da inquietante situação 
atual da economia norte-americana. 
A verdade é que o atual morador da Casa Branca 
não tomou ao pé da letra a receita monetarista. E 
uma importante nuance do que se convencionou 
chamar de "reaganomics" foi a utilização de 
um mecan ismo bem conhecido por Roosevelt e 
seus sucessores : o estímulo às atividades produtivas 
através da expansão dos gastos públicos. Em 
pouco tempo, o governo se end ividou cada vez 
ma is para reat ivar a economia, sobretudo a 
indústr ia militar. A captação de recursos federais 
fo i um dos fatores que elevou, fortemente, as 
taxas de juros bancários, sugando capitais de todos 
mercados, revalor izando o dólar e agravando os 
problemas dos demais países, especialmente 
das nacões endividadas do Terceiro Mundo. 
O aflu~o de capitais parece ter tido efeitos mais 
negativos do que positivos na economia 
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norte-americana, já que eles serviram para financiar 
o déficit fiscal e a expansão do consumo, e só 
em pequena escala se converteram em 
investimentos produtivos. 
Certo é que o encarecimento do dólar reduziu a 
competitividade dos produtos norte-americanos 
nos mercados internacionais, ao mesmo tempo 
em que barateava os bens estrangeiros no mercado 
interno. A consequência lógica foi um grande 
aumento das importações e uma queda abrupta das 
exportações. Resultado final: calamitosos déficits 
comerciais, que, ano após ano, assinalam novos 
recordes na era de Reagan. 
O presidente norte-americano respondeu aos que o 
criticaram por não conter os alarmantes déficits, 
dizendo que não entendiam de economia. Segundo 
ele, a expansão econômica, ao aumentar o 
volume de negócios das empresas e o consumo 
privado, incrementaria ao mesmo tempo o volume 
de impostos arrecadados. E isto, juntamente 
com alguns cortes orçamentários, eliminaria aos 
poucos o déficit federal. 
Lamentavelmente para o presidente, não foi isso 
que ocorreu. Em 1983 e ainda no primeiro 
seme~tre de 84, o Produto Nacional Bruto 
norte-americano cresceu muito rapidamente. Mas, 
já no segundo semestre de 84, registrava-se 
brusco declínio·. Vejamos os dados oficiais do 
período. No primeiro semestre de 84, o 
crescimento do PNB foi de 8,5%; no trimestre 
seguinte, de 1,6%; e no último trimestre do ano 
passado, de 4,3%, embora este seja, 
tradicionalmente, um período de maior atividade, 
em decorrência das festas de fim de ano. Já no 
primeiro trimestre de 85, o aumento do PNB foi 
de apenas 0,7%, índice inferior à previsão 
governamental, que era de 1,3%. A inversão de 
tendência em relação ao início de 84 é inegável. 
Resta saber se a economia norte-americana se 
prepara, como garante a Casa Branca, para 
uma " suave aterrissagem", depois de haver 
superado a recessão e atravessado um período de 
vigoroso crescimento, ou se ela se encaminha para 
uma recessão ou para um período depressivo. 
Como afirmaram os partidários de Reagan, a 
"suave aterrissagem" significaria que, após os 
índices de expansão, o PNB passaria a crescer de 
3,5 a 4% ao ano, ritmo sem dúvida satisfatório. 
Para este ano, o índice previsto era de 3,9%. Mas, 
após a divulgação do índice de crescimento do 
primeiro trimestre, a previsão teve que ser revista, 
o que desencadeou uma onda de pessimismo 



nos círculos econômicos. 
A verdade é que houve uma freada na economia 
norte-americana, embora ainda não se possa dizer 
com segurança qual serâ a tendência futura. 
Em compensação, jâ é certo que a única garantia 
de um crescimento satisfatório no corrente ano se 
baseia numa política expansiva da Europa 
Ocidental e do ~apão. Em outras palavras: a função 
de "locomotiva" da economia capitalista, 
desempenhada nos últimos anos pelos Estados 
Unidos, passaria a ser assumida pelos seus 
parceiros. Os países da Europa Ocidental, no 
entanto, prevêem índices de crescimento menores 
do que no ano passado e não estão em condições 
de desempenhar o papel dinâmico que Washington 
espera deles. 
É nessa conjuntura que surge o "novo" Reagan, 
descobrindo que o déficit fiscal assumiu 
proporções alarmantes e que é necessário 
atenuá-lo. De fato, o déficit federal acumulado 
atingiu a fabulosa soma de 1,7 bilhão de dólares, 
o que equivale a mais que o dobro da dívida 
externa conjunta do Terceiro Mundo. "Cada 
homem, cada mulher e cada criança 
norte-americanos" - lamentou Reagan - "deve 
hoje 8 mil dólares". 
Tanto Reagan como as duas câmaras do Congresso 
tratam ago ra de reduzir, gradativamente, o 
déficit federal. O presidente aceitou as mudanças 
adotadas pelo Senado com relação aos gastos com 
a defesa : um corte de 56 bi !hões de dólares no 
orçamento do próximo ano e o congelamento de 
um déficit de 171,4 bilhões de dólares. Mas, para 
chegar a esse resultado, o Senado, controlado pelos 
republicanos, teve que imprimir cortes em 13 
programas sociais, o que não serâ aceito 
pela Câmara dos Representantes, dominada pelos 
democratas. Seja como for, o déficit continuará 
sendo demas iadamente elevado. 
Mas, os problemas não acabam aí. O minguado 
crescimento do PNB implicará arrecadações fiscais 
inferiores às previstas, agravando ainda mais o 
défic it. Diante de um tal quadro, os especialistas 
recomendam uma política voltada para o 
barateamento do dinhe iro, facilitando os 
investimentos produtivos. A queda das taxas de 
juros provocaria, contudo, a emigração dos 
capitais que contr ibuí ram para financiar o déficit 
fiscal e, em parte, a economia norte-americana. 
Tal med ida poderia ainda estimular a inflação, 
cujo índ ice, para o ano, foi um pouco inferior a 
4,2%, previ sto para o pr imeiro trimestre deste ano. 
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Editorial 

A situação é, portanto, difícil para Reagan: os 
instrumentos antes util izados se mostram 
ineficazes e os novos são de idoneidade duvidosa, 
inclusive porque não há condições políticas 
para aplicá-los com energia. 
Não é de estranhar que os tropeços políticos e 
econômicos tenham acarretado um declínio 
da popularidade presidencial. Segundo pesquisas 
de opinião, a política de Reagan er11 aprovada, 
em janeiro passado, por 68% dos norte-americanos. 
Quatro meses depois, a taxa havia caído para 
54%. Trata-se - conforme observou um 
especialista - de "uma das quedas mais rápidas 
e clamorosas jamais sofridas por um presidente 
norte-americano reeleito". 
Pode-se contra-argumentar que 54% continua 
sendo um índice elevado - o que é certo. Mas, o 
importante, no caso, é que a brusca mudança 
de tendência é paralela aos desacertos da Casa 
B(anca. 
Se a tendência se mantiver nos próx imos meses, o 
que poderá fazer a equipe presidencial? Na política 
internacional, o governo Reagan teria, 
praticamente, que inverter as suas posições. 
Somente com uma política de distensão em face 
da União Soviética e uma política menos agressiva 
(e menos onerosa com relação ao déficit fiscal), 
bem como de menor ingerência, na Nicarágua e em 
EI Salvador, Reagan poderia encurtél{ as distâncias 
que o separam, atualmente, dos seus aliados 
ocidentais e tornar-se um líder ace ito e respeitado 
por eles. É difícil imaginá-lo nesse papel. 
No campo econômico, só um milagre ou o 
descobrimento de uma fórmula mágica poderiam 
devolver a Reagan a imagem triunfante que exibia 
ainda há poucos meses. Pois não há como 
vislumbrar uma solução sem um súbito e 
excepcional .crescimento do PNB, e uma drástica 
redução do déficit fiscal. Mas, como obter essa 
redução com a expansão do PNB? 
Se não houver essa milagrosa r.ecuperação, a 
economia norte-americana atravessará, no melhor 
dos casos, um período de oscilações, com índ ices 
de crescimento moderados ou medíocres. Ou 
então, na pior hipótese, sofrerá uma recaída 
recessiva. No primeiro caso, o declínio da 
popularidade presidencial prosseguiria talvez 
mais lentamente e a sucessão seria incerta. No 
segundo, o dec;línio seria rápido e indisfarçável. E 
o ocaso de Reagan significaria o fracasso do 
neoconservadorismo norte-americano e a volta dos 
democr.atas ao poder. • 
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Sudão 

Um futuro incerto 
Ç uase dois me es 

depois da derru
bada do general 

G umeiry, o go
verno chefiado pelo co
mandante do exército, 
Abdel Rahman Sowar 
al-Dahab nomeou um 
ministério civil. iniciou 
contatos com os parti

O novo regime militar promove algumas mudanças 
importantes, mas isso não assegura a sua estabilidade 
pois os problemas pendentes são muitos. Entre eles, 
o maior desafio para o general AI Dahab provém 
das atividades do Exército Popular de Libertação 

dos políticos e promoveu um!! abertura gradual em 
relação à Líbia e Etiópia dois países vizinhos com 
os quais o antigo governo estava em pé-de-guerra 
permanente há vários anos. Foram medidas impor
tantes nue provocaram uma sensível requção das 
tensões políticas e sociais na região norte do Sudão 
e expectativa na parte sul, onde guerrilheiros estão 
em choque com tropas regulares há mais ou menos 
dois anos. 

O general Dahab tem, no entanto, pela frente 
uma grave situação econômica provocada pelo caos 
financeiro e administrativo deixado por seu ante
cessor. Quando o novo governo começar a materia
lizar suas propostas econômicas, a sua posição po
lítica ficará clara e os partidos sudaneses terão a 
chance de saber se o regime militar pretende tomar 
medidas que alterem em profundidade os vários 
pontos de estrangula
mento responsáveis pela~ 
crise crônica que atinge ~ 
o país há várias déca- l 
das. Ou se a abertura~ 
inicial não passou de { 
uma manobra para ga- ~ 
nhar tempo. ~ 

O golpe contra Nu
meiry foi, na verdade, 
uma manobra da cú
pula militar para se 
antecipar a uma previ
sível rebelião de mili
tares jovens de tendên
cia nacionalista. O gene
ral Dahab havia sido no
meado ministro da De
fesa no dia 23 de mar
ço, numa decisão pes
soal do ex-presidente 
sudanês, que provocou 

nos meios políticos de Cartum. É que. desde a sua 
ascensio ao poder em 1969, Numeiry sempre guar
dou para si o cargo de ministro da Defesa como 
uma forma de controlar o exército e impedir cons
pirações. A nomeação foi feita três dias antes do 
presidente deposto partir para Washington, numa 
viagem desesperada e cujo objetivo principal era 
tentar reconquistar o apoio norte-americano para 
seu cambaleante governo. Pouco mais de uma se
mana depois de assumir o Ministério da Defesa, 
Dahab derrubou o presidente que o nomeara, num 
movimento que contou com o apoio da alta cúpu
la do exército e que foi deflagrado depois de con
sultas com o Egito e os Estados Unidos. 

A troca de generais em Cartum foi, ao que tudo 
indica, um movimento acompanhado de perto pela 
Casa Branca e pelo Departamento de Estado norte-

uma enorme surpresa Só após as primeiras medi<:las econômicas, ficará claro o que querem os militares 
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americano, que hã tempos vinham estabelecendo 
contatos estreitos com a alta hierarquia do exérci
to, marinha e aeronãutica do Sudão, diante da visí
v'el deterioração da posição de Numeiry. 

O general Dahab, no entanto, era, dentro da cú
pula militar, um oficial pouco conhecido e que ha
VÍ!l conseguido ficar, em toa parte, imune às acusa
ções de corrupção e favoritismo político. Assim, 
ele acabou sendo escolhido para chefiar o golpe 
porque estava menos comprometido que seus cole
gas com as arbitrariedades do regime deposto e po
deria ser mais facilmente aceito pelos jovens ofi
ciais e partidos políticos, que, com certeza, teriam 
reagido violentamente caso um militar da chamada 
"velha guarda" assumisse o poder. 

A mudança de governo aconteceu num momen
to em que a classe média e os grandes sindicatos da 

desdobramentos do golpe podem fazer com que os 
rumos do novo governo não sejam exatamente 
aqueles pretendidos pelo Departamento de Estado 
norte-americano. O novo presidente pertence a 
uma família tradicional da seita islãmicaKhatmiya, 
que sempre teve. uma forte influência política no 
norte do Sudão, especialmente na burguesia 
comercial. O general Dahab é sinípãtico ao Egito, 
segue as prescrições islâmicas no que se refere à 
proibição ao ãlcool e é contra o islamismo radical 
da influente Irmandade Muçulmana Ao mesmo. 
tempo, é tido como íntegro, pouco inclinado a 
mánobras políticas e desinteressado em continuar 
no poder por prazo indeterminado. · 

Em Cartum, se afinna que o general Al-Dahab 
não teria nem vontade e nem aptidão para envol
ver-se no jogo de maquiavelismo político implan-

região norte do Sudão 
0 

estavam rebelados con- ii: 
tra as medidas econômi
cas adotada~ por Nu
meiry para satisfazer ao 
FMI e que haviam pro
vocado uma alta espe
tacular nos preços dos 
produtos alimentícios 
bãsicos. Para continuar 
recebendo verbas do 
Fundo, o governo de
posto teve que acabar 
com os subsídios à ali
mentação, uma medida 
que havia sido adiada o 
mais possível porque 
Numeiry sabia que ela 
provocaria greves e pro
testos de rua capazes de 

A economia do Sudã'o está em crise pela corrupção do regime de Numeiry 

abalar seu regime. Mas a pressão dos bancos inter
nacionais foi mais forte e muito possivelmente 
proposital. 

O ex-presidente jã era considerado uma carta 
fora do baralho nos grandes centros financeiros in
ternacionais devido à sua incapacidade de manter o 
controle interno num país tido como fundamental 
para os interesses geopolíticos dos ~stados Unidos 
no Oriente Médio e no norte da Africa. O FMI 
também sabia que o fim dos subsídios, num mo
mento de alta impopularidade para o regime, pro
vocaria uma rebelião e, por isso, quase não haveria 
chances de sobrevivência para Numeiry. A decisão 
de aumentar as pressões econômicas, materializada 
numa notícia do jornal Washington Post semanas 
antes do golpe, completa o quadro e indica que a 
derrubada de Numeiry seguiu um timing pré-esta
belecido. 

Mas, embora as evidências de que a mudança de 
governo tenha sido articulada em Washin~on se
jam muitas, a personalidade do general Dahab e os 
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tado por seu antecessor. Mas, ao mesmo tempo, 
lhe falta o carisma de Numeiry e a autoridade ne
cessãria para impor-se diante das vãrias facções 
políticas antagônicas em que o Sudão se dividiu 
durante os 16 anos de autoritarismo. 

O projeto político 

No terreno político, o novo ·governo. necessita 
de um apoio popular mínimo, sem o qual ele aca
barã sendo destruído pelas rivalidades existentes 
entre os membros da hierarquia militar. No mo
mento, Dahab procura estabelecer ligações dura
douras com os partidos tradicionais, como o 
Umma - dominado pela aristocracia ansar, ligada 
ao meio rural - e o Partido Unionista. Seu princi
pal articulador político é o general Taj al-Din 
Abdulla Fadul, o comandante-em-chefe do exérci
to e um militar responsãvel no passado por inú
meras críticas a Numeiry. Foi ele que organizou 
os primeiros encontros entre o Conselho Militar 
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Supremo (de 15 membro e chefiado pelo general 
AI-Dahab) com os partido político . Foi também 
o 111ili tar encarregado de bu ·ar o primeiro con
tato com os guerrilheiros do ui vi ando a uma tré
gua e posteriormente a algum tipo de acor90 de 
paz. 

Logo depois de a umir o poder, o general Al
Dahab uspendeu a Con tituição. a lei i lâmica 
sharia implantada há quase doi ano por umeiry. 
e prometeu resolver o problema riado pela\ irt uai 
divi ao do pai em dua pai te . por cau ·a da rebe
lião no ui. Prometeu também de olver poder 
ao civi . primeiro num prazo de ei me e . ma 
depoi o e tendeu para um ano. a verdade. o 
novo regime não tem muita alternativa . fora de 
um entendimento com o partidos. alta cúpula 
militar e tá com eu pre tígio político ainda aba
lado pela ligJ ões om o regime deposto e pela 
acu açõe de corrupção. graça ao envolvimento 

Dahab, um general discreto 

D O general Abdel Rahman Sowar al-Dahab 
tem 55 anos e sempre esteve ausente dos 

grandes acontecimentos políticos. Quase toda a 
sua carreira foi feita dentro dos quartéis, onde 
adquiriu a fama de profissional, íntegro, religio
so. mas. ao mesmo tempo. sempre fiel a seus su
periores. Sua família é muito religiosa e ele é ca
sado com uma parente de Hamza Mirghani, um 
dos principais líderes da seita Khatmiya, que 
tem muita influência no norte do Sudão. 

AI-Dahab, que quer dizer "pulseira de ouro ... 
serviu na Inteligência Militar do exército em 
1957, seguindo dez anos depois para os Estados 
Unidos para um curso de comando na infantaria. 

General Al-Dahab: personalidade introvertida 
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com a controvertida Comi são Econômica Militar. 
um organi mo criado no governo an lerior para or
ganizar a compra do e ército, m~s que acabou se 
lran formando numa verdadeira empresa onde 
a denúncias de ·roubo pairam sobre quase lodos os 
cu re pon áveis. 

Logo depois do golpe, o governo realizou reu
niões com o lidere dos pa_rlidos Umnw. Unio
ni la, Comuni la, Baasista e Socialista Islâmico. 

a primeira reunião. os partidos aproveitaram- e 
da debilidade do regime mili lar para forçar a in
clu ão de civi no governo, já que originalmente o 
general Al-Dahab pretendia dar apenas três cargos 
importantes para dirigentes ou delegados partidá
rio . A situação evoluiu mais ainda após a segunda 
e a terceira reunião entre militares e civis. quando 
foi decidido que. além do Conselho Militar. seria 
formado um ministério integralmente composto 
de civis. Institucionalmente. o ministério ficaria 

Em 1969, foi destacado para a embaixada do Su
dão em Uganda, numa época em que os guerri
lheiros da A nyanya recebiam a maior parte de 
suas armas através do território ugandense. Mas 
Dahab ficou pouco tempo no posto porque se 
recusava a servir bebidas alcoólicas em cerimô
rúas diplomáticas. um fato que provocou atritos 
com seus superiores. 

Em 1975, ele foi nomeado brigadeiro e man
dado para o comando das unidades militares em 
Juba. no sul. A guerra civil terminou naquele 
ano, mas sua permanência na região provocou no
vos atritos porque os sulistas desconfiavam dele. 
Em 1982, quando o vice-presidente da Repúbli
ca, general Abdel Khalil, e 22 outros altos ofi
ciais denunciaram a corrupção na alta cúpula do 
governo de Numeiry, este demitiu todos os par· 
ticipantes do movimento. Na onda de promoções 
que se seguiu, o agora chefe de governo foi eleva
do à categoria de general e. em 1983. passou a 
ocupar o cargo de chefe do estado maior do exér
cito. Em março, foi nomeado comandante geral 
e ministro da Defesa, enquanto Numeiry criou 
para si o cargo de ·supremo comandante. 

Seus colegas de farda definem Al-Dahab como 
um militar avesso à publicidade e a qualquer tipo 
de carisma. Não gosta do jogo político e algumas 
vezes chega a ser ingênuo. Também não procura 
mostrar-se autoritário e nem enérgico, embora 
seja radicalmente contrário à corrupção e não 
admita indisciplina. Seus amigos afirmam que 
terá muita dificuldade para adaptar a sua perso
nalidade introvertida ao complexo jogo político 
que enfrentará no encaminhamento do seu pro
jeto de passar o poder novamente aos civis, atra
vés de uma nova Constituição e eleições gerais. 



O país 

D Com 2.SOS.813 km2 o Su
dão é o maior país da Áfri

ca e está dividido em três regiões 
naturais: os desertos árid08 da 
Líbia e do Saara ao norte, as 
planícies do centro e as florestas 
tropicais do sul Nas margens do 
Nilo, concentra-se a maioria da 
população e cultiva-se o algodão. 
Porto Sudão, no mar Vermelho, 
concentra o movimento comer-
cial para o exterior. · 

A população sudanesa ( 19 .4S 1 
mil habitantes em 1982) é majo
ritariamente de ascendência ára
be e núbia, porém no país há 
mais de S70 grupos étnicos. Vt
vem no Sudão cerca de 400 mil 
refugiados das nações vizinhas 
(Oiade, Uganda, Etiópia). A re
ligião oficial é o islamismo, pre
dominante entre. os árabes e nú
bios, com maioria sunita. No. sul, 
são majoritários os cultos tradi
cionais africanos. Há pequenas 
comunidades cristas em ambas 
as regiões. 

LIBIA 

CHADE 

subordinado ao Conselho, mas, na prática, surgiu 
uma quase duplicidade de poderes. O ministério 
civil imediatamente recebeu algum apoio popular, 
notadamente depois que um dos líderes da greve 
que acelerou a queda de Numeiry foi escolhido 
primeiro-ministro. Ele é Gizouli Daffalah, sim
patizante da Irmandade Muçulmana e ex-presi
dente do sindicato dos médicos de Cartum. 

Os partidos 

As relações entre militares e civis foram bas
tante tensas nos primeiros contatos. Sadiq al
Mahdi, líder dos quatro milhões de membros 
da seita ansar e um dos dirigentes do partido 
Umma, aceitou a discussão sem no entanto se 
comprometer com um apoio aberto ao novo 
governo. Sadiq exigiu uma punição severa dos 
militares acusados de arbitrariedades e de cor~ 
rupção, uma coisa que d general Al-Dahab não · 
pretende fazer de forma radical, para evitar con
flitos no exército. 

As desconfianças entre os ansar e o ex.érci
to sã'o antigas e datam de 1970, quando Nu
meiry bombardeou a cidade sagrada da seita, na 
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ilha de Aba, matando o líder n;ligioso Hadi al
Mahdi, tio de Sadiq e mais 300 pessoas. O atual 
líder dos ansar foi para o exílio em 76 e voltou 
em 77 quando aderiu ao partido de Numeiry num 
episódio controvertido e que lhe valeu inúmeras 
críticas dentro do partido Umma. Em 1983, ele 
foi novamente detido por criticar a imposição da 
sharia, lei islâmica, pelo deposto general Numeiry. 

A sharia dividiu a burguesia do norte do Sudão, 
apesar dos vários setores pertencerem ao islamis
mo, porque a lei foi imposta pela Irmandade Mu
çulman~, um grupo íadiéal liderado por Hassan 
Turabi, que exerceu uma forte influência sobre 
Numeiry até pouco antes do golpe. A lei previa 
sanções como enforcamento, amputação de braços 
e pernas para ladrões e várias outras regulamentas 
~ões que interferiam também na economia do país. 

O partido Umma .foi contra a aplicação da le~ 
embora aceitasse ós princít>ios islâmicos, porque 
ela ia contra os seus interesses financeiros. Inicial
mente, a sharia contou con:i um fo:rte apoio entre · 
os estudantes e os setores ·mais pobres da popula
ça-o de Cartum, ao mesmo tempo em que foi rejei
tada integralmente pelas populações do sul, que 
na-o sa-o islâmicas. Quando as pressões do ,FMI e da 
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~ dos, enquanto os islâmicos são suboficiais mais jo
-t vens, que tiveram maior contato com estudantes e 
~ profissionais liberais. Essa última facção tem lon-

gínquas aspirações de reviver no país o fenômeno 
nasserista egípcio que influenciou fortemente a as
censão de Numeiry ao poder em 1969, mas depois 
acabou desvirtuado pelo presidente deposto. 

O povo sudanês continua na pobreza 

Casa Branca aumentaram, Numeiry rompeu com a 
Irmandade, afastou Turabi e imediatamente ficou 
sem qualquer tipo de apoio não-militar. O oportu
nismo do ex-presidente já havia criado antes uma 
série de atritos com os estudantes, que, depois do 
expurgo do líder da Irmandade, saíram às ruas jun
to com os sindicatos, profissionais liberais, inte
grantes do partido Umma e do Unionista, na série 
de greves que antecedeu o golpe de Al-Dahab. 

Os demais grupos políticos civis incluem os co
munistas e baasistas. O partido Baas, é u_ma seção 
de esquerda do Partido Socialista Arabe Baasista 
influenciado pelo Iraque e que, no Sudão, tem a 
denominação de Agrupamento Popular Sudanês. 
Existe também o Partido Unionista Khatmiya, 
uma dissidência do Partido Unionista, liderada por 
adeptos do falecido Hadi al-Mahdi; os antigos 
membros da União Nacional Africana do Sudão, 
formada por políticos da região ocidental do país; 
e os chamados "mencheviques" da União Socialis
ta Sudanesa ( único partido legal desde 1971 ), que 
romperam com Numeiry por causa do personalis
mo e autoritarismo do ex-presidente. Em geral, os 
partidos têm pouca influência no exército, cujos 
oficiais em sua maioria se dividem em duas linhas: 
os anticomunistas e os influenciados pelo islamis
mo e que pretendem implantar no Sudão um regi
me sem maiores vinculações com os costumes oci
dentais. · 

Os conservadores são, em geral, membros da 
alta hierarquia, influenciados pelos Estados Uni-
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A guerrilha 

Além do general Fadul, responsável inicial pela 
" ponte" com os partidos políticos, outros milita
res que têm uma posição importante no novo go
verno são os generais reformados Mohammed El 
Baghdir Ahmed, Yusufu Ahmed Yusuf e Abu Ko
dok. Os três discordaram da decisão de redividir as 
províncias do sul do Sudão e estão sendo usados 
na tentativa de atrair o movimento guerrilheiro 
Exército Popular de Libertação (SPLA), liderado 
pelo ex-coronel John Garang, para um acordo com 
o novo governo militar. Garang é considerado uma 
figura chave na nova situação reinante no país após 
o golpe, porque se a guerra continuar no sul são 
poucas as chances do general Al-Dahab levar adian
te o seu projeto de devolver o poder aos civis num 
prazo entre seis e doze meses. 

O SPLA é o braço armado do Movimento Po
pular de Libertação do Sudão, surgido há pouco 
mais de dois anos reunindo nacionalistas do sul do 
país, em sua maioria ex-militantes do movimento 
Anyanya, que travou uma guerra civil de 17 anos 
com o norte, até 1972. O movimento se define 
como socialista e teve, até o golpe contra Numei
ry, o apoio da Etiópia, em primeiro lugar, e da Lí
bia em segundo. Garang rompeu com o governo 
em 1983, quando comandou uma rebelião da guar
nição da cidade de Bor contra os planos do gover
no central de redividir as províncias do sul e igno
rar o acordo de cessar-(ogo assinado em Addis 
Ababa em 1972 e que pôs fim à guerra civil. 

O comandante do SPLA formou-se em Econo
·mia, estudou nos Estados Unidos e é tido como 
um militar extremamente competente. Suas idéias 
políticas estão mais próximas do nacionalismo do 
que do marxismo, e, no momento, ele comanda 
uma força de aproximadamente 17 mil homens 
bem treinados e bem armados, que controlam pra
ticamente todo o interior da região sul e podem, a -
qualquer momento, ocupar a cidade de Juba, a 
mais importante da área. 

A liderança do movimento é formada ainda 
pelo veterano político sulista Joseph Oduho, na
tural da província de Equatoria, e Martin Majier, 
advogado e ex-dirigente da assembléia provincial 
do sul. Além de controlar o interior, o SPLA pas
sou a ter uma importante influência na economia 
sudanesa, porque foram os ataques guerrilheiros 
que provocaram o abandono da prospecção de 



Rebelião popular contra a política econômica imposta pelo FMI: um dos motivos da queda de Numeiry 

1 petróleo na região sul por empresas transnacionais 
~ contratadas por Numeiry. O governo deposto espe
§ rava contar com os royalties do petróleo para me
.,, lhorar a sua econorrúa, mas essa atitude provocou 

uma forte reação dos líderes políticos sulistas. 
Eles viram nela mais uma manifestação da hege
monia nortista, que, desde a independência do 
país, vem provocando uma contínua sangria de re
cursos em proveito 9a elite do norte. 

A transformação em 1984 da Anyanya no Mo
vimento Popular de Libertação aconteceu em meio 
a uma alteração de cunho político-ideológico que 
deu maior solidez à organização. Persistem, no en
tanto, problemas ligados principalmente a alguns 
setores tradicionalistas e regionalistas da antiga 
frente de luta· contra o norte, bem como a políti
cos da província de Equatoria, que temem uma 
predominância da etnia dinka no sul, caso o SPLM 
e o SPLA venham a ganhar mais força. O movi
mento A nyanya, durante a guerra civil, era lide
rado basicamente por elementos de Equatoria, que 
sempre procuraram ter uma posição individualis
ta. Eles apoiaram indiretamente a redivisão, en
quanto os políticos das demais províncias da re
gião, Bar-al-Ghazal e Alto Nilo, foram contra. 

Numeiry tentou manobrar em proveito pró
prio com essas divisões mas não conseguiu redu
zir o crescimento do SPLA, que só não atacou 
a cidade de Juba para não provocar um grande 
número de mortes entre os civis, segundo decla
rou o próprio coronel Garang. A última grande 
ação dos guerrilheiros aconteceu no dia primei
ro de abril deste ano quando eles tomaram a ci-
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dade de Boma, na província de Equatória, onde 
está localizada uma base estratégica da força aé
rea. Depois do golpe, John Garang rejeitou as pro
postas de trégua feitas pelo general Al-Dahab. Logo 
em seguida, foram feitos ataques contra as cida
des de Tonj e Akabo. 

A resposta do governo aconteceu a nível di
plomático, através de gestões junto à Líbia e 
Etiópia, para que suspendessem o apoio dado aos 
guerrilheiros do SPLA. No caso da Líbia, as nego
ciações tiveram êxito, enquanto na Etiópia, ao que 
tudo indica, o governo de Addis Ababa condicio
na uma mudança de posição, em relação à guer
rilha, à suspensão do apoio sudanês aos rebeldes 
separatistas da Eritréia e da província de Tigre. 

No final de abril passado, o negociante Khalil 
Osman esteve na capital etíope como errússário 
do general Dahab, tentando um encontro com o 
coronel Garang. Osman esteve preso em Cartum 
por críticas a Numeiry e foi o responsável pelo 
início de transrrússões em língua árabe na rádio 
do SPLA, instalada em Addis Ababa. 

A diplomacia 

No começo de maio último, a nova diplomacia 
sudanesa conseguiu quebrar o gelo nas compli
cadas relações com a Líbia, por ocasião de uma 
visita do segundo homem na hierarquia de Ka
dhafi, Abdulsalam Jalloud, que esteve em Cartum 
chefiando uma importante delegação. Quase na 
mesma época, o novo governo realizou gestos de 
abertura em relação ao.s palestinos e deixou cla-
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ra a sua disposição de recompor ligáções com_ to
dos os países do Oriente Médio e do Mundo Ara
be. A abertura feita pelo regime militar que depôs 
Numeiry foi bem aceita e há um clima geral de ex
pectativa, que inclui até mesmo a União Soviéti
ca. A posição norte-americana é discreta mas há 
indícios claros de que a inteligência militar dos 
Estados Unidos acompanha muito de perto as ati
vidades do segundo escalão do exército, além de 
manter um controle bastante intenso dos coman
dantes de grandes unidades militares. 

A curto e médio prazos, os rumos do governo 
do general Al-Dahab vão .ser determinados pela 
evolução das relações entre o Conselho Militar 
e o ministério civil. O ministério é, em grande 
parte, composto por políticos e tecnocratas in
dependentes mas não tem uma forte unidade 
interna. Existem ministros tidos como radicais, 
como Mohammed Hamed, da Informação e Cul
tura, assim como personalidades conservadoras 
como o ministro do Interior, Abbas Medani, e 
o ministro da Economia, Awad Majid. O minis
tro da Construção Civil, Amin Madani, é tido co
mo um simpatizante do SPLA, enquanto o minis
tro do Trabalho, Oliver Albino, é a favor da redi
visão das províncias do sul 

O grande desafio ao novo governo está, no en
tanto, na economia Os especialistas afirmam que o 

general Numeiry deixou o país na bancarrota, com 
uma dívida externa que alcança os nove bilhões 
de dólares e compromissos para pagamento de ju
ros da ordem de 800 milhões de dólares, igual ao 
total das export_ações anuais do país. Simultanea
mente, o Sudão necessita importar 1,8 bilhão de 
dólares por ano para evitar um colapso total de sua 
economia. Por isso, o déficit comercial e orçamen
tário atinge hoje proporções alarmantes, fazendo 
com que o país viva numa permanente morató
ria técnica, dada a sua incapacidade de pagar cre
dores. A renegociação da dívida com os credores 
europeus, realizada no ano passado, não chegou a 
alterar drasticamente essa situação. 

A guerra no sul custou, nos últimos meses, cer
ca de 500 mil dólares por· dia. A construção do 
oleoduto de um bilhão de dólares entre as locali
dades de Unity e Heglig está paralisada. Da mesma 
forma, a conclusão das obras do canal de Jonglei, 
que tornará navegáveis várias partes da bacia do 
Alto Nilo, só será possível depois de resolvido 
o problema militar no sul. A isso tudo, se somam 
os quatro anos consecutivos de seca que diminuí
ram em 50% as colheitas agrícolas do país, pro
vocando uma escassez· de alimentos que já come
ça a se tornar tão aguda e catastrófica quanto a da 
Etiópia no ano passado. (Carlos Castilho) • 
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África/Opinião 

Moçambique: dez anos depois 
Um testemunho que começa na epopéia da independência, 
atravessa as selvas de Cabo Delgado e contempla o futuro a partir de 
um presente difícil e sacrificado 

Neil 'CI Moreira 

O presidente Samora Machel (ao centro) durante a proclamação da independência, a 25 de junho de 1975 

A lembrança mais distante que 
tenho do presidente Samora 

Machel foi sua incessante ativida
de em conferências internacier 
nais, onde, com outros líderes 
da mesma causa, sobretudo o 
presidente Agostinho Neto, luta
va, no campo diplomático, pelo 
reconhecimento do direito à in
dependência, negado aos seus 
povos. Chamava a atenção, nas 
intervenções do dirigente da 
Frelimo, sua convicção de vi tó
ria e a clareza com que eqcarava 
o futuro do seu país e da Africa. 

A partir do encontro desses 
líderes, a luta pela independên
cia dos países africanos coloni
zados pelos portugueses - Ango
la, Cabo Verde, Guiné-Bissau, 
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Moçambique, São Tomé e Prín
cipe - me ficou mais clara. Mui
tos dos mitos culturais presentes 
na nossa formação escolar vie
ram a baixo e foi possível apre
ciar em toda a sua dimensão a 
epopéia libertadora daqueles per 
vos irmãos. 

A fundação de cadernos do 
terceiro mundo, em 1974, em 
Buenos Aires, inspirou-se muito 
na luta daqueles patriotas. A cir
cunstância de que travavam guer
ras heróicas, que a América Lati
na virtualmente desconhecia 
consolidou a decisão de fazer
mos algo para que nossos povos 
recebessem informações corretas 
sobre o que se passava naquelas 
latitudes. Na 4~ Conferência de 

Cúpula dos Países NãerAlinha
dos, na Argélia (1973), conhe
cemos alguns dirigentes da Fre
limo, particularmente Marcelino 
dos San tos, fundador do movi
mento e uma das suas figuras de 
maior projeção, e os atuais mi
nistros Jacinto Veloso e Oscar 
Monteiro , os dois últimos então 
exilados naquele país. 

A guerra desconhecida 

Foi em Argel que. com Pau
lo Cannabrava, hoje diretor da 
sucursal dos cadernos em São 
Paulo. recebemos de Veloso o 
primeiro mapa das operações 
militares em Moçambique e uma 
informação mais detalhada do 
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O presidente Samora Machel condecora o ministro Jacinto Veloso 

que se passava em Angola e Gui
né-Bissau, que pouco depois de 
terminada a Conferência procla
mara unilateralmente a indepen
dência. Confesso que foi com 
surpresa e não sem ceticismo que 
vimos aquele mapa rascunhado 
às pressas, mas cheios de setas 
que indicavam o quadro militar. 

Mais tarde, reencontro J acin
to Veloso em Buenos Aires. An
dava, como outros companheiros 
em diferentes países, à procura 
de apoio para a sua luta. O ma
terial que nos forneceram em Ar
gel e algumas informações sobre 
a situação em Angola que passa
mos a receber de um ativo comi
tê formado na Holanda, nos per
mi tiram escrever algo para um 
público desinformado, ou, pior 
ainda, desorientado pela propa
ganda colonialista. 

Veloso completou essas infor
mações, munindo-nos de ele::
mentos para poder escrever os 
três artigos que publicamos com 
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uma nova ótica, na imprensa de 
Buenos Aires. O aparecimento 
dessa informação no diárioNotí
cias, graças ao acesso que ao 
mesmo me assegurou o seu edi
tor internacional, Pablo Piacenti
ni, despertou interesse nos meios 
progressistas argentinos. Nos me
ses seguintes escrevi outras maté
rias, estimulando a iniciativa, 
com Piacentini -e outros compa
nheiros, de dar partida à fasci
nan te aventura de cadernos do 
terceiro mundo. 

Em 1975 nos deslocamos a 
. Lisboa, com Beatriz Bissio, para 

realizar uma série de reportagens 
sobre a revolução que derrubou 
o fascismo para o diário Crónica 
de Lima. O meu livro sobre a re
volução no Peru liderada pelo ge
neral Velasco Alvarado, o "Mo
delo Peruano", já havia sido di
vulgado nos meios políticos e 
rnili tares portugueses. O tema es
tava quente em Lisboa pois ha
via muito interesse em estudos 

comparativos entre as revoluções 
do Peru e Portugal, ambas com 
decisiva presença das forças ar
madas. Fui convidado a pronun
ciar uma palestra sobre o tema 
para cerca de 500 oficiais. 
e soldados na Base Aérea de 
Aveiro, no norte do país, finda 
a qual recebemos um convite pa
ra ir a Lourenço Marques (hoje 
Maputo), no avião presidencial 
português, assistir à festa da in
dependência de Moçambique. 
Os oficiais tinham tomado co
nhecimento que Beatriz e eu es
távamos convidados pela Fre
limo para participar das cele
brações, mas que não tínhamos 
passagens. 

Aqueles dias foram marcan
tes na nossa vida profissional. 
Cobrir a proclamação da inde
pendência de um Estado já é 
um fato significativo. Mas viver 
o nascimento de uma República 
com as características de Mo
çambique, como corolário de 
uma sangrenta guerra de liber
tação, é um privilégio profis
sional e um momento histórico 
inesquecível. 

Por mais que outras idéias e 
uma nova visão do mundo nos 
modifiquem os hábitos e defor
mações culturais implantados na 
formação escolar e na leitura dis
poníve~ não é fácil erradicar tu
do aquilo que acumulamos. 

Na verdade, nascido nas mãos 
de uma mãe negra, convivendo 
sempre com inseparáveis amigos 
negros, jamais toleraria o racis
mo. Mas, outra coisa era absor
ver realidades desconhecidas 
com as quais nos deparamos pe
la primeira vez em Moçambique 
e logo depois em Angola . 

Nas selvas de Cabo Delgado 

Passada a festa em Maputo, 
fomos para as áreas onde a guer
ra fora mais dura e prolongada. 
Em alguns pontos o domínio da 
Frelimo ainda não estava total
mente consolidado. Com Beatriz 
Bissio, fomos os primeiros jor
nalistas estrangeiros a visitar a 



província de Cabo Delgado, na 
fronteira com a Tanzânia, na
queles dias de trânsito à inde
pendência. O clima era ainda de 
guerra. O que mais havia era gen
te armada, que irrompia das sel
vas surpreendendo os nossos 
olhos leigos. 

Dessa época, alguns episódios 
nos ficaram gravados na memó
ria Um deles foi a visita a uma 
creche plantada nas selvas, onde 
estudavam filhos de combaten
tes mortos na guerra. Chegamos 
noite alta. Em torno de uma 
lamparina, alguns guerrilheiros 
com a metralhadora a tiracolo 
lii!m boletins e jornais em 
swahili, uma das línguas nacio
nais da Tanzânia Um pequeno 
rádio captava a onda de Dar
Es-Salaam, onde estava o aliado 
histórico da Frelimo, o presiden
te Julius Nyerere. 

Feitas as apresentações, o res
ponsável deu um assovio e, em 
segundos, de palhoças que não ví
ramos e de abrigos cavados à 
sombra das árvores, dezenas de 
garotos irromperam no terreiro 
cantando e dançando, en toan
do com fervor e entusiasmo as 
canções da guerra e os hinos 
patrióticos. Mesmo a nossa escol
ta, composta na maioria por jo
vens guerrilheiras que haviam 
combatido na região, não pôde 
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Neiva Moreira numa escola de Cabo 
Delgado, nas áreas libertadas. 

A mulher também participou da 
luta armada (direita) 

fugir à emoção do momento. 
Um guerrilheiro beirando os 

40 anos, que nos acompanhava 
na vi si ta às áreas libertadas, fez 
tudo para nos levar a uma ponte 
que não estava no nosso roteiro. 
Sua insistência tinha uma expli
cação: ele integrava o comando 
que, meses antes, numa opera- -___,,.,,-
ção noturna, dinamitara a ponte, 
e ainda não havia visto o produ
to de sua ação. Realmente, da 
velha ponte não ficaram senão 
destroços, "Eu estava ali, detrás 
daquela árvore", nos dizia orgu
lhosamente. 

O outro episódio foi impac- j 
tante. Numa cabana perto da IX) 

modestíssima barraca de um só 
cômodo onde se instalara o co
mando geral da guerra, fomos re
cebido por um homem de pouco 
mais de 30 anos, de aparência 
camponesa e poucas palavras. 
Era o comandante moçambica

ta, que nunca havia lido Clau
sewitz e só tinha uma idéia mui
to generalizada das lições mili
tares de Ho-Chi-Min e de Che 
Guevara. 

no daquele teatro de operações, Um sonho de paz 
que derrotou os generais portu
gueses, sua aviação, seus tan
ques, seu sofisticado armamen
to cedido pela Otan. Um gene
ral negro, brilhante estrategis-

Quando voltamos a Maputo, 
iniciamos com o presidente Sa
mora uma praxe que seguiríamos 
em outras oportunidades. Dar a 
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ele, no final das visitas, uma im
pressão objetiva - não laudató
ria ou amoldada às conveniên
cias - do que vira. Foi então 
que me deu uma resposta exem
plar, já contada aos nossos lei
tores em outra oportunidade, 
mas que vale a pena recordar. 
O diálogo foi assim: 

- Presidente, em ampula 
(onde estava o quartel-general 
colonial) uma portuguesa me dis
se que o senhor havia destruído 
o turismo na ilha de Moçambi
que (uma ilha do mesmo nome 
do país) proibindo os riquixá 
que, puxados por negros enfeita
dos de reis do Congo eram um 
atrativo para os estrangeiros. 

- Essa senhora te mentiu. 
Não acabei com carro nenhum. 
O que proibi foi que os moçam
bicanos puxassem os carros. Se 
os portugueses quiserem, podem 
fazer' , me respondeu com a sua 
verve mordaz. 

Nkomati e do Zambeze, conten
do os desastrosos efeitos das se
cas e das enchentes, começa
ram a ser acionados. Quase toda 
a população foi vacinada (anti- ' 
gamente sb os brancos ou os 
negros assimilados o eram), 
foi nacionalizado o ensino e abri
ram-se escolas por todo o país. 
Novas vilas, a aldeias comunais, 
implantavam um modelo bem 
concebido de sociedade rural, 
inspiradas nas ujamaa de Nye
rere. As fábricas abandonadas 
pelos portugueses - em parte 
por temor à guerra - eram rea
tivadas e uma crescente solida
riedade internacional çompensa
va com técnicos e algumas má
quinas, as lacunas deixadas pelo 
êxodo colonialista. 

O povo começava a sentir 
o gosto da liberdade. E também 
a colher os frutos da indepen
dência. Num hospital de Maputo 
perguntei a uma senhora de mais 

portação da castanha de caju. A 
pesca é outra imensa riqueza. "É 
o nosso petróleo", nos dizia o 
presidente Samora Machel. Mar
celino dos Santos, então minis
tro do Planejamento, nos falava 
com entusiasmo da exploração 
madeireira e da transform~ção 
do seu país num celeiro da Afri
ca. 

A guerra continua 

O sonho desses patriotas du-
rou pouco. Os colonialistas não 
desistiram da presa africana. 
Pouco tempo depois da indepen
dência, já _as rádios pira tas insta
ladas na Africa do Sul e no Ma
laui despejavam mentiras sobre 
uma população sem meios de de
fesa. Do outro lado da frontei
ra, os sul-africanos recompu
nham as tropas de choque do 
colonialismo, treinavam merce
nários e preparavam a agressão 
que não tardou. 

O governo da República Po
pular de Moçambique desmobili
zara suas forças guerrilheiras e 
constituíra um modesto exérci
to regular, desviando os orça
mentos militares para as tarefas 
da reconstrução. 

O inimigo al>\oveitou-se disso 
e inundou Moçambique de "co
mandos", cuja tarefa não é ocu
par terreno, mas destruir tudo o 

º que possa constituir patrimônio 
J econômico do país: estradas, 
o:i portos, comunicações, postos de 

Um guerrilheiro mutilado na guerra ajuda nas tarefas produtivas saúde, escolas, pontes, cami
nhões, ônibus, centrais elétricas. 

O presidente sonhava, então, 
com um Moçambique pacífico, 
convivendo respeitosamente com 
todos os povos do mundo, inclu
sive os portugueses, abrigando 
uma nova sociedade, progressis
ta e sem opressores nem oprimi
dos. 

Acompanhamos em mais de 
uma oportunidade, as medidas 
de governo que deveriam trans
formar Moçambique numa Re
pública socialista modelar. Os 
grandes projetos de irrigação e 
agroindústria do Limpopo, do 
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de 60 anos que esperara três 
meses para ser atendida pelo 
dentista, se "não lhe parecera de
mais. "Nada disso, meu amigo. 
Esperei a vida inteira - esta é 
a minha primeira consulta -
por que não aguardar na bicha 
(fila) esses 90 dias?" 

Moçambique é um país com 
riquezas naturais e muitas carên

,cias. A exploração do carvão 
. de Moatize pode ser um fator 
de desenvolvimento muito pode
roso que fortalecerá a balança 
comercial, hoje apoiada na ex-

Grupos preparados na África 
do Sul desenvolvem uma siste
mática aça:o de sabotagem. Por
tugueses que abandonaram o 
país se instalaram no exterior e 
de lá financiam, com os sul-afri
canos, a guerra suja. Champoli
maud e Bulhosa. vieram para o 
Brasil. São agora acusados do 
financiamento · da contra-revo
lução. 

O sonho de paz do presiden
te Samora ainda não se realizou. 
Mas se realizará um dia. O povo 
moçambicano é de uma extra-



ordinária capacidade de luta e 
está consciente do que é o inte
resse nacional. Já conheceu a in
dependência e sabe o que é uma 
práxis socialista de governo. O 
exército moçambicano, readap
tado às necessidades dessa guer
ra imposta pelos interesses neoco
loniais, se fortalece a cada dia 
e hoje ou amanhã limpará, com 
a cooperação do povo em armas, 
o território pátrio. 

Estratégia global 

As agressões a Moçambique 
e Angola não são fatos isolados, 
mas episódios de uma estratégia 
iIJlperialista de dominação. A 
Africa do Sul e os remanescentes 
do colonialismo português são a 
ponta-de-lança dessa estratégia. 
Mas o centro de poder está mais 
além, nos escritórios das trans
nacionais européias e norte-ame
ricanas e na Casa Branca. 

Na Europa Ocidental, se co
meça a ter uma visão mais justa 
dessa situação, embora a coope-
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ração objetiva e o apoio diplo
mático sejam bem menores do 
que o mínimo requerido. 

Lamentavelmente o Brasil e 
Portugal ainda não desempe
nham o papel que lhes cabe nes
se grave problema internacional. 
Em Portugal um governo domi
nado pelo Partido Socialista de
veria ter uma posição muito 
firme para evitar que Lisboa se 
converta, cada vez mais, em um 
centro de apoio da agressão a 
Moçambique e Angola. 

Não o faz, apesar da retórica 
não-colonialista, e a partir de lá 
grupos contra-revolucionários 
agem abertamente contra os jo
vens Estados africanos de língua 
portuguesa. 

O Brasil tem mantido nos fo
ros internacionais uma posição 
correta, de apoio à luta contra 
a discriminação racial e o colo
nialismo. Mas ainda não assumiu 
a posição firme, de vanguarda, 
de apoio aberto, aos países ir
mãos agredidos. 

O governo Figueiredo teve a 

Um avião derrubado ao inimigo 
(acima): desde a luta pela 
libertação (abaixo), a guerra não 
cessou e a superação da herança 
colonial foi prejudicada 

cautela de manter certas distân
cias - não as necessárias - do 
regime r_!lcista sul-africano, rrias 
com a Africa de língua portu
guesa não foi além do incremen
to das relações econômicas de 
mútuo interesse. O que se im
põe é uma política de apoio mais 
objetivo e deliberado a países 
que, no continente africano, se 
converteram na fronteira da in
dependência e da autodetermina
ção no mundo emergente. 

Esperamos que o governo da 
Nova República dê esses passos à 
frente e que a sociedade brasilei
ra saiba repelir as maquinações 
dos Champolimaud e outros co
lonialistas que querem fazer do 
nosso país trampolim para a 
agressão aos irmãos africanos. 

No l 09 aniversário da inde
pendência de Moçambique, não 
devemos ficar nas mensagens de 
praxe mas em atos concretos de 
apoio à sua justa luta. O povo 
brasileiro está nessa linha. Cabe 
agora ao governo desempenhar 
a parte que lhe cabe. • 
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Saara Ocidental 

A intransigência 
de Hassan 2? 
Secretamente, dirigentes da Polisario e emissários 
marroquinos voltam a se encontrar, mas tudo indica 
que o monarca ainda não está aberto ao diálogo 

D irigentes saarauís e emissá
rios do rei Hassan 29 do 

Marrocos voltaram a se encon
trar em Lisboa, em 27 de janei
ro passadõ. O encontro, cercado 
do maior sigilo, só viria a ser tor
nado público pela Frente Polisa
rio no final de abril e, tal como 
os anteriores1 , não representou 
nenhum avanço para a solução 
pacífica do conflito que desde o 
final de 197 5 opõe os naciona
listas saarauís às tropas de ocu
pação marroquinas. Se para os 
dirigentes saarauís "tudo é dis
cutível menos a soberania e a in
tegridade nacional", para os re
presentantes do regime monár
quico alauíta tudo é possível de 
ser negociado, salvo "a marro
quinidade" daquilo que desig
nam por "províncias do sul". 

Para Bachir Mustafá Sayed, 
membro do comitê executivo 
da Frente Polisario, presente 
nas negociações, o Marrocos 
não respondeu positivamente 
a nenhuma das propostas sa
arauís. Segundo ele, no entanto, 
o governo saarauí e a Frente Po
lisario mantêm a disposição de 
prosseguir no futuro as conver
sações com os representantes 
marroquinos, mas estão certos 
de que apenas se alcançarão re-

IQ último dos quais aconteceu 
em Argel, em abril de 1983. Antes, 
porém, já haviam se realizado encon
tros em-Bamako (Mali) e em outras 

sultados concretos no dia em 
que o próprio rei Hassan 29 vier 
a participar diretamente das ne
gociações. 

Segundo o pouco que trans
pirou do encontro de Lisboa, 
o ministro do Interior Driss Bas
ri, que chefiou as conversações 
pelo lado marroquino, teria se li
mitado a reiterar a tese de seu 
governo sobre os pretensos direi
tos em relação àquela antiga co
lônia espanhola. Ele teria afirma
do que Hassan 29 estaria dispos
to a conceder um "perdão de 
rei" aos seus opositores e a reali
zar um referendum de "confir
mação" da marroquinidade do 
território e da sua população. 
Mas o governo de Rabat não pro-

cederia, antes do referendum, à 
retirada da administração e das 
tropas de ocupação que mantém 
no território, conforme preconi
za o plano de paz para o Saara 
proposto pela OUA e a ONU. 

"A pior das asneiras" 

Até o momento, o regime 
marroquino tem se servido dos 
contatos com os dirigentes 
saarauís para encobrir a sua in
transigência e dar uma falsa idéia 
de abertura ao diálogo com a 
Frente Polisario, a qual reconhe
ce - como os encontros teste
munham - como a parte em 
conflito e o interlocutor neces
sário. Este é, aliás, o aspecto que 
para a Frente Polisario e o ~over
no da Rasd (República Arabe 
Saarauí Democrática) tem tido 
maior valor nas conversações rea
lizadas. A não muito tempo 
atrás, para o regime marroquino, 
a Frente Polisario não existia ou 
não passava de um ''bando de 
mercenários" e o seu interlocu
tor para o conflito do Saara era 
a Argélia .. 

Outro sinal de que eSJ1a in
transigência se mantém foi al_visi-

capitais africanas. Hassan 29 não parece muito disposto a solucionar o conflito 
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Centenas de prisioneiros marroquinos capturados pela Frente Polisario se alinham no deserto 

ta que Hassan 29 realizou, em 
meados de março, às zonas ocu
padas do Saara Ocidental. 

Depois de uma primeira ten
tativa de realizar essa visita no 
dia 3 de março - data do aniver
sário da independência do país 
(1956) - Hassan 29 teria que 
apressadamente abandonar o 
projeto de se fazer acompanhar 
pelo corpo diplomático sediado 
no Marrocos, o qual se recusou 
a participar da visita. Em termos 
de direito internacional, isso 
constituiria uma aberta violação 
às resoluções da ONU e da OUA 
sobre a situação existente no ter
ritório do Saara Ocidental. 

A viagem do monarca termi
naria ocorrendo dez dias mais 
tarde. Hassan 29 se fez acompa
nhar por membros do Parlamen
to - instituição submissa e com 
um limitadíssimo poder de inter
venção no Marrocos - pelo pri
meiro-ministro Karim Lamrani 
e alguns dos seus ministros e ain
da pelo coronel-major Abdelaziz 
Benani, comandante das . tropas 
estacionadas no Saara Ocidental. 
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Aí visitou, além de El-Aiun (a 
capital) um dos "muros" defen
sivos para inspecionar as suas 
tropas. 

Na capital do Saara Ociden
tal, o monarca anunciaria um 
ambicioso programa de rearma

iraniano-iraquiano e a um even
tual confronto com a vizinha Ar
gélia · parece também poder se 
aplicar ao conflito no Saara Oci
dental, que já leva mais de uma 
década. 

mento para os próximos cinco "Direito de perseguição" 
anos, no valor de um bilhão de 
dólares, destinado a fortalecer Contraditório com esse <lis
as Forças Armadas Reais na luta curso é o fato de Hassan 29 não 
contra a Frente Polisario e a en- ter abandonado a tese do "direi
frentar um eventual conflito to de perseguição" aos comba
com a Argéli-a. Hassan 29 afir- tentes saarauís, gerando fortes 
mou que um confronto direto tensões entre a Argélia e o Mar
com a Argélia "seria não apenas rocos. Se o exército marroquino 
o pior dos crimes, mas a pior das se decidir a atacar a cidade arge
asneiras, já que temos à vista o tina de Tinduf, sob o pretexto de 
que está acontecendo entre o perseguir os combatentes sa
Iraque e o Irã''. arauís, certamente as forças ar-

"Da mesma forma que há um · gelinas não ficarão de braços cru
código de conduta na estrada - zados. Em Tinduf se encontram 
afirmou o monarca - há tarn- · os campos dos mais de 150 mil 
bém um código de guerra Se refugiados saarauís e aí as forças 
não podes vencer o adversário armadas argelinas possuem uma 
durante uma geração, então não poderosa base militar. 
lhe declares guerra ... " Este códi- Para o presidente argelino 
go de guerra parece preocupar Chadli Bendjedid, em opiniões 
Hassan 29, e a "máxima" que expressas durante a sua recente 
aplicou em relação ao conflito visita aos Estados Unidos, "o rei 
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Hassan 29 está possivelmente 
planejando grandes ações milita
res contra a Frente Polisario". 
Isso, segundo Bendjedid, poderia 
ser o reflexo de um endureci
mento da política marroquina 
verificado após a assinatura do 
Tratado de União com a Líbia. 

"Não temos dúvidas - afir
mou Chadli Bendjedid - de que 
este tratado foi um fato negati
vo, já que ao longo de 1983 es
távamos registrando progressos 
com o Marrocos na busca de 
uma solução para o Saara Oci
dental". 

Assinado em agosto de 1984 
entre dois regimes sem afinida
des políticas ·e ideológicas apa
rentes, o tratado líbio-marroqui
no foi o resultado de uma ccm
jugação de interesses ocasionais 

de natureza tática: o Marrocos 
comprometia-se a não intervir 
militarmente no Chade e até 
mesmo a reconhecer o direito da 
Líbia sobre uma -parte ao norte 
deste território, a faixa de Auzu. 
A Líbia, por seu lado, compro
metia-se a cortar todo o seu 
apoio financeiro e militar à Fren
te Polisario. 

Para os revolucionários sa
arauís e também para a Argélia, 
o tratado significou um fator ne
gativo, pois não contribui para a 
resolução pacífica do conflito do 
Saara Ocidental, levando Hassan 
29 e o seu regime a fincar o pé 
em posições de maior intransi
gência. Negativo ainda - segun
do afirmam - em termos dos es
forços desenvolvidos para uma 
possível unidade dos países da 

Mais de 150 mil refugiados saarauís se concentram em Tinduf 
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regiã'o \ o projeto do "Grande 
Magrebe', há muito defendido 
mas nunca concretizado) pois 
essa unidade pressupõe a resolu
ção do problema saarauí. 

A posição mauritana 

Para o novo presidente mauri
tano, coronel Uld Taya,_ o maior 
obstáculo à constituição do 
Grande Magrebe e o maior fator 
de tensões na região é o conflito 
do Saara Ocidental. Uld Taya 
considera-o mesmo "uma amea
ça constante à segurança e à es
tabilidade" do seu país, defen
dendo que "a negociação conti
nua a ser a melhor via que se ofe
rece" às duas partes em conflito. 

Para os atuais dirigentes de 
Nuakchott, o tratado líbio-mar
roquino surge como um fator de 
preocupação, pois temem que a 
qualquer momento possa surgir 
uma possível conjugação de 
esforços do Marrocos e da Líbia 
para desestabilizarem o seu regi
me. 

Assim, o novo governo mauri
tano saído do golpe de estado 
que derrubou o presidente Hai
dallah 2 pretende desenvolver 
uma política de equilíbrio na re
gia-o que o ponha a salvo de qual
quer ação desestabilizadora. Se 
por um lado restabeleceu rela
ções diplomáticas com o Marro
cos, por outro mantém o seu 
apoio à Frente Polisario e o seu 
reconhecimento de jure da Re
pública Árabe Saarauí Democrá
tica (Rasd). As consultas entre 
os governos saarauí e mauritano 
têm sido regulares, o que consti
tui um indicador de que as boas 
relações parecem se manter. 

Intensa atividade diplomática 

No plano político-diplomáti
co, a Frente Polisario e o gover
no saarauí viram as suas posi
ções se consolidarem. Ponto al
to desses avanços constituiu a 

20 golpe palaciano ocorreu no dia 
12 de dezembro de 1984. 



admissão definitiva da Rasd na 
Organização da Unidade Africa
na (OUA), ocorrida durante a 
20~ reunião de cúpula da orga
nização, realizada em Addis Aba
ba. Com ela, fruto praticamente 
de um consenso africano, os di
rigentes saarauís conseguiram 
pôr fim à discussão sobre a legi
timidade da luta do seu povo, ti
rando todo valor à tese marro
quina. 

A intensa atividade diplomáti
ca dos saarauís no continente 
africano não se limitou a procu
rar o êxito na OUA. Ela prosse
guiu depois da reunião de cúpu
la, o que indicaria que os diri
gentes saarauís acreditam que 
novos Estados do continente po
derão vir a reconhecer a Rasd e 
que, por outro lado, alguns po
derão vir a desempenhar um pa
pel importante de pressão junto 
a Hassan 29. 

A nível da ONU, as últimas 
resoluções aprovadas, por grande 
maioria, apóiam ponto por pon
to o plano de paz da OUA. En
quanto isso, o número de países 
que reconhecem a Rasd tem au
mentado constantemente, o últi
mo dos quais (o 619) foi a Co
lômbia Reconhecimento que 
veio comprovar o apoio já mui
to importante com que a causa 
saarauí conta no continente la
tino-americano. Com a Colôm 
bia, subiu para 16 o número de 
países latino-americanos que re
conhecem a Rasd, entre os quais 
se encontram o México, Vene
zuela, Peru, Bolívia, Nicarágua 
e Costa Rica. 

No continente europeu, os 
saarauís, embora lentamente -
por causa dos grandes e podero
sos lobbies marroquinos - estão 
ganhando posições. Recentemeh
te, a Rasd foi reconhecida pela 
Iugoslávia, país preponderante 
no Movimento dos Não-Alinha
dos. Dirigentes da Frente Polisa
rio têm sido recebidos ao mais 
alto nível em diver~os países eu
ropeus, como na Austria, Dina
marca, Suécia e França. Na Ale
manha Federal é de destacar o 
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encontro mantido com o ex
chanceler Willy Brandt, na qua
lidade de presidente do Partido 
Social-Democrata (SPD) e de pre
sidente da ln tem acional Socia
lista. 

No que se refere à Espanha -
antiga potência colonial - têm 
se verificado contatos regulares. 
A Frente Polisario deseja que 
Madri denuncie os acordos Tri
partites - que estiveram na ori
gem do confli to 3 

- e reconheça 
oficialmente a Rasei. ParaAhmed 
Bujari, responsável da Frente Po
lisario pelo departamento Euro-

Donos de um 
moral 
indestrutível, os 
guerrilheiros 
da Frente 
Polisario estão 
recebendo cada 
vez mais apoio 
internacional 

pa, não é suficiente o voto da Es
panha nas Nações Unidas favorá
vel ao plano de paz, se compara
do "com as concessões que, du
rante os últimos dez anos, aque
le país fez ao Marrocos, a come
çar pela venda de armas". 

Bachir Mustafá S.ayed, mem
bro do comitê executivo da 

3Qs acordos foram assinados na 
capital espanhola, no dia 14 de no
vembro de 1975. Em troca de várias 
compensações (algumas recentes), a 
Espanha concedia ao Marrocos e à 
Mauritânia a sua colônia do Saara 
Ocidental. 
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O material bélioo apreendido das Forças Armadas Reais é fundamental para a luta 

Frente Polisario, presente ao en
contro de Lisboa declarou re
centemente, após entrevista com 
o ministro das Relações Ex terio
res espanhol, Fernando Morán, 
que a posição do governo daque
le país "está evoluindo favoravel
mente" . Informou que, pela pri
meira vez, este havia aceito o 
princípio da cooperação huma
nitária com o povo saarauí. 

No plano europeu, seria vis to 
como muito positivo um pro
gresso da posição espanhola em 
relação à questão do Saara Oci
dental. De certo modo, segundo 
os saarauís, "o imobilismo espa
nhol", alternado com alguns ges
tos claramente hostis como a 
venda de armas, tem constituído 
um entrave a uma evolução mais 
positiva na posição de alguns 
países europeus diante do confli
to. 

EUA: uma posição 
determinante? 

Os Estados Unidos, por seu 
lado, acompanham igualmente 
com atenção a situação no Saara 
Vários fatores explicam esse 
interesse: 

• · a importância geoestratégi
ca que atribuem ao Marrocos e 
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sul da entrada para o Mediterrâ
neo ; 

• a segurança das bases mili
tares que as Forças de Interven
ção Rápida podem dispor em 
solo marroquino, segundo o 
acordo militar estabelecido entre 
os dois países em maio de 1982 ; 

• o desagrado com que assis
tiram à assinatura do acordo lí
bio-marroquino que uniu o seu 
maior aliado na região àquele 
que Washington considera o seu 
1}1aior inimigo no Magrebe e na 
Africa; e 

• as pressões de importantes 
setores políticos e governamen
tais norte-americanos para que 
os EUA desenvolvam relações 
com a Argélia (o seu maior clien
te e fornecedor na região). Este 
processo foi iniciado em 79/80 
quando as autoridades argelinas 
serviram de mediadoras para a li
bertação dos reféns norte-ameri
canos no Irã. 

Por outro lado, a administra
ção Reagan constata que o iso
lamento diplomático e político 
do Marrocos não se limita ape
nas ao continente africano e pre
tende não aparecer declarada
mente como defensora de uma 
solução de força. Informações 
divulgadas recentemente dão 

ao Saara Ocidental como defesa 
conta de um possível encon
tro entre dirigentes da Frente 
Polisario e da administração nor
te-americana para muito breve. 
Com essa atitude, a administra
ção norte-americana pretenderia 
demonstrar que também ela 
apóia uma solução negociada 
para o conflito, não acreditando 
na capacidade militar e econômi
ca do seu aliado marroquino 
para ganhar a guerra. 

Segundo certos analistas, essa 
evolução da administração norte
americana faz com que ela possa 
vir a desempenhar um papel de 
aproximação entre as duas par
tes. A iniciativa poderá ser do 
próprio interesse da administra
ção norte-americana, consciente 
de que a deterioração da situa
ção econômica no Marrocos po
derá levar a uma situação de rup
tura social e política de conse
quências imprevisíveis. 

A guerra custa ao Marrocos 
diariamente cerca de 2 milhões 
de dólares e sua dívida externa é 
calculada em 13 bilhõe·s de dóla
res. Porém, Hassan 2 9 não pare
ce estar no momento disposto 
nem empenhado na procura de 
uma solução l'ara o conflito. 
(Carolina Quina) • 



São Tomé e Príncipe 

Privatização 
ou pragmatismo 
O governo procura respostas rápidas para aumentar 
a produção e melhorar a distribuição 

Exatamente um mês após 
uma reestruturação governa

mental que produziu alterações 
significativas nas ãreas do Plane
jamento, Relações Exteriores e 
Justiça 1, o govem o san tomense, 
sob a chefia do presidente Ma
nuel Pinto da Costa, viria a apro
var um conjunto de medidas de 
caráter estrutural que terão evi
dentes repercussões na vida do 
país. 

As medidas aprovadas abran
geram praticamente todos os se
tores da vida econômica do arqui
pélago: comércio, agricultura, 
pecuãria, pesca artesanal, parti
cipação dos emigrantes e gestão 
da ajuda alimentar internacio
nal. 

ção dos seus pedidos e da dispo
nibilidade de divisas ao nível do 
Estado. Caberã, agora, à empresa 
estatal de comércio externo 
(Ecomex) a responsabilidade 
apenas pela importação de certos 
produtos de primeira necessida
de. 

• Também a nível de comér
cio interno, se reduzirã a inter
ven~ão da empresa estatal (Eco
min), permitindo aos comercian
tes importadores a distribuição 
dos produtos no mercado nacio
nal, quer por atacado, quer no 
varejo. No caso dos comerciantes 
importadores que se dediquem à 
distribuição no varejo, eles serão 
obrigados a reservar 50% daquilo 

Se se quisesse apressadamente ~ 
resumir o alcance destas medi- ~ 
das, se poderia dizer que, com -~ 
elas, o governo santomense pre- } 
tende dar ao Estado um papel 
mais de controlador do que de 
interventor direto em certos se
tores da atividade econômica; in
centivar a produção interna de 
alimentos, como forma de ate
nuar a dependência do exterior; 
e promover a captação de divi
sas de que o país carece, recor
rendo à participação dos emi
grantes. 

Liberalização do comércio 
e distribuição de terras 

Entre esse conjunto de medi
das, destaquemos: 

que importaram para distribui
ção aos comerciantes não-impor
tadores, medida através da qual 
se procura prevenir futuras situa
ções monopolísticas. 

• Em relação à agricultura, o 
governo decidiu agora entregar 
- gratuitamente ou através do 
pagamento de certa quantia -
"numerosas terras que depen
dem de empresas agrícolas esta
tais, mas que estão abandonadas 
ou subexploradas". O governo 
também abre a possibilidade de, 
passado um período experimen
tal, todos os camponeses que tra
balhem essas terras de forma cui
dadosa e rentável possam obter o 
usufruto dessa exploração até a 
sua morte. 

• Quanto à participação dos 
emigrantes (embora não se co
nhecendo exatamente o seu nú
mero, existem importantes colô
nias de santomenses no Gabão, 
Portugal, Angola e Guiné Equa
torial), lhes é permitida, a partir 
de agora, a abertura de contas no 
Banco Nacional (BNSTP) "em 

• A abertura da importação 
ao comércio privado, que ficarã 
dependendo apenas da autoriza-
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Pinto da Costa: seu governo se propõe a aumentar a produção de alimentos 
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moeda estrangeira, em moeda 
nacional ou em contas de pou
pança, as quais terão a garantia 
das autoridades do segredo ban
cário e da inviolabilidade de pro
priedade". Os emigrantes que 
abrirem estas contas passarão a 
se beneficiar ainda "de insenção 
de taxas e impostos de transmis
são, bem como da redução par
cial ou total na importação" de 
automóveis, eletrodomésticos 
etc. 

Cooperação internacional 
e empresas mistas 

Ao lado desse conjunto de 
medidas econômicas, o governo 
santomense tem negociado com 
organizações internacionais (Ban
co Mundial, Banco Africano de 
Desenvolvimento, Caísse Cen-rra
le - o banco de cooperação fran
cês - etc) e sociedades privadas 
estrangeiras a participação na ex
ploração das empresas agrícolas 
nacionais (as antigas roças) -
quer sob a forma de associação, 
quer de constituição de empresas 
mistas2 • Isso demonstra que as 
medidas agora tomadas estão 
longe de serem de âmbito restri
to. Elas se inserem em decisões 
mais gerais, que visam a superar as 
carências existentes, procurando 
dar ao Estado um papel interven
tor ajustado às suas possibilida
des, tanto em recursos humanos 

quanto materiais. Procuram, 
também, encontrar respostas rã
pidas e desburocratizadas para 
questões relacionadas com o pro
cesso produtivo e a distribuição 
de bens alimentares. 

Uma abertura à "iniciativa 
privada e desilusão com o mar
xismo", como noticiava um ves
pertino lisboeta ligado a interes
ses empresariais da antiga metró
pole colonial, ou apenas uma 
avaliação do passado recente e 
pragmatismo face às dificuldades 
existentes? 

Diante da crise internacional, 
que atinge com particular vio
lência as débeis economias afri
canas, esse tipo de questão se co
loca não só em relação a São To
mé e Príncipe, gias a mui tos ou
tros países da Africa. Esses paí
ses dependem de matérias-pri
mas cuja cotação é fixada fora 
do continente e registra quedas 
sucessivas devido à deterioração 
contínua dos termos de troca (o 
eterno ciclo da dependência e 
subdesenvolvimento). As respos
tas não são definitivas nem de
vem ser buscadas a partir de con
ceitos inflexíveis. 

Alguns antecedentes 

dade de grandes "roceiros" ou 
de grandes companhias portu
guesas - que produziam quase 
que exclusivamente cacau e, em 
alguns casos, tamoém café. Nas 
ilhas se cultivavam apenas 1 ()%da
quilo que se comia: o resto vinha 
quase todo de PórtugaL 

Logo após o acordo de Argel 
entre o Estado português saído 
da revolução do 25 de Abril e o 
Movimento de Libertação de São 
Tomé e Príncipe (MLSTP), e a 
constituição do governo provisó
rio, começaram a se verificar o 
descaso administrativo, o boico
te ou a fuga pura e simples dos 
"roceiros" e de grandes compa
nhias portuguesas.. A situação era 
tal, que, a 7 de setembro de 
1975, o governo decide suspen
der a exportação de todos os 
produtos nacionais, até que fos
se regularizado o pagamento em 
divisas relativo ao ano de 197 4 e 
aos primeiros oito meses de 75. 
As "roças" deviam então ao re
cém-proclamado Estado de São 
Tomé e Príncipe 52 milhões de 
escudos portugueses (297 mil 
dólares). 

Três semanas mais tarde, no 
dia 30 do mesmo mês, o governo 
santomense decide nacionalizar 
as roças, assim como o~ respecti-

Nas vésperas da independên- vos meios de pro<iução 3 • Enquan
cia (12 de julho de 1975), cerca to isso, as ilhas iam sendo aban
de 80% das terras cultivadas per- danadas pelos antigos colonos 
tenciam às 29 "roças" - proprie- portugueses.. Calcula-se que cerca 

de quatro mil portugueses ( técni
J cos agrícolas, comerciantes, fun-
1g cionários da antiga administra
~ ção etc) teriam partido. 
1 Com essa saída repentina -

em certa medida influenciada 
pelo êxodo dos portugueses que 
abandonavam Angola - ·a organi
zação econômica do jovem país 
insular foi seriamente abalada, 
não só a nível do setor agrícola, 
mas também dos setores chaves, 
como o abastecimento e a dis
tribuição comerciais.. 

O turismo é urna fonte de divisas em potencial 

Como aconteceu em outras 
das cinco ex-colônias portugue
sas - muitas vezes sem que os 
partidos e movimentos de liber
tação o quisessem, até pela abso-
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Antiga roça "Monte Café": o BAD irá participar de sua exploração 

luta carência de meios humanos 
habilitados - o Estado viu-se 
obrigado a intervir em todos os 
níveis para satisfazer as necessida
des da população. 

"Vivemos do cacau. .. " 

Mas, se as dificuldades de 
abastecimento em 1975 eram 
grandes, elas hoje estão longe de 
serem menores. 

"Vivemos praticamente do 
cacau", dizia-nos recentemente 
em São Tomé, Celestino Costa, 
ministro do Comércio e atual
mente, após a reformulação go
vernamental, também responsã
vel pelo Ministério da Pesca "E 
se não conseguirmos exportar o 
suficiente para obtermos as divi
sas de que necessitamos - adian
tava - passaremos de imediato 
por dificuldades, inclusive ali
mentares". 

Segundo o ministro, embora a 
população não sofra o flagelo da 
fome, que mata dramaticamente 
por todo o continente (ver ca
dernos n<? 78, maio de 85), "o 
certo é que aqui também exis
tem carências de ordem alimen
tar". E a fome só não atinge a 
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população porque a natureza nas 
ilhas é generosa e espontanea-. 
mente fornece alimentos (bana
nas, fruta-pão, matabala, cocos 
etc). 

A dependência do cacau her
dada do colonialismo não se al
terou. Há a consciência entre o"s 
dirigentes santomenses que, em
bora a diversificação de culturas 
seja um objetivo que sempre fez 
parte do programa do MLSTP, 
ela só será conseguida a partir de 
excedentes provenientes do pró
prio cacau. Mas isso não tem 
sido possível. 

De 1973 para 1983, a produ
ção de cacau baixou em dois
terços ( de 1 O. 600 toneladas em 
1973 caiu para 3.939 toneladas 
em 1983 e não são conhecidos 
ainda os números referentes a 
19844

). 

Queda da 
produção e das cotações 

Aliás, a produção ao longo 
destes 10 anos tem decrescido 
contínua e regularmente. Várias 
razões explicam essa diminuição: 

• Fuga dos técnicos agrícolas 
portugueses que haviam adquiri-

do uma vasta experiência daque
la "caprichosa" cultura tropical 
( o cacau adapta-se de maneira di
ferente, segundo o terreno, água, 
·sombra etc). 

• Envelhecimento da maqui
naria das empresas agrícolas. 

• Declínio da produtividade 
de alguns cacaueiros devido à sua 
idade. 

• Falta de adubação e sulfa
tação em períodos nos quais 
esses trabalhos são imprescindí
veis ao bom desenvolvimento 
dos frutos. 

• A seca que atingiu várias 
zonas do território 5 • 

• A tradicional falta de moti
vação do santomense para ostra
balhos do campo, a não ser para 
os extremos cuidados com as 
hortas que circundam as suas 
residências6. 

Mas se até 1979 as altas cota
ções internacionais do cacau per
mitiram manter um saldo positi
vo da balança comercial, de lá 
para cá o país tem acumulado 
déficits sucessivos no comércio 
com o exterior. 

Um relatório elaborado em 
setembro do ano passado pelo 
Programa Especial de Assistência 
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Econômica da ONU e destinado 
ao secretário geral, Pérez de 
Cuéllar, assinalava que o balanço 
de pagamentos do país tem se 
caracterizado "por um persi ten
te déficit comercial e um res
cen te volume de serviços pagos 
ao exterior· déficit este que, em 
grande parte tem sido coberto 
por empréstimos de curto prazo". 

A sensível melhoria de saldo 
na balança comercial verificada 
em 1983 ( o déficit, egundo da
dos do governo foi naquele ano 
de 274 milhões de dobras, a 
moeda nacional enquanto que 
no ano anterior chegara a 899 
milhões de dobras) teria sido 
conseguida através de drásticas 
reduções das importações. Evi
dentemente que estas medidas 
de austeridade acabam por ter 
muitas vezes consequências bem 
mais sérias das inicialmente cal
culadas. Nao só a alimentação é 
reduzida, como também o forne
cimento de produtos imprescin
díveis ao desenvolvimento. 

Segundo esse relatório da 
ONU, outro motivo de preocu
pação "é o elevado volume de 
empréstimos a curto prazo para 
financiamento de déficits e a im
plicação que isso tem no serviço 
da dívida". 

Para se avaliar a queda de re
ceita provocada pelas baixas da 
cotação, basta dizer que em 
1977 o quilo de cacau era expor
tado ao preço de 130, 23 dobras, 
e quatro anos mais tarde o mes
mo quilo só rendia 59,73 dobras. 
(A partir de 1983 os preços in
ternacionais têm melhorado. 

Nesse ano, o preço médio do 
quilo de cacau santomense já foi 
vendido a 83 dobras 7 .) 

Produzir alimentos 
e formar pessoal 

São Tomé e Príncipe terá ne
cessarian1ente que continuar vi
vendo do cacau nos próximos 
ano mas parece ser intenção do 
governo do presidente Manuel 
Pinto da Costa aumentar subs
tancialmente a produção interna 
de alimentos, para que se impor
te menos e, desse modo, se pos
sam canalizar as divisas para a 
aquisição dos bens necessários ao 
desenvolvimento das ilhas~. 

E'sse parece ser o objetivo do 
governo ao decretar agora a dis
tribuição aos camponeses de ter
ras que pertencem às empresas 
agrícolas estatais, mas estavam 
abandonadas ou subutilizadas, 
ou quando promove várias medi
das de apoio à pesca artesanal. 

No que diz respeito à consti
tuição de empresas mistas com 
sociedades privadas portuguesas 
( ou de outra origem) ou à asso
ciação com vários organismos in
ternacionais para a exploração 
das antigas roças, os objetivos 
parecem também claros: 

• Levar essas empresas es
trangeiras ou organizações inter
nacionais a investirem nas em
presas agrícolas e modernizarem 
sua exploração - investimentos 
para os quais o Estado de São 
Tomé e Príncipe não dispõe de 
recursos, dado o seu elevado cus
to. 

A PRODUÇÃO DE CACAU 
Ano 

1973 
1976 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 

D De 197 3 a 1983 a produção da monocultura 
de exportação tem decrescido gradualmente. 

• Melhorar a gestão das em
presa agrícolas, fazendo com 
que elas produzam mais e me
lhor cacau, o q~e trará benefí
cios imediatos para o país. 

• Procurar fazer com que as 
empresas agrícolas se tornem 
centros de formação profissio
nal, tanto em matéria de adminis
tração, quanto de técnica agrí
cola. 

Esses técnicos administrado
res santomcnses, formados na 
prática Uuntamente com outros 
que estudaram no estrangeiro e 
que começam agora a voltar), 
poderão, eventualmente, vir a 
constituir o capital decisivo ao de
senvolvimento do país. (Baptista 
da Silva) • 

Notas 

1 A reformulação governamental 
ocorreu no dia 23 de fevereiro passa
do, tendo sido exonerados os minis
tros do Planejamento (A$apito Men
des Dias), RelaÇoes Ex tenores (Maria 
da Graça Amonm) e Justiça (Manuel 
Vaz). Dos três ministros exonerados 
apenas Manuel Vaz permaneceu no 
governo, como titular da pasta da In
formação, car~o que já acumulava no 
governo antenor. O presidente da Re
pública passou a acumular as pastas 
das Relações Exteriores e Planeja
mento, mas nos dois ministérios vi
riam a ser criadas duas novas secreta
rias de Estado. 

2 A Caísse Centra/e de Cooperation 
- o banco da cooperação francesa -
firmou já um convênio com o gover
no santomense para a exploração da 
antiga roça Santa Maigarida, poden
do, eventualmente, vir a inda a parti
cipar na exploração da empresa agrí
cola de Porto Rea~ na ilha do Prínci
pe. O Banco Mundial vai cooperar na 

Produção (em toneladas) 

10.600 
4.600 
7.376 
7.011 
5.687 
4.081 
3.939 

E, em São Tomé e Príncipe, quando não se pro
duz cacau não se exporta; quando não se exporta 
não se obtêm divisas ... e sem divisas faltam ali
mentos e o desenvolvimento é sempre adiado. Fontes: FMI e relatório ONU - setembro 1984. 
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gest:ro e exploração das antigas roças ~ 
de Ubabudo e Bela Vista. O BAD e;; 
(Banco Africano de Desenvolvimen- ~ 
to), possivelmente em associação com 
técnicos portugueses contratados, irá 
participar na gestão da empresa Agrí
cola Monte Café. 

Em relação à formação de empre
sas mistas com sociedades privadas e!r 
trangeiras, já está constituída uma 
com a empresa portuguesa Ramalho 
Rosa (empresa que foi responsável 
pelo alargamento da pista do aeropor
to de São Tomé) com vistas à explo
ração da antiga roça Milagrosa. Pre
vê-se também para breve, o anúncio 
da constituição da sociedade mista 
entre o Estado santomense e a empre
sa portuguesa RAR !!ara exl?loração 
da empresa a$Tícola Agua Ize, talvez 
a maior do pais. 

3Nem todos os portugueses fugi
ram ou viram as suas terras estatiza
das: há ainda dois portugueses que 
continuam a explorar três roças no 
país, atividade a que já se dedicavam 
antes da independência. 

4 Serviços Estatísticos da RDSTP 
(ver Quadro neste artigo). 

5Em 1982, a FAO relacionou São 
Tomé e Príncipe entre os 24 países 
africanos afetados pela seca e a quem 
a organização deveria prestar assistên
cia. 

6Q santomense tradicionalmente 

Na independência, o país só produzia 10% da comida que consumia 

nunca foi mui to dado aos trabalhos 
da terra. A resistência era tal que os 
colonialistas viram-se obrigados a im
portar trabalhadores de outras colô
nias. Primeiro foram os moçambica
nos, depois os angolanos e por último 
os cabo-verdianos. Ainda hoje habi
tam as ilhas entre 14 a 15 mil cabo
verdianos ou naturais de ascendência 
cabo-verdiana. 

7Q cacau santomense, em geral, 
(talvez devido à sua não-homogênea 
qualidade) não chega a conseguir a 
máxima cotação internacional do 
produto - o Ghana London Price -

ficando em 70 a 90% do preço da
quele. 

soados bastante significativos são 
os que se referem à população ativa. 
Em 1981 - segundo dados oficiais a 
que cadernos tiveram acesso - apenas 
quatro pessoas eram classificadas 
como "biólogos, agrônomos ou técni
cos afins". Nesse ano existiam 12,268 
t::abalhadores agrícolas (42% do total 
da população ativa, avaliada em 
29.405 pessoas). Segundo esse censo, 
o número de pessoas classificadas co
mo "agricultores" não ultrapassava 
de 375. 
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África do Sul 

A luta dos 
• • 1D1ne1ros negros 

Uma declaração do Congresso de Sindicatos 
Sul-Africanos (Sactu) revela os antecedentes 
do confronto entre o Sindicato Nacional 
dos Mineiros e o regime de Pretória* 

U ma força em crescimento, 
o movimento sindical dos 

trabalhadores da África do Sul 
constitui uma das ferramentas 
fundamentais na luta popular 
contra o regime racista do 
apartlzeid. Um milhão e meio 
de trabalhadores negros sindi
calizados exprime essa força 
que representa 15% de toda a 
classe trabalhadora desse país. 
Sua combatividade também po
de ser medida em números: 

* Este artigo é a transcrição dos prin
cipais trechos da declaração do Sactu 
esclarecendo a posição dos mineiros 
negros e os problemas traballústas. 

489 greves durante 1984 com a 
participação de 200 mil traba
lhadores, 279 ações trabalhistas 
contra as entidades patronais e 
399 negociações na órbita judi
cial. No ano passado, muitos 
desses sindicatos negros se uni
ram ao boicote contra as elei
ções para a formação das câma
ras parlamentares destinadas a 
mulatos e asiáticos, e participa
ram ativamente das mobilizações 
de protesto. Neste artigo, anali
samos, em particular, a mobili
zação dos mineiros. 

O recente movimento grevis
ta dos mineiros negros da Áfri
ca do Sul deve ser encarado à 

Os mineiros negros vivem em condições sub-humanas de higiene 
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luz dos eventos anteriores e no 
contexto mais amplo das atuais 
manobras dos gerentes das minas 
e do próprio sistema de apartheid. 

Em julho de 1981, o regime 
acatou a recomendação da Co
missão Wiehahn no sentido de 
emendar a Lei de Minas e Obras. 
As recomendações da Comissão 
destinavam-se a acabar com are
serva de empregos e permitir 
a admissão de negros em várias 
funções que até então lhes ti
nham sido vedadas. 

Contudo, os mecanismos re
comendados pela Comissão con
tinham veladas ressalvas de ga
rantia aos trabalhadores brancos 
e a explícita declaração de que 
deveriam ser implantados unica
mente pelos trabalhadores bran
cos e pelos proprietários das mi
nas. A atitude intransigente dos 
proprietários das minas e a opo
sição dos sindicatos brancos a 
qualquer progresso trabalhista 
dos negros impediram a mudan
ça na situação. Isso, apesar das 
recomendações incluírem tam
bém mecanismos destinados a 
manter o controle dos sindicatos 
negros militantes e das ativida-
des sindicais (tanto do ponto de 
vista da sua estrutura e financia
men to quanto dos conselhos de 

E negociações industriais). E mais: 
~ a Comissão recomendara ainda 
i certos meios de desestimular 
~ aqueles sindicatos que se recusas-

sem a se registrar nos termos da 
emenda. 

O principal objetivo da Co
missão Wiehahn era pôr fim à 
tensa situação decorrente da in
satisfação dos mineiros negros 
com os seus salários, extrema
mente baixos, e com as condi
ções desumanas de higiene e se
gurança, além da discriminação 
no emprego. Já em 1982, era 
evidente que tal objetivo não ti
nha sido atingido. Mal transcor
rera um ano desde que o regime 
do apartheid tinha acatado as re
comendações da Comisslfo, quan-



do uma onda de agitações atin
giu o país, afetando as minas de 
ouro, carvão e platina. 

Foi oferecido um aumento de 
12% aos mineiros negros, que ga
nhavam salários baixíssimos, ao 
passo que os trabalhadores bran
cos receberam aumento igual so
bre salários bem mais altos. 

A fúria dos protestos 

Os mineiros negros acusaram 
a Câmara de Minas de manter 
baixos os seus salários para dis
sipar os receios do Sindicato de 
Mineiros Brancos, cujos mem
bros procuravam conservar seus 
privilégios. 

O resultado é que mais de 30 
mil mineiros negros largaram 
suas ferramentas de trabalho e 
exigiram aumento salarial. Decla
raram ter sido impedidos de for
mar seu próprio sindicato e pri
vados do direito de negociar 
com os empregadores. Em mui
tas minas, os trabalhadores ne
gros deram vazão à sua fúria e 
frustração, causando prejuízos 
de milhares de rands às proprie
dades dos donos das minas. As 
demonstrações de protesto fo
ram brutalmente reprimidas pela 
polícia das minas e pelas autori
dades da segurança estatal e, em 
certos casos, até pela polícia pa
ramilitar. Pelo menos dez traba
lhadores foram mortos e muitos 
deportados. 

Em decorrência dos receios 
dos donos das minas e das insis
tentes exigências · dos mineiros 
negros, o Sindicato Nacional dos 
Mineiros (NUM) foi formado em 
1982, recebendo permissão para 
proceder à filiação dos seus 
membros nos próprios locais de 
trabalho. Como parte da política 
adotada pelos proprietários, de 
dividir o mais possível os traba
lhadores, outros sindicatos rece
beram permissão de recrutar fi
liados nas minas, sendo registra
dos como entidades negociado
rasa favor dos mineiros negros. 
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NUM: surge um grande sindicato 

Três sindicatos receberam per
missão da Câmara de Minas: o 
Sindicato dos Mineiros Negros 
(BMWU), o Sindicato dos Minei
ros e Trabalhadores em Túneis 
(filiado ao Sindicato dos Trab~ 
lhadores Negros Aliados) e o Sin
dicato Federado de Empregados 
que Lidam com Explosivos e 
Produtos Químicos nas Minas. 

Diante da situação, o Sactu 
alertou os mineiros a não faze
rem o jogo dos proprietários 
das minas e do regime. Insistiu 
que eles formassem um sindica
to único, democrático e forte, 

A polícia do 
apartheid 
reprime 
violentamente os 
movimentos 
negros que lutam 
por melhores · 
condições de 
trabalho 

capaz de servir de porta-voz das 
necessidades dos operários quan
to a aumento de salários, liber
dade de ir e vir e de residência 1 , 

segurança no trabalho e indeni
zação por danos físicos ou morte 
no trabalho. 

O NUM cresceu rapidamente. 
Apenas um ano após sua criação, 
era um dos maiores novos sindi
catos, com 40 mil filiados, isto 
é, cerca de 10% do contingente 
de mineiros negros. Em fins de 
1983, o número de filiados subi-

i Direitos nem sempre reconhecidos 
pelas autoridades do apartheid aos 
negros sul-africanos. 
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ra para 70 mil e os líderes sindi
cais iniciaram firmes negociações 
com a Câmara de Minas, não só 
sobre salários, como também 
sobre várias questões relativas à 
higiene e à segurança no local 
de trabalho. Além disso, o NUM 
deixou bem clara sua posição no 
sentido de que a existência de 
um número demasiado de sindi
catos tendia a dividir a classe e 
debilitar a unidade dos minei
ros negros. 

Insensível desprezo 
pela vida humana 

No dia 4 de setembro de 
1983, uma explosão de meta
no matou 65 mineiros na mina 
de fllobane. Discursando no fu
neral, Cyril Ramaphosa, secretá
rio geral do NUM, disse: ''Desejo 
alertar o governo para o fato de 
que os trabalhadores reagirão 
com cólera e ninguém poderá 
controlar a situação". Acrescen
tou que o desastre de fllobane 
demonstra~a que as leis de segu
rança da Africa do Sul deviam 
ser reformuladas, e acusou os do
nos das minas de mostrarem in
sensível desprezo pela vida hu
mana 

Após o desastre, houve vio
lentas ameaças de greve. O NUM 
denunciou que as verificações de 
escapamento de metano, exigi
das por lei, não tinham sido fei
tas na manhã da explosão; con
vocou a uma dicussão sobre a 
estratégia a ser adotada e exor
tou à paralisação do trabalho em 
memória dos que tinham morri
do. Mais de 30 mil trabalhadores 
interromperam as suas ativida
des por meia hora, enquanto 
milhares de outros observaram 
um minuto de silêncio. 

Assustadoras condições 
de segurança 

Em setembro de 1983, 60 mi
neiros negros da mina de ouro de 
West Driefontein foram ameaça
dos de demissão por se recusa-
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Em dez anos, morreram mais de 
8.200 mineiros em acidentes 

reni a trabalhar, receosos de um 
desmoronamento das galerias. 
Tinham ouvido rumores de desa
bamento no 14~ nível e recu
savam-se a trabalhar numa área 
perigosa O NUM, que os repre
sentava, não era reconhecido 
naquela mina e, assim, não teve 
acesso à administração. 

Esses fatos e muitos outros 
acidentes não-fatais, que passam 
despercebidos ou não são regis
trados, indicam as assustadoras 
condições de higiene e seguran
ça dos mineiros sul-africanos e 
a aparente indiferença dos pro
prietários das minas. Números 
oficiais fornecidos pelo Depar
tamento de Assuntos Minerais 
e Energéticos indicam que nos 
acidentes de minas morrem pelo 
menos 2 trabalhadores por dia e 
50 ficam feridos. Segundo esses 
mesmos números oficiais, mais 
de 8.200 pessoas morreram nas 
minas nos últimos dez anos, e 
outras 230 mil foram feridas. 

Tendo em vista essa dramá
tica situação das minas sul-afri
canas, especialmente no que tan
ge aos mineiros negros, o NUM 
vem exigindo certos direitos pa
ra os trabalhadores: o direito de 
terem seu próprio representante 
de segurança; de recusarem-se a 
trabalhar em condições ou práti
cas tidas como insalubres, inse
guras ou ilegais; de exigirem ins
peção pelo governo sempre que 
suspeitarem que os regulamentos 
estão sendo violados; de exerce-

rem direitos em prol da se
gurança e saúde de outros traba
lhadores; de mover processos e 
neles testemunharem sem inter
ferências ou intimidações; de 
acompanharem as inspeções do 
governo, sem perda de salário; 
de participarem no desenvolvi
mento de planos para métodos 
de mineração; de terem treina
mento adequado na área de nor
mas de saúde e segurança; de 
serem protegidos contra abusos 
pelo fato de- exercerem seus di
rei tos estatutários. 

Vitória significativa 

Em janeiro de 1984, o NUM 
alcançou significativa vitória ao 
assinar mais três acordos de re
conhecimento com companhias 
de mineração, totalizando 14 
acordos dessa natureza. Os últi
mos acordos previam representa
ção em favor dos trabalhadores 
não-sindicalizados dos hospitais 
das minas e o dirigente do 
NUM, Cyril Ramaphosa, afir
mou que o sindicato estava tam
bém negociando a licença por 
paternidade 2 para a maioria dos 
trabalhadores imigrantes. 

No ano passado, 450 traba
lhadores entraram em greve 
na mina de vanádio da Union 
Carbide, em Brits, no bantustão 
de Bophutatsuana, depois que a 
companhia recusou-se a reconhe
cer o NUM Isso ocorreu depois 
que o "governo" do Bophutatsua
na mandou uma circular a com
panhias que operam nesse ban
tustão, sugerindo que elas não 
negociassem com sindicatos loca
lizados fora do mesmo. O NUM 
que, como todos os sindicatos 
progressistas, não reconhece os 
bantustões nem seus "governos", 
iniciou um processo contra o 
"governo" do Bophutatsuana e a 
Union Carbide, uma vez que a 
2 Para esta reivindicação, o NUM 
levou em conta o fato que só com 
uma permissto expressa, os mineiros 
poderiam viajar até as longínquas 
localidades onde em geral moram 
as suas famílias, e assim conhecer os 
seus filhos recém-nascidos. 



legislação do Conselho Industrial 
Sul-Africano continua em vigor 
no bantustão. Contudo, o Bo
phutatsuana pretende adotar leis 
que proscrevem os sindicatos 
localizados fora de seu territó
rio. 

Também no ano passado, mil 
membros do NUM foram despe
didos pela Impala Platinum 
Refinery por terem entrado 
em greve pela readmissão de sete 
trabalhadores demitidos depois 
que se recusaram a trabalhar em 
virtude de agressão e insultos re
cebidos de seus supervisores bran
cos. Trabalhadores membros do 
NUM entraram também em gre
ve na mina de carvão de Riets
pruit, perto de Witbank, provo
cada por "ação disciplinar" to
mada contra um operário que 
havia participado de uma inter
rupção do trabalho após a mor
te de dois trabalhadores. 

Pouco depois, 10 trabalhado
res morreram e houve prejuízos 
de centenas de milhares de 
rands durante um distúrbio tra
balhista na mina de ouro anglo
americana de Geduld, próximo 
a Welkom. Segundo um porta
voz do NUM, o distúrbio foi cau
sado pela morte de um mineiro, 
vítima de maus tratos infligidos 
pelos agentes de segurança da 
mina. 

A partir daí, a Câmara de 
Minas acelerou as discussões 
visando à implantação das re
comendações da Comissão Wie
hahn para acabar com a reserva 
de emprego. Porém, como Cyril 
Ramaphosa, dirigente do NUM, 
não foi convidado, o NUM de
cidiu não participar do Conse
lho Industrial proposto para a in
dústria de mineração. 

Condições inaceitáveis 

A essa altura, Ramaphosa deu 
a entender que seria convocada 
uma conferência nacional espe
cial do NUM a fim de discutir 
as medidas a serem adotadas pe
lo sindicato. Acrescentou que a 
Câmara de Minas estava ofere-
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cendo um aumento salarial ina
ceitável. A conferência seria par
te da implementação de uma re
solução adotada durante a 2li 
Conferência Nacional do NUM, 
em dezembro de 1983, quando 
se decidiu que as negociações 
seriam realizadas em maio de 
cada ano e concluídas a 19 de 
junho, dando aos mineiros um 
mês para refletirem antes da da
ta tradicional de aumentos, que 
é 1? de julho. 

Essas paralisações do traba
lho continuaram em várias mi
nas em Goedehoop e Kriel, no 
Transvaal Oriental, nas instala
ções Douglas da Rand Mines, 

sacudindo a África do Sul nos úl
timos meses, forçando o regime 
a abandonar sua fachada de "re
forma" e recorrer à repressão, 
declarando um virtual estado de 
emergência a fim de instalar seu 
new deal (ver matéria de capa 
dos cadernos do terceiro mundo 
N? 75). 

Sem meios de expressar sua 
rejeição de ofertas salariais ina
dequadas, sem o direito de re
cusarem-se a trabalhar no sub
solo, os trabalhadores negros 
vêem-se com poucas opções, de
vido às desumanas condições de 
vida e de trabalho nas minas. 

Só um movimento negro organizado poderá eliminar a discriminação 

próximo a Witbank, em Riets
pruit e nas minas de carvão da 
Vryheid Coai and Rail Com
pany. Em Durban Deep, os mi
neiros tiveram choques com a 
polícia, dos quais resultaram 
111 feridos. A greve era por 
salários e em solidariedade com 
o NUM. Mais de oito mil minei
ros aderiram. A polícia deixou 
250 feridos entre os mineiros 
em greve da Wester Holdings 
Division, da Welkom Division 
e da mina "Presidente Brand", 
da Anglo. 

É digno de nota o fato de 
que os movimentos dos minei
ros realizaram-se no contexto 
de contínuos distúrbios que vêm 

A força necessária para eliminar 
a discriminação e a exploração 
só pode surgir de um movimento 
mineiro trabalhista organizado. 
Por isso tem havido crescente 
pressão no sentido de restaurar 
uma organização nos moldes do 
Sindicato dos Mineiros Africa
nos, do "tio" J.B. Marks. Graças 
à sua mobilização em 1946 foi 
possível reunir cem mil traba
lhadores de mais de 21 minas. 
Suas reivindicações, então, eram 
os princípios básicos que os mi
neiros continuam a exigir até 
hoje - o direito de se organiza. 
rem, o fim da segregação racial 
e a concessão de aumentos sala-
riais. • 
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África do Sul 

Pretória fecha 
duas universidades 
Os estudantes negros, revoltados com a aplicação 
do apartheid no ensino, sabotam as aulas 
e saem às ruas 

Duas das mais an ti_gas universi
dades negras da Africa do Sul 

foram fechadas na segunda se
mana de maio passado depois 
de uma manifestação de protes
to estudantil e de um boicote às 
aulas decidido por professores 
e alunoo. As universidades fecha
das são Port Hare, em Alice, na 
conflituada região oriental do 
Cabo, e Turnfloop, cerca de 50 
quilômetros ao norte de Pre
tória. 

Em Port Hare, os estudantes 
sabotaram as aulas num gesto 
de solidariedade pela detenção 
de sete dos seus dirigentes. Es
tes foram de tidos logo depois 
de organizarem protestos con
tra o líder do bantustão do 
Ciskei, Lennox Sebe, no início 
do mês de maio passado. Devi
do aos protestos, Sebe cance
lou sua projetada visita ao cam
pus universitário, onde devia 
participar de uma cerimônia 
de colação-de-grau. O objetivo 
dos estudantes era, exatamente, 
evitar sua presença na universi
dade. 

Sebe dirige um dos bantus
tães - regiões de extrema po
breza dentro das reservas sul
africanas para os negros - onde 
a maioria dos habitantes rece
be passes temporários que lhe per
mitem empregar-se como mão
de-obra barata em rninas e gran
jas de propriedade dos brancos. 

~s organizações anti-apartheid 
na Africa do Sul se opõem ao sis
tema de bantustães e consideram 
oo negros que aceitam governar 
essas áreas "colaboradores" do 
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Os estudantes sabotaram as aulas 

regime racista. 
A Universidade do Transkei, 

no bantustão do mesmo nome, 
também é palco de agitações, 
provocadas pela decisão adota
da no início de maio pela as
sem bléia estudantil, de boicotar 
uma cerimônia de diplomação na 
qual o hóspede de honra seria o 
líder desse bantustão, Kaiser 
Matanzima. 

O presidente da Organização 
dos Estudantes Azânios1 (Aza
so ), Simpiwe Magodusho, decla
rou que a agitação estuda~til nos 
três campi era resultado direto 
da insatisfação com o conceito 
da "educação nos bantustães". A 
agitação também &:: alastrou a 
outras universidades. 

Nos bantustães, os alunos ne-

1 Azânia é a denominação que os 
negros sul-africanos dão ao seu país. 

gros recebem uma educação infe
rior à dos brancos. O dirigente 
estudantil anunciou que neste 
mês de junho, será realizada uma 
reunião na Universidade de Turn
floop para discutir toda a ques
tão do ensino universitário dos 
negros. 

A organização dos estudantes 
também quer levar avante um 
"projeto de largo alcance que de
nuncie na prática o fracasso do 
sistema de universidades separa
das por raça". 

Nos Estados Unidos também 

Nos centros educacionais dos 
Estados Unidos, cresce também 
um sentimento contrário à polí
tica de discriminação racial sul
africana, num movimento só 
igualado às manifestações contra 
a guerra no Vietnã. 

O ativismo pretende obrigar 
os administradores das univer
sidades a retirarem os seus inves
timentos das companhias norte
americanas que tenham negócios 
com o_ governo de rninoria bran
ca da Africa do Sul. 

Recentemente, foram presos 
centenas de estudantes norte
americanos que r,rotestavam 
contra o apartheid. 'Alguns fo
ram expulsos dos campi mas este 
é um preço mínimo comparado 
à disposição dos negros sul-afri
canos de morrerem por sua li
berdade", declarou Joshua Nes
se!}, do Comi tê Americano para 
a Africa, com sede em Nova Ior
que. 

Segundo Pedro Moguepa, do 
Steve Biko Sit-In Committee da 
Universidade da Califórnia, em 
Berkeley, os estu_dantes vinculam 
o apartheid na Africa do Sul ao 
racismo nos Estados Unidos. 

Pelo menos 40 universidades 
têm alguma forma de restrição 
às companhias_ que efetuam ne
gócios com a Africa do Sul, se
gundo informou o Escritório 
de Washington para a África. • 



Costa do Marfim 

A crise sucessória 
Após 25 anos no poder, Houphouet-Boigny 
faz mistério sobre sua sucessão 

' ' 

O Velho é um enigma vivo". 
Esta é a expressão mais co

mum nos meios políticos de 
Abidjan, à medida em que cres
ce o nervosismo em torno do 
momento em que o presidente 
Félix Houphouet-Boigny, hoje 
com 80 anos, desvendará um 
mistério que ele tem guardado 
com uma teimosia quase doen
tia nos últimos cinco anos. No 
poder desde a independência em 
1960, Boigny (que além do ape
lido de "Velho" também é cha
mado de "Sábio" ) mantém em 
segredo o nome do seu sucessor, 
que será inicialmente nomeado 
vice-presidente. 

No segundo semestre deste 
ano deverão ser realizadas elei
ções gerais na Costa do Marfim, 
logo depois do oitavo congresso 
do Partido Democrático (PDCI), 
quando Boigny deve anunciar 
se irá ou não se candidatar a um 
sexto mandato como presidente 
da República. Tanto quanto na 
questão do sucessor, paira no ar 
o mais denso mistério em torno 
da decisão pessoal do único pre
sidente que a Costa do Marfim 
já teve, desde que deixou de ser 
uma colônia francesa . 

terna chega a seis bilhões de dó
lares, a balança comercial passou 
a ser deficitária e o pessimismo 
tomou conta da maior parte dos 
políticos. Paralelamente, o país 
foi sacudido por uma sucessão 
de escândalos envolvendo altas 
personalidades do governo, in
cluindo até mesmo membros da 
família Boigny. 

Um líder paternalista 

Cansado e doente, o "Velho" 
se refugia no enigma enquanto o 
seu longo reinado político vai 
chegando melancolicamente ao 
fim. O presidente da Costa do 
Marfim quase não aparece mais 
em público desde 1984, sofre de 
agudos ataques de dores ciáticas, 
está parcialmente cego de um 
olho por causa de catarata e se 
nega a sofrer qualquer tipo de 
operação cirúrgica porque não 
quer ser anestesiado. 

Desde a juventude ele alimen
ta uma antiga superstição, segun
do a qual no momento em que 
perder a consciência, não será 

Mas enquanto Boigny faz um 
calculado suspense em torno do 
seu futuro político, o país mer
gulha na pior crise econômica e 
moral de sua história, depois de 
ter vivido uma época de euforia 
entre 1966 e 1976, período que 
ficou conhecido como "o mila
gre marfinense". A recessão eco
nômica interrompeu todo o de
senvolvimento do país, o desem
prego quadruplicou, a dívida ex- Félix Houphouet-Boigny: a política como um mistério 
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Abidjan: capital-porto que conheceu melhores dias no auge econômico 

mais possível recobrá-la. Assim, 
ele recusou sistematicamente 
todos os tratamentos que lhe 
foram prescritos por especialistas 
enviados pelos governos francês 
e norte-americano, sem falar nu
ma equipe de gerontólogos 
romenos que esteve em Abidjan 
no ano passado, sem conseguir 
nada de positivo. 

Félix Houphouet-Boigny na~ 
ceu no dia 18 de outubro de 
1905 numa aldeia situada a 250 
ql.lilômetros de Abidjan, perto do 
local onde hoje está a cidade de 
Yamoussoukro, a futura capital 
da Costa do Marfim. Ao nascer 
ele recebeu de um feiticeiro da 
etnia baoulé, o nome de Dia, 
que na língua local quer dizer 
curandeiro adivinho. Aos cinco 
anos de idade ele se transformou 
no chefe tribal, com a morte de 
seu tio, assassinado por um pa
rente que não concordava com a 
cooperação com os colonos fran
ceses. Logo depois, o pequeno 
Dia acrescentou ao nome a ex
pressão Houphouet, herdada do 
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pai, e que na tradução local sig
nifica "lixo descartável". Só em 
1945, quando ele se candidatou 
à Assembléia Nacional francesa 
como representante da colônia, 
é que acrescentou o nome Félix 
e o sobrenome familiar Boigny, 
ao mesmo tempo em que aban
donou o apelido de Dia. 

O fato de ter sido chefe tri
bal e de ter estabelecido relações 
amistosas com os colonizadores, 
fez com que Houphouet se tran~ 
formasse num próspero fazendei
ro e tivesse a chance de se for
mar em medicina. Mas apesar de 
suas simpatias pela França, ele 
acabou entrando em choque 
com a política colonial no mo
mento em que os interesses dos 
agricultores marfinenses foram 
ignorados pela metrópole. Aí, 
Félix aderiu à União Democráti
ca Africana (RDA), um partido 
com ramificações no Senegal, 
Mali e Guiné e que propunha a 
independência de !odas as colô
nias francesas na Africa Ociden
tal. 

A RDA se uniu ao Partido 
Comunista até 1950, quando 
Boigny· aceitou um pacto com o 
então ministro para os Assuntos 
Coloniais, François Mitterrand. 
As privilegiadas relações com 
Paris fizeram com que o líder 
marfinense boicotasse todos os 
projetos de outras colônias fran
cesas na África e que visavam à 
formação de federações econô
micas para alcançar o desenvol
vimento, sem dependência. Quan
do a Costa do Marfim ficou in
dependente e o líder da seção lo
cal da RDA assumiu o poder, ele 
declarou textualmente em seu 
discurso de posse: "Não dizemos 
adeus à França, mas sim até lo
go". 

O milagre fracassado 

As plantações de café, cacau e 
borracha, além de valiosas jazi
das de diamantes fizeram com 
que a economia do país, irriga
da por generosos financiamentos 
franceses, conseguisse escapar do 
trauma econômico provocado 
pela fuga dos capitais interna
cionais, como aconteceu nas ou
tras ex-colônias que optaram 
pelo nacionalismo. 

No final da década de 60, a 
crise nos países vizinhos gerou 
enormes correntes migratórias de 
trabalhadores desempregados ou 
aventureiros que passaram a se 
aglomerar nos arredores de Abid
jan, formando uma mão-de-obra 
baratíssima. Disso, se aproveita
ram as empresas transnacionais 
para fazer grandes investimentos 
no país, que foi transformado 
num verdadeiro paraíso financei
ro por causa do liberalismo eco
nômico do governo e da estabili
dade política resultante do auto
ritarismo paternalista de Hou
phouet-Boigny. 

Foi a fase do "milagre", que 
se estendeu até 1976. Durante 
quase dez anos a economia da 
Costa do Marfim cresceu a ta
xas que variavam entre 8 e 10%, 
beneficiando especialmente a 
região sul, próxima do li torai. 



Todo o modelo econômico cons
truído entre 66 e 76 foi baseado 
na dependência em relação ao 
capital estrangeiro. O crescimen
to da produção agrícola não foi 
alcançado através da melhoria 
das plantações, mas simplesmen
te graças à ampliação da ãrea cul
tivada e ao trabalho mal pago de 
imigrantes do antigo Alto Volta, 
hoje Burkina Fasso. 

Outro elemento que contri
buiu para aumentar as exporta
ções marfinenses foi a explora
ção inescrupulosa das reservas 
florestais do país. Enquanto na 
década de 50, a média anual de 
exportação de madeira se situou 
em torno dos 400 mil metros cú
bicos anuais, na década de 60 
este total passou para 2,3 milhões 
de metros cúbicos, com um auge 
em 1963, quando chegou a 4,2 
milhões. O resultado foi a devas
tação florestal , pois o país per
deu um-terço de suas matas, der
rubadas para vender madeira ba
rata a compradores europeus. 

Durante o milagre, cerca de 
75% dos investimentos feitos na 
Costa do Marfim vieram do exte
rior. Houve uma verdadeira inva
são de técnicos e funcionários es
trangeiros, que chegaram a cons
tituir em 1978 quase um-terço 
do funcionalismo público. Em 
1960, os estrangeiros formavam 
quase 0,5% da população total 
e recebiam 17% da renda nacio
nal. Treze anos mais tarde, os es
trangeiros formavam 4% da po
pulação e sua fatia no Produto 
Nacional subiu para 60%. Esta 
"milagrosa inversão" foi possí
vel graças ao plano decenal de 
desenvolvimento econômico ela
borado pelos técnicos franceses 
chamados para assessorar Boig
ny e que passaram a dar priori
dade ao desenvolvimento indus
trial, enquanto a agricultura con
tinuava como a base das expor
tações. Um relatório confiden
cial do Banco Mundial, revelado 
no final da década de 70, indica
va que "a indústria na Costa do 
Marfim está nas mãos de empre
sas estrangeiras que foram sub-
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vencionadas pelo governo local 
com recursos financeiros forne
cidos pela agricultura e pela ex
ploração da madeira". 

Os gastos com a importação 
de equipamentos provocaram 
uma aguda deterioração do d~ 
ficit do balanço de pagamentos, 
que passou de 37 milhões de dó
lares em 1970 para 1, 7 bilhão 
em 1980. Mas o "milagre" co
meçou a se evaporar a partir de 
1979, quando a recessão no 
Ocidente provocou uma drásti
ca queda nas exportações de ca
cau e café da Costa do Marfim 

Emmanuel Diolo: conupção e fuga 

Entre 80 e 83, as receitas das ex
portações agrícolas caíram de 
quatro bilhões para apenas um 
bilhão de dólares. Metade das 
indústrias instaladas entre 1966-
76 fecharam Quarenta e cinco 
por cento da mão-de-obra ficou 
desempregada e mais de 70% das 
empresas estatais em crise foram 
compradas por transnacionais 
por preços que chegaram a des
cer a urn-quinfo do valor real. 

A dívida externa que era de 
1,12 bilhão de dólares em 1981, 
cresceu para 5,2 bilhões em 84, 
período em que a economia do 
país ficou sob a virtual tutela do 

Banco Mundial e do FMI Só 
com o pagamento do serviço da 
dívida, a Costa do Marfim gasta 
hoje quase um bilhão de dólares, 
correspondendo a cerca de 
23,9% de todas as exportações 
anuais. Em 1970, os juros da dí
vida eram de 256 milhões de dó
lares e consumiam apenas 6,8% 
das exportações. 

O preço social da crise 

As consequências sociais do 
fracasso do milagre também fo
ram trágicas. Dois-terços da po-

pulação de Abidjan é de origem 
estrangeira, em sua maior parte 
trabalhadores pobres da etnia 
mossi, que vieram para a capital 
marfinense atraídos pela possi
bilidade de empregos bem re
munerados. Em 1965, a popula
ção africana de origem estrangei
ra formava um-quarto da po
pulação total do país, 40% da 
mão-de-obra masculina, ocupa
va 60% dos empregos urbanos 
fora do governo, 77% do fun
cionalismo público e metade da 
força de trabalho agrícola. As
sim, a política econômica de 
Boigny marginalizou a mão-de-
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obra local dentro de seu próprio 
país, e provocou um agudo en
fraquecimento dos sindicatos, 
uma vez que os trabalhadores 
imigrantes aceitavam salários 
mais baixos e nas piores condi
ções de vida. 

O favorecimento dos estran
geiros como um recurso para ba
ratear os salários e enfraquecer 
as resistências trabalhistas che
gou ao clímax quando o presi
dente anunciou em setembro de 
1963 urna lei de dupla naciona
lidade, através da qual os estran
geiros passariam a ter os mesmos 
direitos dos marfinenses. Mas as 
reações foram fortes e acabaram 
sepultando o projeto. O cosmo
politismo proposital do governo 
acabou transformando Abidjan 
numa cidade de contrastes gri
tantes. Ao lado das áreas ricas 
onde moram técnicos estrangei
ros e funcionários do governo, 
surgiram imensas favelas onde se 
aglomeram os trabalhadores es
trangeiros que vieram fazer for
tuna e hoje estão desemprega
dos. 

A capital marfinense se trans
formou também numa espécie 
de paraíso para o submundo do 
crime, uma vez que o governo 
passou a tolerar a permanência 
de conhecidos marginais inter
nacionais desde que eles trouxes
sem dinheiro para o país, não 
importando se fosse para inves
tir em cassinos ou prostituição. 
O conhecido bandido · francês 
dos anos 70, Jo Attia, chegou a 
obter do governo de Abidjan um 
certificado de bons antecedentes 
e bom comportamento em troca 
de alguns milhares de dólares, 
conforme revelou Marcel 
Amondji no seu livro "Boigny, a 
outra face de uma lenda". 

A sucessão 

Enquanto isso, no terreno po
lítico o presidente da Costa do 
Marfim pôs em marcha um pro
cesso que desde a sua deflagra
ção, no final da década de 60, 
teve como objetivo principal eli
minar todos os possíveis rivais 
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ou candidatos à sua sucessão. 
Ele instalou dentro do Partido 
Democrãtico da Costa do Mar
fim {PDCI) urna verdadeira di
nastia, associando sempre even
tuais divergências ou aspirações 
presidenciais com o divisionis
mo e conspiração. Foi o caso do 
ministro da Defesa, Jean Konan 
Banny, acusado de golpismo na 
década de 60, demitido e pos
teriormente reconduzido ao mes
mo cargo, depois de ter posto 
definitivamente de lado ambi
ções presidenciais. Em 1963, 
mais de 100 políticos e persona
lidades foram também acusados 
de conspiraçlío, sendo condena
dos a penas que variavam entre 
10 anos até a morte. Nenhum 
foi executado e os presos aca
baram sendo anistiados anos 
mais tarde, depois de se arrepen
derem publicamente. 

Foi usando ao mesmo tempo 
a dureza e a flexibilidade que 
Boigny conseguiu manter sempre 
um completo controle sobre 
adversários e candidatos à sua 
herança. Ele foi também um 
mestre no jogo de alianças com 
as quase 60 etnias diferentes do 
país, perante as quais se apresen
tava como um unificador, en
quanto jogava umas contra as 
outras para manter o seu po
der. Com os sindicatos neutrali
zados pela maciça presença de 
mão-de-obra estrangeira dispo
nível, os únicos setores que cria
vam problemas para o governo 
eram o dos estudantes e dos pro
fissionais liberais. Eles promo
veram várias greves, a mais re
cente das quais foi em 1983, 
quando os professores primá
rios e empregados públicos su
balternos promoveram protestos 
de rua. O movimento foi o mais 
longo da história do país, pois 
durou duas semanas e teve como 
principal objetivo a denúncia da 
corrupção governamental no se
tor da habitação. O governo re
primiu violentamente a greve 
ameaçando demitir todos os gre
vistas e na:o pagar salários atra
sados. 

A corrupção 

As greves de 1983 na:o foram 
importantes apenas pelas suas di
mensões, mas também pelas suas 
consequências. As denúncias de 
corrupçlío atingiram um grau tal, 
que o presidente foi obrigado a 
permitir investigações, jã que até 
mesmo membros da família 
Boigny foram colocados sob sus
peita. O escânàalo do sistema ha
bitacional passou a ser conheci
do como o "caso dos bilhões" 
e nele os acusados diretos eram a 
ex-ministra dos Assuntos Femi
ninos e o seu marido francês, 
Marc Gervais. O casal, entre ou
tras denúncias, teve que justifi
car autorizações ilegais para 
obras, uma das quais envolvia o 
conserto de uma porta, pelo pr(} 
ço de um milhão de dólares. 
Também foram acusados os di
retores de firmas como a Loge
mad, Sicogi e Sogefiha que alu
garam casas fictícias para o go
verno a preços exorbitantes, ao 
mesmo tempo em que usavam 
rotineiramente o superfatura
mento como forma de obter ga
nhos extras. O processo durou 
13 meses e surpreendentemente 
teve uma ampla cobertura na im
prensa governista, até que uma 
das testemunhas afirmou em juí
zo que o presidente Boigny ha
via autorizado pessoalmente um 
contrato fraudulento da Loge
mad. No dia seguinte, o jornal 
Fraternité Matin, o maior do 
país, simplesmente esqueceu o 
assunto. 

O "caso dos bilhões" foi a 
primeira oportunidade para a 
opinião pública marfinense to
mar contato com os subterrâ
neos da lrlministração estatal. 
Mas apesar de toda a repercus
são, as sentenças não atingiram 
funcionãrios públicos importan
tes, porque o escândalo da habi
tação foi ofuscado em 1984 por 
um novo caso de corrupção, en
volvendo, agora sim diretamen
te, figuras chaves do governo. 
Emmanuel Diolo, prefeito de 
Abidjan e secretário-geral do 



Coxegim: empresa exportadora de café e cacau, controlada por Boigny, foi levada à Justiça 

PDCI além de um dos candidatos 
à sucessão de Boigny, fugiu do 
país quando a empresa de expor
taçã'o de café e cacau, Cogexim, 
que ele controlava, foi levada à 
justiça por causa de uma dívida 
de 30 milhões de dólares junto 
ao Banco Nacional de Desenvol
vimento Agrícola (BNDA). 

O caso Diolo abriu o debate 
sobre a sucessão de Boigny, re
velando a ex tensão e violência 
da guerra entre os vários aspiran
tes à presidência. O ex-prefeito 
de Abidjan estava em campanha 
aberta contra outro pretenden
te, Henri Konan-Bedie, presi
dente da Assembléia Nacional, 
acusado de malversação de di
nheiro do governo. Por sua vez, 
o diretor geral do BNDA., La
mine Diabaté, também presi
denciável, logicamente aprovei
tou as dificuldades econômicas 
da Cogexim para um "acerto de 
contas". Depois que os primeiros 
"podres" foram jogados perante 
a opinHro pública, o governo fi
cou contra Diolo, que foi demi
tido do PDCI e teve suas imuni
dades parlamentares suspensas 
pouco depois de ter fugido para 
a Bélgica, em março passado. 

Os grupos clandestinos 

Embora o escândalo tenha re
velado apenas uma parte da am-
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pla corrupção no governo e em
presas estatais, conforme comen
taram correspondentes franceses 
em Abidjan, ele foi suficiente
mente divulgado para compro
meter a moralidade do partido 
governante e da equipe que cer
ca o presidente. Tudo isso pas
sou a acontecer num período em 
que a crise econômica levou o 
governo a impor um rígido pro
grama de austeridade, que redu
ziu o número de empregados pú
blicos, aumentou os preços dos 
alimentos e diminuiu os salários 
de cerca de 50 mil trabalhadores. 
O número de técnicos franceses 
foi também reduzido, de 3 mil 
para apenas mil. 

O agravamento da crise pro
vocou o surgimento de grupos 
clandestinos que passaram a de
nunciar também a corrupção en
tre os chamados "jovens leões", 
um grupo de políticos de ultra
direita, entre eles o ministro da 
Saúde, Alphonse Djédjé e o mi
nistro da Educação, Balia Keita. 
Dentro do PDCI surgiram grupos 
dissidentes, que pressionam por 
uma liberalização e pelo fim da 
oligarquia chefiada por Boigny. 
Este, no entanto, insiste em 
manter-se como uma espécie de 
juiz supremo da política nacio
nal, sem dar qualquer indicação 
de seus projetos futuros e sem 
permitir que o congresso geral 

do partido, previsto para setem
bro, discuta abertamente o pro
blema da sucessão. 

Além da instabilidade políti
ca, aumentou a insegurança so
cial. O índice de criminalidade 
em Abidjan, provocado pelo de
sem prego e miséria, aumentou 
de forma alarmante, a ponto do 
governo francês ter mandado em 
junho de 84 um grupo de poli
ciais para proteger técnicos e di
plomatas servindo na capital. A 
influente comunidade de nego
ciantes libaneses contratou um 
verdadeiro exército particular 
para proteger dirigentes e pro
priedades. As armas de fogo pas
saram a ser alugadas para crimi
nosos por até 220 dólares por 
assalto, em Abidjan. 

A tens[o deve aumentar nos 
próximos meses quando a luta 
pela sucessão presidencial atin
girá o seu clímax. A imprensa 
oficial não faz qualquer comen
tário sobre o futuro de Boigny e 
o Fraternité Matin chegou a di
zer que a sucessão é "um não-as
sunto". É impossível destacar 
entre os ministros um favorito, e 
já circulam rumores que Boigny 
pode até ser substituído por uma 
de suas três irmãs, seguindo 
uma velha tradição de matriarca
lismo na etnia akan, a qual per
tencem os baoulé da região onde 
nasceu o presidente. (Carlos Ca!r 
tilho) • 
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A 
s crianças do Estado 
do Rio de Janeiro \'ão 
recebero que por 
direito e de1•er sempre 
deveriam ter tido. 
Mais escola, mais 

comida, mais assistência. 
lm11Ianta-se agora 

o primell'O dos 300 Centros 
lntel!TI!dos de F.ducação 
Públlca (CIEPs) com 
ca_p_acidàde para absorver 
300 mil matriculas _por ~o. 

Eo Programa ~ai 
def.ducaçãoquepassada 
etaP,a de construçao de seus 
prédios para a fase de forma
ção de uma no\'a mulher e de 
um no1·0 homem. 

REFEIÇÃO cmtPLET A 

:\' ão há aprendizado 
produtirn com fome. 

Tão importante quanto 
o ensino é, ne te projeto, a 
corajosa proposição centrada 
na alimentação de 300 mil 
crianças. 

Crianças que, se não 
fosse esta iniciatil·a, iriam se 
juntar à imensa massa de 
analfabetos e subnuoidos. 

Assim, ficará ~tida 
a educação ideal, reforçada 
P?ruma alimen~o tambem 
ideal. E indispensa1·el. 
Tudosobaonentaçàode 
nutricionistas. 

PROGRA.\lA DEDIA 
cmIPLETO 

Diariamente os alunos 
permanecerão na escola 
clurante 9 horas. Receberão, 
além de adequada e intensi\'a 
preparação õedal!wica, 
material didáticõ e escolar, 
alimentação e assistência 
médico-odontológica. 

lssoP9rqueosCIEPs 
serão dotãdos de bibliotecas, 
área de esportes e laur, centro 
médico-odontolõ_g!co 
e um imenso refeitório, onde 
as crianças aprenderão 
a utilizar e lavar suas próprias 
bandejas. 

Mas o dia para os CIEPs 
não termina com a luz do sol. 
~o o Programa de Dia 
Completo, pequenas turmas 
de adolescentes assistirão 

a cursos noturnos compactos, 
de alfabetização. 

Hojesão 150mil 
os analfãbetos apenas nesta 
faixa etária. O que torna 
fundamental a presença dos 
CIEPs nos bairros e zonas 
mais carentes. Em breve esse 
en~nne contingente d_ej01·ens 
vai poderreceoeromuumo 
indispensável de ensino: ler, 
escre\'erecontar. Este é o 
primeiro e in1J)Ortante passo 
a ser dado na direção de 
um futurodignoemelhor. 

Entre outras coisas, 
o ?rograma Especial de 
F.ducação se preocupa em 
suprir a ausência de pais 
e ~nsáveis, formando 
ambientes que reproduzam 
ao máximo o modelo ideal do 
que seja um lar. Lá, órfüos 
e menores com os primeiros 
problenms de conduta, de 7 
a 14 anos -apenas 20 em cada 
estabelecimento -, vão fixar 
residência com responsáveis 

especialmente selecionados 
para a função de atendimento 
social. 

A ampla experiência 
adquirida, a traves de contatos 
com as mais qualificadas 
instituições dedicadas ao aten
dimento do menor, garal!te 
ao trabalho semelh:mte do 
CIEP a certeza de que os erros 
causados -sobretudo pela 
massificação comum em 
alguns internatos -aqui não 
ocorrerão. 

VIDA COMUNJT ÁRIA 

Para a comunidade 
circundante ao CIEP, está 
programado um projeto que 
11sa a aproximar e desenvol
ver a convivência social. 

Deste proj_et;o1 c~nstam, 
entre outras, aaviaaaes 
culturais e de integração; de 
educação e cultura e a 
valorização do patrimônio 
cultural local. 

Além disso, haverá 
també~ sa._l.1_:'i de leitura que 
se conslltutrao centros allvos 
de aprendizagem. 

PROJETO ABRANGENTE 
Este é um intenso · 

programa que inclui a comu
nidãde, pais, administradores, 
professores, profissionais da 
area médica e odontológica, 
animadores culturais, 
bibliotecários, merendeiras, 
:reladores e mais quantos 
sejam necessários para, 
através de treinamento e da 
experiência, ajudar a 
capacitar cadã qual em suas 
tarefas especificas. 

Vamos todos juntos 
em busca do futuro a que 
temos direito. 

o Presidente José Sarney inaugura 
no Catete, o primeiro Centro Integrado 

de Educação Pública (CIEPI 
"PRESIDENTE TANCREDO NEVIS:' 

Educação, Assistência e Alimentação para 300 mil crianças. 

GOVERNO 
LEONEL BRIZOLA 



América Latina 

Plano para invadir o Uruguai 
Testemunha privilegiada dos acontecimentos, o coronel Dickson Grael relata 
os pormenores da invasão planejada no Brasil, em 1971, para a eventualidade 
de uma vitória eleitoral da Frente Ampla 

' ' Os planos p_ara invadir o U~-
guru constituíram a maior 

aventura política do regime mili
tar, que poderia ter tido trágicas 
consequências para a nação bra3i
leira e para os países irmãos do 
Cone Sul": Esta é a conclusão do 
coronel Dickson M. Grael, con
fiada a cadernos do terceiro 
mundo, em entrevista exclusiva, 
depois de revelar publicamente a 
operação de intervenção militar 
brasileira 'concebida em 1971 
para ser posta em prática caso a 
Frente Ampla uruguaia - coali
zão de partidos de esquerda -
vencesse as eleições gerais que se 
realizaram àquele ano no Uru
guai. 

O coronel Grael, testemunha 
privilegiada dos a_contecimen tos 
que poderiam ter colocado a re
gião no centro de um conflito 
bélico de consequências impre-
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visíveis, participou diretamente 
dos bastidores poli ticos e dos 
preparativos militares da even
tual intervenção do Brasil nos as
suntos internos uruguaios. 

Na sua qualidade de oficial do 
estado maior do quartel general 
da 2~ Divisão de Cavalaria e de
pois como comandante do 22? 
Grupo de Artilharia de Campa
nha, no âmbito do 3? Exército, 
com sede em Uruguaiana (na 
fronteira do Rio Grande do Sul), 
Grael foi designado no início de 
1971 para realizar o primeiro es
tudo das diretrizes a serem se
guidas pela sua divisão, visando 
a uma invasão do território uru
guaio. Para o coronel, hoje re
formado, os planos se geraram 
a nível do governo do general 
Emílio Garrastazu Médici. "Du
rante o seu mandato - afirmou 
o coronel Grael -, a repres-

são contra as esquerdas chegou 
ao seu apogeu, porque prevale
ciam antes de tudo os concei
tos da doutrina de segurança na
cional, que fazia da existência de 
movimentos guerrilheiros nos 
países limítrofes do Brasil uma 
de suas maiores preocupações". 

"Nessa época, o Uruguai vivia 
momentos de perturbação. Exis
tia uma grande liberalidade p.ara 
que· os partidos políticos se orga
nizassem e atuassem, como era 
tradicional nesse país. As elei
ções previstas para o dia 28 de 
novembro de 1971 chegaram en
tão em meio a um clima de ex
pectativa. O governo do Brasil 
seguia com apreensão a possi
bilidade de que a Frente Ampla, 
uma coalizão de esquerda, con
quistasse o poder e exportasse 
o terrorismo para o Brasil A 
isso deve-se acrescentar a preo-
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Coronel Grael: 
"Não 

podíamos 
contar para 

o plano como 
consentimento 

da Argentina, 
então presidida 

pelo general 
Lanusse, que 

tinha se 
comprometido 

a convocar 
eleições" 

cupação pela posiçao que os 
numerosos exilados brasileiros 
residentes no Uruguai pode
riam a.sumir, pois realizavam 
constantemente atos e concen
trações ao longo da fronteira", 
declara Grael. 

Qual foi a sua atitude quan
do teve conhecimento desse pla
no? 

- Por respeito ao Uruguai e 
às tradições do meu país em as
sun tos internacionais, ao rece
ber o documento com essas ins
truções e depois de analisá-lo 
extensamente, achei que era 
meu dever apresentar ao general 
João Pellegrini (chefe da W Di
visão de Cavalaria, subordinado 
ao general Breno Borges Fartes, 
comandante do 3~ Exército, 
com sede em Porto Alegre) 
minhas impressões sobre o que 
eu considerava como inconve
niente em relação a uma mis
são dessa natureza. Eu tinha 
também outras reservas de natu
reza estritamente geopolítica e, 
principalmente, militar. 

Por exemplo ... 
- Em primeiro lugar, não po

díamos contar com o assenti-
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menta da Argentina então presi
dida pelo general Alejandro La
nusse que tinha se comprometi
do perante seu país a convocar 
eleições sem cassações políticas, 
inclusive admitindo a even tuali
dade de um triunfo do peronis
mo, o que era viável. A aventura 
inusitada que esses preparativos 
significavam se via confirmada, 
além disso, pelo fato de outras 
armas aparentemente não esta
rem a par da operação. Digo 
aparentemente porque não pos
so garantir que no seu planeja
mento, no devido momento, as 
forças armadas não tivessem par
ticipado como um todo, como 
deve ser. 

Mas a verdade é que alguns 
fatos tinham me chamado a 
atenção muito fortemente. Em 
primeiro lugar, a inesperada visi
ta de três o fiei ais superiores da 
força aérea brasileira que vi
nham da parte do ministro 
da aeronáutica e do coman
dante da 3~ Zona Aérea, co
lher informações sobre os ru
mores que tinham chegado a 
essa força sobre certos planos 
de invasão ao Uruguai. Me per
guntei por quê a força aérea 
era mantida à margem, se, se 

atentarmos às normas ditadas 
pela doutrina de segurança na
cional, sua participação era fun
damental para a cobertura das 
tropas de terra e para o suces
so da operação. A marinha tam 
bém não parecia saber muito 
mais do que isso: através de 
um contato que mantive com o 
almirante José da Silva Sã Earp, 
comandante do 5~ Distrito Na
val com sede em Florianópolis, 
pude deduzir que a marinha 
também não estaria a par dos 
preparativos do 3 ~ Exército. 
Ou seja, a operação não só era 
um crime incrível, como tam 
bém uma aventura inconcebível 
a partir de seu próprio planeja
mento. 

O que aconteceu depois que 
o senhor fez essas observações 
sobre o plano? 

- A operação foi planejada 
por ocasião da visita do general 
Breno e seu estado maior às 
guarnições da divisão a meu car
go, sem que eu participasse. O 
general Pellegrini tinha me afas
tado do planejamento das ope
rações, as quais passaram à· ór
bita do estado maior. Posterior
mente, no entanto, me impuse
ram estar inteirado de certas de
terminações, inclusive dos reco
nhecimentos da futura zona de 
ação, já que me estava destinada 
uma importante função no co
mando da brigada de cavalaria 
mecanizada. Isso, na verdade, foi 
uma distinção honrosa, dada mi
nha posição, lealmente expressa, 
contrária à operação. Os princí
pios éticos passavam a um segun
do plano: eu era um oficial supe
rior do exército com uma mis
são ordenada e meu dever era 
preparar-me para executá-la com 
o máximo de eficiência de que 
eu era capaz. Tudo estava pron
to a essa altura do mês de no
vembro, com as unidades pron
tas a se dirigirem à fronteira uru
guaia Só faltava aguardar o de
senrolar dos acontecimentos po
líticos no Uruguai. 



As unidades brasileiras estavam prontas para entrar em ação caso a Frente Ampla vencesse as eleições de 1971 

O Brasil intervém internamente 

O resultado das eleições no 
Uruguai, já no primeiro dia de 
apuração, mostrava a derrota da 
Frente Ampla. A operação foi 
automaticamente desativada No 
entanto, o Brasil não deixou de 
continuar mostrando preocupa
ção pelos acontecimentos no 
país vizinho. Segundo revelou 
Grael, o adido militar brasilei
ro em Montevidéu, o coronel da 
aeronáutica Leuzinger Ma;-ques 
Lima, teve uma participação de
cisiva no apoio logístico a orga
nizaçOes anticomunistas uru
guaias. 

"Existe um relatório de Leu
zinger - comenta o coronel 
Grael - dirigido ao Sisa (Servi
ço de Informação e Segurança da 
Aeronáutica), que foi posterior
mente enviado ao SNI (Servi
ço Nacional de Informações), no 
qual o adido militar sugeria 
apoiar os grupos de ultradireita 
que, no Uruguai, se enfrentavam 
com o Movimento de Libertação 
Nacional -Tupamaros(MLN-T). 
A ajuda foi canaliz11da fun
damentalmente para a organiza
ção TFP (fradição, Família e 
Propriedade), à Juventud Uru-
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guaya de Pié (JUP) e a setores 
da polícia e das forças arma
das. 

"Leuzinger, com quem falei 
no ano passado um pouco antes 
de ele falecer, me confiou que 
tinha recebido instruções do 
chefe do Sisa, brigadeiro Car
los Afonso Delamora, para 'le
var explosivos que depois fo
ram utilizados pela polícia uru
guaia para ataques contra o 
Partido Comunista. Soube, tam
bém, por uma versão do co
mandante da força aerotática 
com sede em Cumbica (São Pau
lo), brigadeiro Paulo Costa, que 
o 3~ Exército tinha solicitado 
um determinado número de he
licópteros para uma eventual 
missão no Uruguai cujos deta
lhes não me foram transmitidos. 

"Não é provável que todas 
essas operações pudessem ter si
do mantidas em segredo e que os 
serviços de informação de outros 
países não conhecessem, mesmo 
parcialmente, o que estava sendo 
planejado. 

"De fato - diz Grael - , me 
consta que os militares argenti
nos estavam a par daqueles acon
tecimentos, porque anos depois 
assim me foi confirmado pessoal-

c~~nei o;c1u 
G on lt1. Grael 

zaeJ reuni 
" experiênc. u suas 
A sombra d ~s no livro 

a imJlüniclade" 

mente pelo general Roberto Vio
la ( que foi presidente da Repú
blica). No entanto, não sei se as 
forças armadas uruguaias tinham 
conhecimento do que o Brasil 
estava organizando. Penso, de to
da forma, que sim: nossas fron
teiras são muito abertas. .. Mas 
quem estava a par eram os nor
te-americanos. No meu livro 
("À sombra da impunidade") 
relato que o governo dos Esta
dos Unidos acompanhava a preo-
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cupação brasileira diante da per
turbada situação que se vivia no 
Uruguai e, consequentemente, 
conhecia os preparativos brasilei
ros, como não podia ser de ou
tra maneira, porque dispõem de 
todos os meios para isso. O en
tão adido militar desse país, 
general Arthur Moura, me acom
panhou a uma visita às guarni
ções da divisão a meu cargo e 
junto com o representante do es
tado maior do 3? Exército des
cemos o rio Uruguai num bar
co que transportava madeira. À 
altura de Bella Uniõn, no depar
tamento de Artigas, mostrei-lhe 
- e o convidei a tirar fotos - um 
acampamento de militantes de 
esquerda, integrantes da Frente 
Ampla e dos tuparnaros." 

Como sabia que eram tup<r 
maros? Não creio que em cima 
das barracas tivessem içado a 
bandeira com a estrela de cinco 
pontas. .. 

para o exterior 
da Frente Sandinista 
de LibertaÇio Nacional 
- FSLN 

Médici: a doutrina da "Segwança 
Nacional" acima de tudo 

- Todo mundo sabia que 
eram tupamaros. .. 

O coronel Grael, que se auto
define como "um revolucionário 
da primeira hora em 1964", 
passou à reforma em 1979, 
quando, segundo afirma, se opôs 
a urna nova sucessão presidencial 

militar na figura do general João 
Figueiredo. "Isso me custou o 
generalato", lamenta-se. Sua pre
ocupação em divulgar hoje os 
acontecimentos, em que teve 
participação ativa, parte de sua 
convicção da necessidade de 
identificar as responsabilidades 
políticas e militares que conce
beram a operação. "O Brasil se 
expôs a enormes riscos, princi
palmente considerando a even
tualidade de a Argentina ter po
dido tornar partido em favor do 
Uruguai Não estávamos prepa
rados para enfrentar o poderio 
bélico argentino". 

A reflexão de Grael é defini
tiva: "Aventuras dessa natureza 
não costumam terminar bem. É 
hora de que uma comissão par
lamentar de inquérito investi
gue o assunto e indague a fundo. 
A documentação sobre a inva
são se encontra nos mais altos 
níveis do governo e das forças 
armadas". (Eduardo Varela) • 
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Uruguai 

Tupamaros: 
uma nova etapa 
A opinião de três integrantes da direção do 
MLN-T sobre o passado recente e 
as perspectivas futuras 

E 
m 14 de março passado, em 
cumprimento à lei de anistia 

aprovada dias antes por uma 
ampla maioria parlamentar, re
cuperaram sua liberdade os últi
mos 47 presos políticos uru
guaios. Entre eles, encontram-se 
seis dos dirigentes históricos do 
Movimento de Libertação Nacio
nal - Tupamaros, mantidos por 
mais de uma década como "re
féns", em condições particular
mente desumanas. 

Pouco antes de sua liberta
ção, o MLN-T formou sua nova 
direção, que definiu como " pro
visoria", integrada por Raúl 
Sendic, Euleterio Fernãndez Hui
dobro, Julio Marenales e Jorge 
Manera. Em uma carta que foi 
lida por um de seus companhei
ros de direção, Raúl Sendic, o 
máximo líder tupamaro, deli
neou as bases de um plano "ela
borado por alguns e antigos lu
tadores presos" , chamado "Pela 
terra e contra a pobreza". Na 
carta, Sendic destacou três pon
tos essenciais do plano: a) ex
propriação de toda a terra em 
poder de particulares que ultra
passe 2.500 hectares; b) expro
priação de todos os bancos que 
mexàm com a poupança dos 
uruguaios, e c) não pagamento 
da dívida externa contraída pela 
ditadura entre os anos 1973-
1985. Na ocasião, Sendic anun
ciou que esse plano seria levado 
à apreciação da Frente Ampla, 
do Partido Nacional e de alguns 
setores do Partido Colorado 
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Raúl Sendic, líder máximo do MLN: 
plano pela terra e contra a pobreza 

"que se jogaram nesta luta pe
los presos, para que lhe dêem 
sugestões". A carta de Sendic 

terminava expressando um dese
jo: "Aí vamos nós e todos aque
les que quiserem nos acompa
nhar". 

Ao contrário do resto dos 
membros da direção provisória, 
Sendic recusou qualquer conta
to pessoal com a imprensa ou 
com organizações e dirigentes 
de setores políticos e sociais. "É 
notório que pela ferida no ros
to1, estou impossibilitado de fa. 
lar em público", afirmou a ca
dernos, contestando ao mesmo 
tempo as versões de que sua 
atitude seria motivada por di
vergências no interior do MLN-T: 
"Todas as declarações públicas 
da direção provisória foram fir. 
madas por seus quatro integran
tes, não dando margem a qual
quer suspeita de divergências", 
enfatizou. 

Pela primeira vez em mais de 
20 anos, os tupamaros deixaram 
a clandestinidade e desenvolvem 
atualmente uma intensa ativida
de pública - pautada por inces
santes contatos com organiza-
ções políticas, sociais e sindicais, 
a nível das bases - assistem a 
uma permanente troca de expe
riências e comparam as opiniões 
das diferentes tendências que in
fluem no cenário uruguaio. Res
pirando essa dupla condição de 
ex-libertados vivendo na legali
dade, dezenas de tupamaros -
ainda com o cabelo ralo e a fi. 
gura magra, que lembram o re
cente cativeiro - se reúnem dia
riamente em um velho casarão 
no Bairro Sul de Montevidéu, 
e começam a firmar as bases de 
um novo projeto político. Raúl 
Sendic, Euleterio Fernández e 
Julio Marenales sintetizaram pa
ra cadernos sua visão do quadro 
uruguaio. (E. V.) 

1 Quando foi preso, Sendic rece
beu uma bala que lhe atravessou o 
rosto e lhe arrancou parte da língua 
Os militares nunca autorizaram um 
tratamento adequado. 

terceiro mundo - 55 



A autocrítica 

Sendic - "Hã muitas coisas 
que não deverão acontecer pela 
segunda vez por falta de uma 
análise crítica do que aconteceu 
na primeira vez. Por ordem cro
nológica: um movimento popu
lar vence as eleições no Brasil hã 
mais de 20 anos e inicia uma sé
rie de mudanças, sem outras ar
mas senão a sua maioria popular. 
Porém, em confronto com ou
tras armas mais reais, em mãos 
de uma minoria militar a expe
riência terminou fracassando. Na 
Argentina aconteceu o mesmo. 
Nos intervalos democráticos não 
surgiram governos plenamente 
soberanos, e sim mui to condi
cionados pela atitude dos milita-

cratização das forças armadas, 
temos que levar em conta o 
'que dirão' os comandos mili
tares. Tem-se que fazer um ba
lanço crítico de tudo isso, mas já 
poderíamos adiantar uma con
clusão que enche de responsabi
lidade a nós, lutadores sociais: a 
conscientização conseguida pelos 
povos do Cone Sul nos últimos 
20 anos está mil léguas à frente 
das transformações sociais pro
duzidas no mesmo período. Nes
te quadro geral, jã surgem res
ponsabilidades que nos obrigam 
a fazer autocrítica, não só nós, 
como todos os movimentos po
pulares da região." 

Fernández Huidobro - "Um 
dos capítulos do processo de dis-

Fernández Huidobro e Marenales: a autocrítica da nova direção do MLN-T 

res. As suas limitações ficavam 
claras sobretudo no que diz res
peito à adoção de medidas que 
implicassem mudanças radicais 
em favor do povo. 

"No Uruguai e no Chile ocor
reram grandes avanços da esquer
da nas eleições do princípio da 
década de 70, que foram contra
balançados por golpes militares. 
Os atuais governos da Argentina, 
Uruguai e Brasil mostram clara
mente esse condicionamento: an
tes de adotar medidas de fundo 
ou que conduzem a uma demo-
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cussão interna que iniciamos 
agora nesta etapa é justamente 
o da autocrítica e da crítica do 
passado. Creio que houve, no 
fundo, um problema de carãter 
ideológico, uma debilidade ideo
lógica. O MLN enfrentou esse 
problema a determinada etapa 
de seu desenvolvimento e tinha 
que ter feito um trabalho de 
discussão interna que lhe desse 
a solidez ideológica de que es
tava precisando. Omitimos isso, 
e essa omissão foi um dos nossos 
principais erros. E depois, no 

plano da questão estritamente 
militar, cometemos um erro mo
numental: o crescimento torren
cial da organizaçã'o ( que iniciou 
a luta a partir de um pequeno 
núcleo de companheiros) não 
pôde, a certa altura, ser contro
lado. Chegou um momento em 
que, inclusive, já nem tínhamos 
interesse nem capacidade dentro 
da organizaxão para incorporar 
todo esse crescimento." 

Marenales - "Nos faltava 
uma estratégia de crescimento. 
Tínhamos que passar - falo em 
meu próprio nome - à estratb
gia da tomada do poder. Não era 
muita pretensão: era o que cabia 
naquele momento. Potencial
mente, havia elementos que nos 
permitiam encarar isso como al
go possível e nos teria habilita
do a regularizar o ingresso de 
militantes na organização. Che
guei à conclusão de que para 
essa concepção da tomada do 
poder, íamos precisar de muita 
gente. Veio o 'imediatismo' e 
nos arruinou. E agora pode 
acontecer o mesmo. Toda essa 
pressão popular pode fazer com 
que erremos o caminho. Não de
vemos nos deixar levar por ela." 

O MLN e a Frente Ampla 

Sendic - "Por enquanto s0; 
mos um movimento de luta pelo 
plano 'Pela terra e contra a po
breza'. Como instrumento para 
o colocarmos em prãtica, ve
mos a necessidade de uma frente 
mais ampla que a Frente Ampla 
atual, porque cremos que exis
tam condições para isso. Nós, os 
tupamaros, fomos cofundadores 
da Frente Ampla, temos a maioria 
de nossa militância ali e não pen
samos em retirã-la. Acho que is
so não é conflitante com a busca 
de uma coalizão mais ampla, à 
qual chamaremos de Frente 
Grande. 

Femández Huidobro - "Nós, 
os tupamaros, não somos nem 
um pouco alheios à Frente Am-



pia: impulsionamos seu cresci
mento, inclusive antes de ter nas
cido formalmente. A Frente Am
pla também foi possível pelo 
sangue e pelo sacrifício desses 
mesmos rapazes da Penitenciária 
de Libertad: sem esse sacrifício, 
essa dor e essa luta, a Frente 
Ampla não teria sido possível. A 
Frente Ampla herdou também 
uma parte da luta do MLN. Nós, 
como organização, nunca estive
mos na Frente Ampla por moti
vos que toda a esquerda com
preendia e compreende." 

Marenales - "Atualmente, a 
relação com a Frente Ampla é 
um problema, como é um pro
blema a relação com 'os 26' 2 

que existem. Vamos conversar 
com a Frente Ampla e com os 
'26' e veremos o que eles pen
sam de nós. Então vamos po
der ajustar as nossas idéias e tirar 
alguma conclusã"o que ajude a nos 
situar. Não podemos desconhecer 
todos aqueles que têm uma ín ti
ma relação conosco." 

A luta armada e a luta política 

Sendic - "Nossa luta armada 
teve características bem peculia
res já que não foram poupados 
esforços para se reduzir ao mí
nimo o derramamento de san
gue. Assim, por exemplo, acon
teceram quatro fugas maciças 
das principais penitenciárias de 
Montevidéu (duas em Punta Car
retas e duas na prisão de mulhe
res) e a tomada do quartel de 
Marina sem derramar uma só go
ta de sangue. No entanto, em 
1974 já há vários anos funciona
vam a tortura e os 'esquadrões 
da morte' e se tinham agravado 
os confrontos sangrentos. O ini
migo somente nos imputou 46 
mortes em 20 anos e muitas de
las não foram cometidas por nós. 
2 Vários grupos disputam a denomi
nação do movimento "26 de Março", 
originalmente uma organização inte
grada à Frente Ampla e, em certa me
dida, próxima aos princípios do 
MLN-T. 
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14 de março: os últimos presos poli ticos reencontram seus familiares 

Se compararmos com as várias 
centenas de mortos em mãos 
dos militares, muitas delas por 
meio de torturas, se compreen
derá que aquela cifra é mínima 
Isso, sem deixar de considerar 
que foi uma espécie de auto
defesa do povo frente à casta mi
litar que está travando o proces
so histórico nesta parte do con
tinente." 

Femández Huidobro - "Nos
so papel foi conscientizador, 
criador de consciência A través 
de nossas ações, conduta e exem
plos, contribuímos para acelerar 
a criação das condições subjeti
vas do processo revolucionário. 
Aceleramos um avanço da classe 
operária e dos setores explora
dos, e também da classe média, 
que através da nossa ação teve 
uma compreensão maior da ne
cessidade da revolução e tomou 

consciência dos problemas do 
país. 

"Este é um Uruguai diferen
te não só do de 1972 como do 
de 1962, quando começou a nos
sa luta. Temos de repensar tudo 
de novo porque os problemas 
que agora enfrentamos são de 
outra natureza. Vamos traba
lhar fundamentalmente no ter
reno político e em particular 
no terreno das massas. 

"Podemos tratar o problema 
da luta armada como uma ques
tão teórica: nenhum povo deve 
renunciar ao uso da violência e 
da luta armada para se defen
der. Mas, agora, há uma realida
de que salta aos olhos: foi o po
vo quem nos tirou da prisão. E o 
povo e as condições do país, nes
te momento, não colocam a ne
cessidade de levar adiante uma 
política .com armas." (Carlos 
Núfíez e Eduardo Varela) • 
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Mais que um disco, a realização 
de um desejo 

''Há 40 anos queria fazer 
um disco como este, 
tocado só ao piano. Mas 
com uma música popular 
mais apurada, mais para 
concerto. Só agora 
consegui colocar isto em 

prática. " 
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Honduras 

Economia 
em fase crítica 
A renegociação da dívida é vital para impedir 
o colapso do país mais pobre da América Central 

e om uma dívida externa glo
bal de três bilhões de dó

lares, um índice de inflação de 
6,9% em 1984 e uma taxa de 
desemprego de 25%, Honduras 
enfrenta uma severa crise econô
mica e se apressa em renegociar 
o vencimento de 227 milhões 
de dólares que deve a 41 bancos 
estrangeiros, os quais devem ser 
pagos em 1985. 

Apesar de ter se tornado o 
mais firme aliado político e mi
litar dos Estados Unidos na re
gião, as relações de Honduras 
com os bancos internacionais 
controlados por Washington es
tão bastante deterioradas. 

O último convênio firmado 
com o Fundo Monetário Inter
nacional (FMI) data de dezem
bro de 1983 e, de acordo com 
fontes de ambas as partes, Hon
duras não aplicou as sugestões 
desse organismo. O presidente 
do Banco Central hondurenho, 
Gonzalo Carias, disse em mea
dos de janeiro passado que este 
ano não se assinará nenhum 
acordo com o FMI e reconhe
ceu que as relações de seu gover
no com a entidade internacional 
são "frias" . 

Contudo, segundo o diretor 
para Tegucigalpa da Agência 
Internacional para o Desenvol
vimento (AID), Honduras rece
berá 72 milhões de dólares dos 
Estados Unidos no quadro da 
"Iniciativa para a Bacia do 
Caribe" 1 . Fontes extra-oficiais 
assinalaram que a AID pressio-
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na o governo de Roberto Suazo 
Córdova para que, em troca de 
ajuda, autorize a criação de um 
mercado paralelo de divisas. 
Até o momento, o regime re
sistiu a todas as pressões exerci
das, que também provêm da ini
ciativa privada. (A moeda hondu
renha é o lempira e a cotação 
oficial é de dois lempiras por dó
lar norte-americano.) 

Concessões à Standard Fruit 

Em finais de outubro do ano 
passado, a AID concedeu um 
empréstimo de nove milhões e 
500 mil dólares a Honduras, sob 
a condição de que se promulgas
sem leis para fomentar o investi
mento norte-americano. Este fa
to provocou críticas contra o go
verno por parte de setores polí
ticos, tanto de direita como de 
esquerda. 

A atitude do governo frente 
à transnacional Standard Fruit 
Company também foi alvo de 
fortes críticas. A 16 de janeiro 
último, o regime decidiu conce
der à companhia a suspensão do 
pagamento de impostos duran
te o primeiro semestre de 1985, 
em troca de que esta entregue 
ao país as divisas obtidas pela 
exportação de bananas e cí
tricos. 

1 Programa do governo Reagan para 
o desenvolvimento econômico da 
região. 

Um porta-voz da empresa as
segurou que não haveria tal res
tituição de divisas e explicou que 
a suspensão do pagamento de 
impostos se devia ao fato de que 
a companhia sofre uma situação 
de falta de liquidez. Durante 
1984, segundo fontes governa
mentais, Honduras teve um vo
lume de vendas de bananas su
perior a 200 milhões de dólares. 

De acordo com a Comissão 
Econômica para a América Lati
na (Cepal), em 1983 o produto 
total das exportações hondure
nhas foi de 690 milhões de dó
lares (frente a 677 no ano ante
rior e 784 em 1981). Dessa 
quantia, 222 milhões correspon
deram à venda de bananas, 150 
de café, 28 de carne e 134 de 
outros produtos. · 

Com um nível de reservas 
monetárias internacionais líqui
das de 112 milhões de dólares 
e um déficit na conta corrente 
do balanço de pagamentos de 
209 milhões, segundo a mesma 
fonte, a taxa estimada de cres
cimento do Produto Interno 
Bruto de Honduras foi de 
-0,3% em 1983 e de 1% em 
1984. 

A curto prazo as balanças 
comercial e de conta corrente 
se deteriorarão, pois o aumento 
nas exportações não compensa
rá o estímulo às importações, 
conforme afirma o semanárioln
forpress Centroamericana. Con
tudo, Honduras poderia experi
mentar uma tendência para 
''uma recuperação econômica 
paulatina". 

A eventual recuperação de
penderá dos resultados que os 
militares hondurenhos obtenham 
em suas exigências de maior 
apoio financeiro por parte de 
Washington. Mas também serã 
determinante a conjuntura regio
nal. Uma guerra generalizada 
praticamente pulverizaria as eco
nomias do istmo. (Horacio Cas
tellanos Moya) • 
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Peru 

O avanço da esquerda, 
um legado de Velasco 
Dai dirigente do Partido Sociali ta Revolucionário, 
que integra a E querda Unida, anali amo recente 
re ultado eleitoral e a per pectiva futura 

A elei ·õe de 1 - de março 
passado. no Peru. ma.rea

ram uma sub tancial mudança na 
relação de for ·a políti a nes
se país. 

De cada dez peruanos. ete se 
inclinaram, em definitivo, para 
os posicionamentos progressistas 
e de esquerda que expressam 
tanto o A.pra de Alan Garcia 
(-+9'1 dos votos) como a Esquer
da Unida (IU) de Alfonso 
Barrantes (22%). Ao mesmo 
tempo, a direita sofreu um retro
cesso lústórico, que no caso do 
próprio partido governante (Ação 
Popular, com só 5% do eleito
rado) pode significar, inclusive, 

ua perda do registro eleitoral. 
A importância desse fenôme

no político é analisada para ca
dernos do terceiro mundo sob a 
perspectiva da esquerda, por dois 
protagonistas que, a partir de 
1968, com a chegada de Yelasco 
Alvarado ao poder, começaram a 
percorrer o mesmo caminho par
tindo de pontos diferentes: o ge
neral 1.eonidas Rodríguez (hoje 
na reserva), presidente do Parti
do Socialista Revolucionário, e o 
jornalista e sociólogo Rafael 
Roncagliolo, também do PSR. 

1.eonidas Rodríguez desempe
nhou um importante papel no 
período revolucionário iniciado 

por Yclasco Alvarado: foi um 
do reda tore do "Plano Inca" -
o programa de governo - , coman
dante da Região Militar de Lima 
e diretor geral do Sinamos (Sis
tema Nacional de Mobilização 
Social), organismo criado para 
incentivar e promover a partici
pação popular, na ação comuni
tária e do governo. Rafael Ro
cangliolo foi presidente da Fede
ração de Jornalistas do Peru e di
retor do jornal Expreso, sendo 
atualmente diretor do Centro de 
Estudos sobre Cultura Transna
cional. 

Ambos foram fundadores do 
PSR e o general Rodríguez foi 
eleito por esse partido para inte
grar a Assembléia Constituinte 
que redigiu a aluai Carta Magna 
peruana. 

O quadro eleitoral e os resultados 

Rodríguez - À medida que a 
campanha ia se desenvolvendo, 
ocorreu uma evidente polariza
ção, tanto por parte das massas 

O general Rodríguez (na foto, no palanque, à esquerda) participa de uma concentração popular cm Cuzoo 
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como das lideranças. Por um la
do, a e~erda reunida em torno 
da lU (Esquerda Unida) e do 
Apra, e por outro, a direita, cu
ja expressão é dada pelo Partido 
Popular Cristão e pela Ação Po
pular. As coincidências nos posi
cionamentos de Barrantes e Alan 
García fizeram com que a cam
panha se desenrolasse num clima 
de grande respeito mútuo. Isso 
era consequência de posições crí
ticas comuns em relação à direi
ta, que havia governado durante 
cinco anos, e diante do fracasso 
econômico e do desastre políti
co e social que o PPC e a AP 
deixaram como herança para o 
país. 

As coincidências de progra
mas e planos de governo pare
ciam então muito óbvias, e se 
viram refletidas no resultado 
eleitoral, que não foi nenhuma 
surpresa para ninguém: as pes
quisas de opinião prévias já da
vam sinais do esmagador apoio 
popular às soluções progressistas 
e de esquerda. Mas o que mais 
surpreendeu foi o resultado ob
tido por Morales Bermúdez, cu
ja Frente Democrática não con
seguiu atrair nem sequer 5% do 
eleitorado, apesar do gigantesco 
investimento em termos de pu
blicidade. O povo o condenou 
definitivamente pelas suas trai
ções à revolução de Velasco Al
varado. 

Roncagliolo - Com as elei
ções ocorreu um encontro, lon
gamente adiado, entre a socieda
de política e a sociedade civil. 
Esta é a grande diferença em 
relação às eleições de 1980. Na
quela época, o antimilitarismo e 
o carisma de Belaúnde Terry 
dessocializaram, vamos dizer 
assim, a política. Naquela oca
sião, o voto foi dado menos por 
questões ligadas aos interesses 
concretos e à vida cotidiana. 
Desta vez, em compensação, o 
voto esteve mais relacionado 
com a fome e os protestos po
pulares. Por isso, o primeiro 
dado revelador é a notável 
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Leonidas Rodríguez: "O povo 
oondenou Morales Bermúdez (à 

direita) pela sua traição a V elasco" 

diminuição da abstenção, do vo
to nulo e do voto em branco. 
O povo se expressou e sabe e 
sente que fez uma escolha. O 
país político descansa e corre 
agora pelo leito do país social, 
que é a sua vertente natural e a 
única transitável em democracia 
e liberdade. Daí que a sensação 
prevalecente seja a de segurança. 
Segurança diante de tudo, apesar 
da crise, apesar da fome, apesar 
do Sendero Luminoso. Presen
ciamos a concretização dos es
forços realizados durante 60 
anos para incorporar as massas 
à política. Não foi por acaso 
que os dois candidatos com 
maior número de votos tenham 
utilizado os mesmos adjetivos 
para caracterizar seus respectivos 
projetos: "nacional, democráti
co, popular". 

Apra-IU: coincidências e 
divergências 

Rodríguez - Historicamente, 
tem existido no A pra um antico
munismo e, na esquerda, um an
tiaprismo do mesmo calibre. As 
coincidências não vêm do ponto 

de vista ideológico: a posição de 
Haya de la Torre foi, nesse sen
tido, diametralmente contrária à 
de Mariátegui. Essas cóincidên
cias nascem da solução proposta 
pelo Apra e pela IU para os pro
blemas atuais. Por exemplo, há 
posicionamentos parecidos quan
to a temas como o capital es
trangeiro, a dívida ex terna, a 
prioridade para o campo e a in
dústria no desenvolvimento do 
país. Coincidimos também na 
necessidade de governar pensan
do nos setores mais humildes 
da população. Neste momento, 
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Mariátegui 

eu diria que há condições de 
nos sentarmos para conversar 
sobre um plano de emergência 
e de colocá-lo em prática. 

Roncagliolo - O Apra e a IU 
têm em comum o muito que 
Haya de la Torre e Mariátegui 
tiveram em comum. E discordam 
no que também discordaram 
seus mentores iniciais. Esse fato 
óbvio implica que as seis décadas 
(quatro gerações) de árduas ten
tativas em cristalizar esses pon
tos de vista comuns, sem me
nosprezar as diferenças, se con
cretizaram agora Porque, o que 
há em comum se fortalece no 
terreno nacional, democrático e 
popular. 

A maneira eficaz de resgatar 
Haya e Mariátegui - como diz 
Carlos Franco - seria superando
os, encarando-os como inter
locutores e não como modelos. 
Sem ter a fertilidade intelectual 
de Haya de la Torre, o presiden
te eleito Alan García, pode su
perá-lo no campo da promoção 
ele acordos e consensos e no âm
bito da convocação das massas. 

O novo governo pode ser o 
último do longo ciclo de lutas 
entre a insurreição democrático
popular e a dominação monopó
lica oligárquico-burguesa. O Apra 
deveria representar a melhor ver
são de um reformismo moderno 
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Haya de la Torre 

e de massas, capaz de arrastar 
atrás de si a direi ta, que não tem 
um poder de convocação pró
prio. E a esquerda deverá ser ca
paz de convencer os pobres de 
que o caminho viável é o seu, e 
não o do Sendero Luminoso. 

A herança de Velasco Alvarado 

Rodríguez - Há dez anos do 
golpe que derrubou o general 
Velasco, de alguma maneira sua 
herança está presente nas colo
cações do ,Apra e da Esquerda 
Unida. Alan García fez da refor
ma agrária e da questão da ter
ra, um pouco, o eixo de sua cam
panha eleitoral, inclusive com re
ferências concretas de que apro
fundará a reforma agrária pro
movida pela revolução de 1968. 
O legado de Velasco, que não 
foi possível resgatar imediata
mente, aparece com vigor uma 
década depois. As forças popu
lares e de esquerda cresceram 
enormemente como consequên
cia do processo revolucionário. 

Não devemos esquecer que 
nas últimas eleições antes da 
revolução velasquista, a esquer
da não havia conseguido, em seu 
conjunto, 5% dos votos. E, a 
partir daquela data, passa a man
ter um índice constante de 30%, 
não só devido às reformas im
plementadas, como também por-

que houve condições de se rea
lizarem muitas discussões ideoló
gicas, estimuladas pelo Estado. 
Essa enorme maioria de esquer
da e de setores progressistas que 
hoje ocupa o cenário político 
do Peru é produto da revolução 
de Velasco. 

A esquerda e o governo do Apra 

Rodríguez - É difícil dar um 
voto definitivo de confiança ao 
Apra, pois teve muitas vaci
lações no passado. O Apra foi 
um partido político sectário que 
agora parece ter mudado, mas 
continuam em sua direção todos 
os mesmos líderes do passado. 
As mudanças não serão tão com
pletas nem rápidas como o país 
precisa, mas confio em algu
mas lideranças renovadoras den
tro do Apra que manifestaram 
vontade de atuar em conjunto 
com a Esquerda Unida. 

A esquerda deverá ser a opo
sição vigilante, mas, quando exis
tirem propostas por parte do 
Apra que consideremos impor
tantes para a solução dos proble
mas peruanos, nós as apoiaremos. 

General Velasco Alvarado 

Não acredito que a colabora
ção ocorra através de uma parti
cipação em cargos governamen
tais. No Peru, é muito difícil 
fazer um pacto social, porque 
essa colocação não é bem-vista 



rr~li 
A revolução de 1968 fez a reforma agrária e entregou os grandes jornais aos setores sociais organizados 

pelos setores populares. Penso, 
isso sim, que a colaboração po
derá ser expressa a nível parla
mentar. 

Roncagliolo - A mudança 
que presenciamos, que esse país 
bipolarizado entre o Apra e a IU 
nos entrega, é só a forma pela 
qual as oposições sociais se arti
culam nesse dado momento. Da
qui para a frente , mui tas coisas 
podem acontecer. O que se de
vem traçar são estratégias e não 
prognósticos. 

A renúncia de Barrantes (ao 
segundo turno da eleição, previs
to na Constituição) abriu um es
paço civil substancialmente dife
rente e instaurou entre governo 
e oposição algumas regras de jo
go, estas sim democráticas, que 
levaram o país a uma situação 
oposta à do período anterior. 
Inaugura-se um novo tempo, 
com novos protagonistas indivi
duais e sociais. Alguém pode 
pensar que se irúcia o período do 
Apra, mas talvez o que esteja 
começando, na verdade, seja o 
auge da esquerda como maioria 
nacional indiscutível, e agora 
sim, com a renúncia de Barran
tes, como a condutora intelec
tual e moral da Nação. Em suas 
mãos estarão a possibilidade e a 
promessa. 
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O futuro da esquerda 

Rodríguez - Oxalá o Apra 
possa fazer um bom governo. 
Pelo Peru. Mas penso que a si
tuação que o país vive irá des
gastar novamente o Apra. Por
que, além do mais, não tem fi
guras para substituir Alan Gar
cía e é bom lembrar que no nos
so país não é permitida a re
eleição presidencial. Essa será a 
dupla oportunidade da Esquer
da Unida. A posição do PSR 
dentro da IU é a mesma que 
sempre o caracterizou. Servimos 
de ponte para a unificação da 
esquerda e nos empenharemos 
para que essa unidade continue 
sob a direção de Alfonso Barran
tes, que, na minha opirúão, é o 
melhor líder de que a IU dispõe. 

Ao mesmo tempo que conso
lidamos a unidade, devemos dar 
à esquerda uma maior orgarúci
dade e uma estratégia que per
rrúta enfrentar as eleições de 
1990 em melhores condições. 
Se a esquerda se mantém unida e 
faz uma boa gestão nos municí
pios onde está governando, no 
futuro será a força que deterá 
o poder no Peru. 

Roncagliolo - A derrota da 
direita não pode ser vista como 
uma fatalidade da história, e sim 

como uma consequência da efi
ciência da esquerda. Se, na es
querda, voltarem a se impor as 
antigas e pequenas rixas, simples
mente ela se partirá em rrúl pe
daços e cada grupo voltará aos 
seus 3%. Essa terrível competi
ção sobre quem ganhava a maio
ria das preferências populares, 
essas contas de "eu tenho cinco 
parlamentares e fulano só tem 
três", podem sem dúvida nos fa
zer retroceder ao tempo das elei
ções de 1980. Aí, não só a es
querda explodirá, como também 
o Sendero Lurrúl'loso terá prova
do que a expressão utilizada por 
Marx em 1848 estava correta
mente aplicada: fomos uns "cre
tinos-parlamentares". 

A verdadeira contradição no 
seio da esquerda não se dá entre 
reforrrústas e revolucionários, 
nem entre marxistas e não-mar
xistas, nem entre ortodoxos e 
heterodoxos. Ela se .dá entre 
a tradição centrífuga e o recen
te impulso centrípeto. Do predo
mínio dessa força somatória so
bre os velhos hábitos da divisão 
e subtração (as contas aritméti
cas a que me referi), depende o 
futuro dessa força política, que 
foi capaz de apresentar uma 
oposição e até a criação de um 
shadow cabinet, como corrútê as
sessor de seu presidente. (Eduar
do Varela) • 
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Haiti 

O clero se rebela 
contra a ditadura 
Depois de ter ficado omissa ou cúmplice do 
regime ditatorial de Duvalier, a igreja 
assume a defesa dos direitos humanos 

A situação atual do povo hai
tiano é tão difícil que a clas

se dominante jã não pode legiti
mar moralmente o sistema A 
crise econômica faz crescer a mi
séria e na mesma medida em que 
aumentam as reivindicações po
pulares, aumenta a repressão. A 
miséria extrema e a repressã'o 
violenta geraram críticas crescen
tes e r~púdio ao estado duvalie
rista. E nesse contexto que sur
ge a Igreja Haitiana dos Pobres, 
que questiona a ordem de Duva
lier, a partir da perspectiva reli
giosa. 

Através de manobras político
religiosas, François " Papa Doe" 

Duvalier conseguiu em 1966 um 
acordo, assinado entre a Santa 
Sé e o Haiti, que criou as condi
ções para a integração e submis
são da igreja ao sistema político. 
A ditadura exigiu que a igreja 
legitimasse incondicionalmente o 
Estado. Duvalier propiciou o es
tabelecimento de um clero negro 
e a nomeação de bispos negros, 
em uma suposta defesa da "ne
gritude". 

Na mesma época, nos anos do 
Concílio Vaticano 29, uma das 
idéias dominantes na igreja era 
que a missão evangélica tinha 
que inserir-se na cultura local e 
por essa razão, o Vaticano apoiou 

os planos de Duvalier. Todos os 
nomeados eram bispos duvalie
ristas ou bispos "agradecidos" a 
Duvalier, o qual utilizou os po
deres reconhecidos pelo Acordo 
para colocar sacerdotes simpati
zantes de seu governo em postos 
de responsabilidade das dioceses. 

Nesse período, de 1966 a 
1980, a hierarquia católica e 
muitos sacerdotes apoiaram e co
laboraram com o regime. Para 
completar a submissll'o incondi
cional da igreja ao Estado, Du
valier expulsou, no final dos 
anos 60, uma parte significativa 
do clero haitiano, na sua maio
ria composta por intelectuais crí
ticos e progressistas. 

Transformação no 
papel da igreja 

A partir de 1980 começa uma 
nova era para a igreja do Haiti. A 
24 de outubro desse ano, depois 
de uma onda de prisões arbitrá
rias, a Conferência Haitiana de 
Religiosos (CHR), porta-voz de 
1 milhã'o 500 mil religiosos e re
ligiosas do país, em um comuni
cado de imprensa se solidarizou 
com os sofrimentos do povo ha} 
tiano e criticou o sistema, exi-

; gindo justiça e uma vida digna 
~ para o povo. Pouco depois, a 5 
~ de dezembro de 1980, a CHR 
~ 

Jean Oaude 
Duvalier: 

seguindo os 
passos de "Papa 

Doe" na 
repressão contra 

a igreja 
comprometida 
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protestou contra a prisão e a ex-
0 pulsão de uma grande quantida

de de ativistas haitianos defen
sores dos direitos humanos. ln} 
ciava-se o período que marca o 
fim do apoio incondicional da 
hierarquia católica à ditadura 
duvalierista. Nesse mesmo ano, 
a Conferência Episcopal Haitia
na enviou uma "mensagem ao 
povo" por ocasill'o do Natal, na 
qual se destacava a adesão a uma 
das idéias centrais do documento 
final da Conferência do Episco
pado Latino-Americano, reuni· 
do em Puebla em 1979, que era 
a opção preferencial pelos po-



A igreja haitiana afirmou que a situação no país se caracteriza "pela fome, medo e desemprego" 

bres. Na mesma linha da mensa
gem dos bispos reunidos em Me
dellín em 1968, os bispos hai
tianos qualificavam a situação de 
injustiça social no Haiti como 
uma "situação de pecado". 

Em novembro de 1981, o Bo
letim da CHR publicou um lon
go dossiê, "subversivo" segundo 
a ótica duvalierista, intitulado 28 
de novembro de 1980 - 28 de 
novembro de 1981. Um ano de
pois. No dossiê se afirma que o 
país tem somente duas opções: 
ou fica nas mãos "de uma mino
ria que detém todos os poderes, 
todos os direitos e todos os bens" 
ou se torna de todo o povo, "dis
tribuindo com equidade e justiça 
os recursos que ele mesmo gere". 

Saca-dotes torturados 

Em 1982 a Conferência Hai
tiana de Religiosos (CHR) publi
cou um novo documento dentro 
da mesma linha do dossiê de 
1981. Entre 2 e 6 de dezembro 
de 1982, realizou-se o "Simpósio 
pelo Congresso Eucarístico e Ma
riano", de importância transcen-
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dental para a Igreja Haitiana dos 
Pobres. Todos os níveis da igreja 
estiveram presentes: bispos, dele
gados das sete dioceses do país, 
sacerdotes, religiosos, religiosas e 
leigos. A mensagem do simpósio 
convoca a "se comprometer com 
o presente do Haiti", que estã 
caracterizado pela "divisão, a in
justiça, a miséria, a fome, o me
do, o desemprego, a falta de ter
ra para o camponês, a divisão das 
famílias e as deficiências do sis
tema educativo". A mensagem 
do simpósio foi lida em todas as 
catedrais do Haiti a 8 de dezem· 
bro de 1982 e foi recebida com 
entusiasmo pelo povo. 

A 28 de dezembro de 1982 
Gérard Duclairville, um leigo 
comprometido com as comuni
dades de base, foi detido, preso 
e torturado. Milhares de cartas 
de protesto chegaram de todas as 
dioceses, das comunidades cris
tãs. A 27 de janeiro de 1983 os 
bispos e os diretores da CHR as
sinaram uma carta - lida em to
das as igrejas e capelas - que 
exigia a libertação de Duclairville. 
Nela se pede a Deus que "liberte 

nossos corações da escravidão do 
dinheiro, do egoísmo e do po
der. .. para que o Haiti volte a ser 
livre e independente de toda for
ma de dominação externa e guia 
no caminho da verdade, do amor 
e da liberdade". A 9 de fevereiro 
de 1983 foi convocado um "dia 
de oração e sacrifício" em todo 
o país para obter a libertação de 
Duclairville. Pouco depois ele foi 
solto. 

A visita do papa 

Em março de 1983, o papa 
João Paulo 29 chegou ao Haiti e 
enfatizou a necessidade de uma 
mudança das estruturas qualifi. 
cadas de injustas. E foliei tou a 
"todos os que trabalham para 
isso, aos que defendem os direi
tos dos pobres". 

Isto contribuiu significativa
mente para criar o espaço ideo
lógico fundamental para o sur
gimento de uma mudança na ati
tude da hierarquia eclesiástica 
haitiana. Durante essa visita, 
aconteceu outro fato relevante: 
Jean-Oaude Duvalier abriu mão 
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do privilégio de apresentar e 
aprovar os candidatos ao bispa
do. 

Um mês depois, em abril de 
1983, a Conferência Episcopal 
emitiu a "Declaração sobre os 
fundamentos da intervenção da 
igreja no plano social e polí ti
co". Nela, os bispos haitianos 
condenam "toda forma de aten
tado contra a eminente dignida
de do homem e da mulher; toda 
forma de espoliação ilegal do 
campesinato ou do cidadão ur
bano; toda forma de exploração 
dos assalariados e das emprega
das domésticas· toda forma de 
violação da justiça; toda forma 
de tortura ou de opressão física 
e moral; toda prisão arbitrária e 
sem mandado e as dP.tenções ile
gais sem processos judiciais". 

De 4 a 8 de abril de 1983, a 
CHR realizou sua Primeira As
sembléia Plenária e no final pu
blicou uma declaração onde se 
denunciava a possível presença 
de uma base naval norte-ameri
cana no porto de San Nicolâs e 
o tráfico de haitianos na Repú
blica Dominicana. Na mesma 
assembléia, a CHR elaborou seu 
plano de ação. Decidiu-se formar 
diferentes comissões, cujo eixo 
fundamental seria o trabalho vi
sando criar um novo modelo de 
sociedade, que faria justiça aos 
pobres. Também se decidiu tra
balhar por um novo modelo de 
igreja, por uma sociedade mais 
justa e onde haja maior respeito 
pela dignidade humana e por um 
novo modelo de vida religiosa, 
mais comprometido com a po
pulação pobre. 

O fim de uma etapa 

Com esses antecedentes, os 
bispos publicaram a 8 de dezem
bro de 1983 uma "Carta da igre
ja do Haiti em favor da promo
ção da dignidade humana". As 
exigências em favor do campo
nês, a reivindicação de um con
trole dos lucros e das exporta
ções das transnacionais para evi
tar a dominação do capital es-
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trangeiro, a defesa dos direitos 
dos trabalhadores marcam o fim 
da legitimação incondicional do 
estado duvalierista por parte da 
hierarquia católica. 

Depois da divulgação da Car
ta, são anunciados alguns proje
tos da igreja católica no sentido 
de elevar o nível de vida do po
vo: alfabetização, cooperativis
mo criação de uma universida
de católica e de comitês de de
fesa e de promoção dos direitos 
humanos, organização de comu
nidades eclesiais de base. "Os es
cravos de hoje - afirmam os bis
pos - são os camponeses sem 
terra, abandonados, isolados, 
sem capacitação, sem água, sem 
assistência médica; os homens 
sem trabalho e não respeitados; 
as mulheres exploradas e humi
lhadas; as famílias vítimas de 
chantagem; os jovens sem futuro 
e iniciados na prática da traição 
e da denúncia; os proletários de 
nossas cidades; operários, peque
nos artesãos, pequenos comer
ciantes, professores e emprega
dos subalternos de nossas cida
des e campos; os habitantes dos 
bairros periféricos; os que foram 
obrigados a emigrar ou exilar-se 
e que sã"o perseguidos pelos ser
viços de imigração ou que são 
objeto de menosprezo ou de 
ódio na maior parte dos países 
estrangeiros. Eles esperam en
contrar lá o que não podem en
contrar em seu país. A nível cul
tural, social, econômico e políti
co, chegamos - como no tempo 
da colônia - a duas sociedades, 
onde uma minoria exerce todos 
os direitos às custas da maioria, 
reduzida ao silêncio, dominada, 
explorada, vivendo para criar e 
perpetuar o bem-estar e a como
didade da primeira". 

O ano de 1983 foi muito rico 
em atividades eclesiais feitas em 
conjunto com organizações po
pulares, e, em 1984, o encontro 
da igreja com as camadas pobres, 
a nível do trabalho concreto, foi 
aprofundado. A 9 de setembro 
de 1984, todos os sacerdotes da 
região de Savanette emitiram 

uma carta denunciando proble
mas concretos que afetam a po
pulação pobre e exigindo uma 
solução. 

A repressão contra a igreja au
mentou. Os bispos e os religiosos 
planejavam uma campanha na
cional de alfabetização que be
neficiaria mais de três milhões de 
haitianos (mais da metade da po
pulação ). O governo de Jean
Oaude Duvalier a proibiu e pro
pôs a formação de uma comissão 
mista, com representantes da 
igreja e do Estado, para estudar a 
questão da alfabetização. O obje
tivo era claro: cooptar, vigiar, 
controlar e reprimir os projetos 
da igreja. 

Mais de dois mil leigos publi
caram uma carta aberta denun
ciando atos repressivos contra a 
igreja nos meses de maio e junho 
de 1984. Denunciaram a deten
ção ilegal de vários sacerdotes, 
acusados de criticar o governo, 
e as ameaças a outros tantos 
mais, que estão comprometidos 
com os pobres. 

Em novembro de 1984, hou
ve uma nova onda repressiva 
contra dirigentes sociais e cam
poneses. Mais de 60 pessoas fo
ram detidas ilegalmente, incluin
do Gérard Duclairville. Vários sa
cerdotes se encontram sob vigi
lância permanente. 

A repressão duvalierista conti
nua. Mas a ditadura já não pode 
destruir o movimento da igreja 
comprometida, que tem total le
gitimidade junto à hierarquia ca
tólica haitiana e fortes raízes na 
massa popular. Essa tomada de 
consciência dos religiosos não é 
fruto do trabalho de nenhum lí
der. Desenvolveu-se como cons
ciência coletiva e expandiu-se. O 
regime quer destruir as lideran
ças do movimento, mas descobre 
que não há um ou alguns líderes, 
mas sim milhares, que se rebelam 
movidos pelo mesmo ideal de 
que "haverá um dia em que, ao 
erguer os olhos, todos veremos 
uma nova terra que viva em li
berdade". (Armando Lampe) • 



República Dominicana 

Cai o prestígio 
do governo 
As medidas econômicas determinaram 
o aumento da mobilização 
popular e o presidente Blanco 
responde com maior repressão 

Quando o governo social
democrata de Salvador J or

ge Blanco ordenou um cerco mi
litar à residência de Juan Bosch 
- medida que J oaquín Balaguer 
não chegou a tomar durante seus 
doze anos de governo repressivo 
- já se haviam feito cerca de 
mil detenções em diferentes bair
ros e localidades de todo o país, 
desde que, a 24 de janeiro, co
meçaram a se realizar grandes 
manifestações contra as medi
das econômicas anunciadas um 
dia antes pelo presidente da 
República. O cerco militar teve 
que ser levantado rapidamente 
pelo protesto generalizado que 
se produziu de imediato. Con
tudo, as detenções em massa 
continuaram até o dia 11 de fe. 
vereiro, quando a jornada de 
protestos culminou com uma 
paralisação de 24 horas. 

Em abril de 1984, também 
haviam ocorrido grandes mobi
lizações populares quando se 
anunciaram medidas recessivas. 
O saldo foi de mais de cem 
mortes. 

Naquela ocasião, com o ob
jetivo de esvaziar os protestos 
populares, o presidente Jorge 
Blanco anunciou com destaque, 
em um discurso pronunciado em 
meio à crise, vârias medidas de 
assistência social (seguro médico, 
planos de moradia, programas de 
venda a preço popular de medi-

1985 - Junho - n9 79 

O presidente Salvador Jorge Blanco 

camentos e alimentos, aumen
tos salariais e te.). 

Durante os dois dias poste
riores ao discurso só ocorreram 
algumas pequenas e isoladas ma
nif estações de protesto, o que 
fez com que Jorge Blanco con
siderasse que havia se saído bem 
da situação. As mobilizações vio
lentas anunciadas pela esquerda 
não aconteceram. 

Contudo, o governo do PRD 
estava longe de suspeitar que um 
ano depois teria que enfrentar 
um novo tipo de protesto po
pular (paralisações escalonadas, 
para as quais não estava prepa
rado), contra o qual as tropas 
contra-insurrecionais sediadas na 
capital e nas principais cidades 
do país eram inoperantes. 

Paralisações parciais 

Depois de manifestações de 
protesto isoladas (assaltos a pos
tos estatais de venda de alimen
tos, incêndio de veículos e ex
plosões de bombas de fabricação 
caseira), entre 28 de janeiro e 
1 O de fevereiro - um dia antes 
de se realizar a greve nacional -
produziram-se mais de 100 para
lisações parciais em todo o país. 
As primeiras tiveram como cená
rio as zonas periféricas da capi
tal, mas imediatamente se esten
deram a outras províncias, sobre
tudo do norte e do sul 

A cada dia, através de panfle
tos e outros meios semelhantes, 
os Comitês de Luta Popular 
(CLP) provocavam a paralisa
ção em um certo número de 
bairros ou localidades onde, sem 
recorrer à violência, eram inter
rompidas as atividades comer
ciais, escolares, de transporte, 
etc. A eficácia desse novo méto
do de luta foi percebida de ime
diato tanto por seus organizado
res, os CLP, como pelo próprio 
governo. 

As convocações dos CLP con
seguiram que em um só dia ficas
sem paralisados mais de 40 bair
ros em diferentes províncias do 
país, enquanto se coordenava a 
realização de uma greve geral. 
O governo, temeroso das impli
cações políticas das mobiliza
ções, iniciou uma forte campa
nha publicitária em todos os 
meios de comunicação, para cha
mar à reflexão e tentar desacre
ditar as paralisações escalonadas. 
Foram publicados comunicados 
e pronunciamentos de diferentes 
organizações patronais ou vincu
ladas ao oficialismo repudiando 
a paralisação e apoiando o go
verno. 

Mas as paralisações escalona
das continuaram e se criaram as 
condições para uma greve nacio
nal. Alguns setores empresariais 
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começaram a temer o rumo que 
os acontecimentos estavam to
mando. A imprensa, que em sua 
quase totalidade havia declarado 
que os protestos populares pací
ficos eram prova das liberdades 
que o regime democrático do 
PRD oferecia, mudou o seu dis
curso e começou a publicar 
editoriais censurando as parali
sações. Foi denunciada a supos
ta existência de uma trama 
política para desestabilizar o go
verno, assinalando-se que por 
detrás dos CLP se escondiam 
"interesses econômicos incon
fessáveis''. 

Como último recurso, três 
dias antes de irticiar-se a para
lisação nacional, o presidente 
Jorge Blanco prometeu rever as 
medidas econômicas e baratear 
os preços de alguns produtos 
alimentícios de consumo po
pular. 

Contudo, a desmobilização 
não foi conseguida. No dia 1 P 
de fevereiro, o Comitê Pró
Coordenadoria Nacional de Or
ganizações Populares, integrado 
por mais de 50 entidades (32 
das quais são CLP), divulgou 
um comunicado na imprensa lo
cal, onde se convocava formal
mente à greve geral de 24 ho
ras e se expunham, em vários 
pontos, as reivindicações ao go
verno, entre as quais se desta
cavam: 1) ruptura com o FMI; 
2) revogação do aumento dos 
preços de alimentos, remédios, 
transporte, etc.; 3) aumento sa
larial; 4) distribuição de terra 
ao campesinato; 5) estatização 
das riquezas em mãos dos estran
geiros, bancos, empresas trans
nacionais etc.; 6) fim da repres
são. 

Como estava programado, a 
greve geral se realizou com êxito, 
paralisando todas as atividades 
do país em 90%. 

Depois dessa jornada de luta 
ficou em evidência o fortaleci
mento do movimento de massas 
e a deterioração da popularidade 
do governo. Salvador Jorge Blan
co anunciou a revisão de algumas 
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Repressão em São Domingos: cena cada vez mais frequente 

medidas econômicas, fundamen
talmente o aumento de preço de 
certos produtos alimentícios, e 
prometeu novas medidas de as
sistência social. Porém, as reivin
dicações fundamentais dos tra
balhadores não foram considera
das. Além disso, alguns dirigen
tes políticos da oposição obser
varam que no país n[o existem 
os mecanismos adequados para 
implantar um verdadeiro con
trole de preços, capaz de g3:Ian
tir as reduções prometidas. 

Repressão e demagogia 

No seu desespero por manter
se no poder, o governo social
democrata do PRD teve que re
correr a duas das medidas que 
durante doze anos provocaram 
severas críticas ao governo de 
Joaquín Balaguer: a repressão e 
o assistencialismo. De fato, ape
sar da distância que o sepa
ra do governo Balaguer, atual
mente as detenções se produ
zem constantemente e em mas
sa e incluem dirigentes políti
cos e sindicais; a militarização 
dos bairros populares é cada 
vez mais frequente; o ~úmero de 

mortes que ocorreram durante o 
governo de Jorge Blanco ultra
passa os 150; é negada, cada vez 
com mais frequência, á entrada 
no país de intelectuais estrangei
ros progressistas, enquanto se 
multiplicam atos como o assalto 
e incêndio de um local do Par
tido Comunista Dominicano pe
las forças policiais. Por sua vez, 
à semelhança dos tempos de Ba
laguer, o PRD teve que recorrer 
a doações (brinquedos, sapatos, 
leite etc.) para os setores popu
lares, sobretudo no Natal pas
sado. 

Mas a crítica mais frequente à 
atual gestão governamental do 
PRD é que carece de um projeto 
político-econômico que possa ti
rar o país da aguda crise que 
atravessa. Nas negociações e 
acordos firmados até agora com 
o FMI não se percebe nenhum 
plano para saldar a dívida com os 
bancos internacionais, aos quais a 
República Dominicana deve mais 
de 2,6 bilhões de dólares, nem 
tampouco há uma proposta con
creta de como renegociar os pa
gamentos sem comprometer 
cada vez mais a soberania na
cional. (Pablo A. Marífiez) • 



Oriente Médio / Líbano 

....... . . 
. d~-

0 estádio de Beirute, minutos depois do primeiro bombardeio do dia 4 de junho de 1982, que deu início à invasão 

O colapso israelense 
O fracasso da invasão promovida por Begin e Sharon ameaça o futuro 
dos falangistas e leva os judeus a uma profunda reflexão 

e om a retirada das tropas 
israelenses do Líbano se 

fecha um ciclo, caracterizado pe
la intransigência dos dirigentes 
judeus do Likud - particular
mente de Menahem Begin, Ariel 
Sharon e Yitzhak Shamir - que 
ao deflagrar a operaça:o "Paz pa
ra a Galiléia" estavam se atiran
do a uma aventura que mudaria 
a correlação de forças regional e 
interna, mas não a seu favor e 
sim contra eles. 

Antes da invasão havia uma 
sólida presença militar e políti
ca da OlP no Líbano, aliada às 
forças progressistas drusas e mu
çulmanas, estas últimas compos
tas por organizações integradas 
em sua maioria pelos sunitas. E 
havia uma poderosa força polí-
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tico-militar cristã maronita, cuja 
expressão eram o partido Kataeb 
e as Forças Libanesas. 

Estávamos em Beirute no fa
tídico 4 de junho de 1982, quan
do começou a invasão, com o 
bombardeamento da capital e o 
avanço de colunas de tanques 
através dafronteiradefacto entre 
Israel e Líbano, que era na ver
dade o rio Litani, controlado 
pelas forças da ONU, varridas na 
ofensiva. 

Estavam previstas para os me
ses seguintes eleições e se articu
lava uma aliança para impor a 
candidatura e assegurar a vitória 
da estrela em ascensão dos maro
nitas, Bashir Gemãyel, filho do 
fundador do Kataeb e das Falan
ges, comandante militar das for-

ças maronitas e um líder caris
mático da linha mais dura, aber
tamente simpática a Israel. Mas 
isso não era fácil de ser conse
guido. 

Embora na tradicional parti
lha do poder a presidência cou
besse a um maronita ( e o cargo 
de primeiro-ministro ficasse sem
pre com um muçulmano sunita), 
o nome de Bashir Gemayel era 
unanimemente rejeitado pelas 
outras comunidades, que o con
sideravam· um extremista incapaz 
de dominar as sutilezas da arte 
da política, sem mencionar seus 
laços com os serviços secretos 
israelenses. 

Bashir chegou à presidência, 
mas não através daquela eleição, 
que nunca se concretizou, mas 
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nos braços dos ocupantes israe
lenses. Arafat e seus combaten
tes foram expulsos de Beirute, 
assim como muitos dos civis pa
lestinos que trabalhavam em di
ferentes órgãos políticos da OLP. 
Com o apoio das tropas israelen
ses os falangistas cometeram os 
massacres de Sabra e Chatila, 
e outras atrocidades semelhantes 
contra os seus compatriotas dru
sos e muçulmanos. Os combates 
tanto em Beirute quanto no res
to do país se acirraram. 

Quando Amin Gemayel, sem
pre ofuscado pelo brilho e pre
ferência de seu pai por seu ir
mão Bashir, foi designado para 
substituí-lo, após a sua morte 
num atentado nunca esclarecido, 
o Líbano vivia um pesadelo pior 
do que nos piores dias da guerra 
civil. 

Pouco depois, se instalava um 
Governo de Unidade Nacional, 
que foi construído tijolo por tijo
lo, com muitas dificuldades, dis
tribuindo os cargos do gabinete 
entre as diferentes facções, mas 
assegurando para os maronitas os 
postos chaves. A maior vitória 
de Amin foi conseguir incorpo
rar ao ministério os líderes das 
comunidades drusa, Walid Jurn
blatt, e chiita, Nabih Berri. Jus
tamente seus maiores adversários. 

A comunidade chiita sempre 
havia sido a mais marginalizada, 

Bashir Gemayel: linha dura 
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economicamente a mais explora
da e política e militarmente, a 
menos expressiva. Enquanto que 
as famílias Jumblatt ou Gemayel 
e as de outros líderes libaneses 
têm décadas de atuação na vi
da pública e uma participação 
irnportan te antes e depois da 
guerra civil iniciada em 1975, 
Nabih Berri era desconhecido até 
há uns quatro anos e os chiitas 
tinham pouco peso no contexto 
da resistência muçulmana, leva
da adiante principalmente pelos 
sunitas. 

Com a revolução islâmica do 
aiatolá Khomeiny no Irã, asco
munidades chiit:as começam a ga
nhar força nos diferentes países 
da região. Depois do Irã, onde os 
chiitas constituem 98% da popu
lação, é no Bahrein (70%), Ira
que (51 %), Afeganistão (35%), 
Kuait (25%) e Líbano (22%) 
que estão as comunidades mais 
numerosas. Mas é neste último 
que irrompem com maior força 
na vida do país, pois a inspira
ção ideológico-religiosa da revo
lução do aiatolá se juntava à pre
sença do ocupante israelense, 
principalmente no sul do Líba
no, onde é maior a concentra
ção de população chiita. E sua 
entrada em cena está caracteri
zada pelos mesmos traços extre
mistas que os definem no pla
no religioso, passando em pou-

Nabih Berri: a irrupção chiita 

co tempo a desenvolver audacio
sos atentados suicidas contra as 
tropas norte-americanas e fran
cesas, que mais do que assegu
rar a paz estavam de fato in
tervindo nos assuntos internos 
libaneses. Depois de sua retira-

. da, se concentram em alvos israe
lenses, e as baixas sofridas pelo 
exército de ocupação começam a 
aumentar de maneira vertiginosa, 
levando com os corpos dos mor
tos um debate de volta a Israel: 
"O que é que estamos preten
dendo com a nossa presença no 
Líbano?" 

A crise de identidade judia 

A consequência interna mais 
grave da invasão ao Líbano é jus
tamente a que nunca sequer pas
sou pela cabeça de Ariel Sharon, 
quem melhor perso_nifica os "fal
cões" do Likud. E uma conse
quência psicológica, destinada a 
ter desdobramentos em diferen
tes níveis da vida do país. Quan
do estivemos em Israel no ano 
passado, pudemos constatar que 
existe um questionamento - que 
começou nos setores mais pro
gressistas mas chegou a outras 
camadas sociais e políticas, so
bretudo através dos parentes dos 
mortos, feridos e mutilados no 
Líbano - não apenas sobre os 
objetivos da invasão em si mes-

Walid Jumblatt: liderança drusa 



ma, mas, a partir daí, sobre o pró- ~ 
prio projeto político-militar dos ~ 
que promoveram essa aventura. ~ 

Equivocados ou não, os ju- ~ 
deus com os quais conversamos 
em Telavive e Jerusalém, justi
ficavam as guerras anteriores 
com os vizinhos ârabes de Israel 
como "uma luta para a autode
fesa", "uma necessidade de so
brevivência". E isso dava um al
to moral à tropa, que junto ao 
poderio em termos de armamen
to e logística, e com a superiori
dade numérica, teve os resulta
dos conhecidos. 

Isso não aconteceu no Líba
no. Os chefes militares israelen
ses ficaram preocupados com 
um índice sem precedentes de 
manifestações de medo entre os 
soldados que serviam no Líba
no, o que, segundo os psicólo
gos, se deve principalmente à 
convicção de estar arriscando a 
vida em uma guerra sem sentido. 

Tanque israelense abandonando Nabatiye, outro passo para a retirada total 

A expressão política da rejei
ção à guerra e aos que a provoca
ram são os movimentos pacifis
tas israelenses, que junto aos 
grupos favorâveis a uma alian
ça com a OIP, às organizações 
de pais de combatentes no Lí
bano, às dos próprios ex-com
batentes, começam a formar um 
importante pólo de contestação 
na opinião pública. Alguns dos 
dirigentes destes grupos foram 
eleitos para o Knesset nas elei
ções de julho do ano passado, 
como Mordekai Bar-On e Matti 
Peled (ver Quadro). 

As consequências no Líbano 

Uma das peças-chaves do pla
no de invasão do Líbano era as
segurar o estabelecimento em 
Beirute de um governo aliado 
de Israel, dos cristãos maronitas 
falangistas. Formalmente, o atual 
governo está encabeçado por um 
~aronita, mas seria prematuro 
tirar a conclusão de que, pelo 
menos nesse. sentido, a invasão 
atingiu seu objetivo. 

No Líbano, o poder real não 
está nas mãos do Executivo, e 
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sim no controle que os diferen
tes exércitos têm sobre o terri
tório e no campo econômico. 
A cota de poder do Executivo 
é mínim&, em um país dividido, 
com um exército nacional débil 
e no qual a influência síria é sig
nificativa, Amin Gemayel pôde 
permanecer na presidência por
que paulatinamente foi se apro
ximando do regime sírio e acei
tou suas recomendações, princi
palmente a que levou à ruptura 
unilateral, por parte do gover
no libanês, do tratado assinado 
com Israel depois da invasão. 

A Síria não teria interesse 
em uma divisão do Líbano em 
cantões de caráter confessional, 
que é o projeto dos maronitas, 
no caso de não poderem contro
lar todo o território, e dos israe
lenses, que assim poderiam en
fraquecer ainda mais o seu vi
zinho e reduzir o poder dos mu
çulmanos e drusos. Uma partilha 
do Líbano poderia reativar lutas 
rivais entre as diferentes comuni
dades dos países árabes da re
gião, iniciando um processo de 
balcanização que vai totalmente 
contra os ideais de unidade do 
mundo árabe de todos os seus 
grandes líderes, personificados 
na figura de Gamal Abdel Nas
ser. 

i,, 

Milicianos clúitas 

Evitar o processo de divisão 
do país em cantões implica for
talecer o governo de Beirute, 
e como Amin Gemayel se mos
trou disposto a uma abertura 
em relação à Síria, o regime de 
Damasco optou pela solução mais 
acessível: apoiar Gemayel e, si
multaneamente, tentar conseguir 
dele concessões para as comu
nidades muçulmana e drusa -
compromisso sobre o qual se 
estabeleceu o Governo de Uni
dade Nacional, que foi patro-
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cinado por Damasco. 
Não era essa a situii,ção idea

lizada por Israel quando plane
jou colocar um maronita na pre
sidência do Líbano. Mas pior 
ainda: o despertar da resistên
cia chiita e suas consequências 
militares na região sul do Lí
bano - além das próprias mu
danças provocadas pela inva
são israelense - fizeram com 
que pela primeira vez na hi_stó
ria moderna do país os maro
nitas fossem expulsos da faixa 
costeira de Beirute para o sul. 
Os poucos bolsões maronitas que 
subsistem estão isolados pela 
presença das milícias drusas e 
chiitas. Para se deslocarem do 
sul para o norte do Líbano ou 
para Beirute os cristãos têm que 
ir por mar através de Israel. 

Os altos oficiais israelenses 
confirmam que a perda do po-

der militar dos maronitas põe 
em risco suas posições políti
cas. Essa mudança na situação 
privilegiada que os cristãos sem
pre tiveram no Líbano se refle
te no testemunho de Antoine 
Curi, um advogado de Sidon, 
que fugiu para o sul com sua 
familia após a tomada da cidade 
pelas forças muçulmanas. "Du
rante muitas décadas - diz An
toine - nós, os cristãos libane
ses, tivemos medo de perder 
nossas posições tradicionais de 
predomínio político, social e 
econômico em nosso país. Ago
ra, mais rápido do que pensa
mos se matel;ializam nossos pio
res temores e os maroni tas se 
transformam em cidadãos de 
segunda classe dentro de sua 
própria pátria". 

Mas a perda de poder não se 
dá apenas no plano militar. Is-

A MORTE DE KARIM HALAF 

D Em 30 de março último, morreu de ataque 
cardíaco o prefeito da cidade de Ramallah, 

na Gsjordânia ocupada, Karim Halaf, expulso 
pelas autoridades israelenses. Como Fahed 
Kawasme, assassinado no final do ano passado 
em seu exfüo em Amã, Halaf foi um dos prefei
tos palestinos vitoriosos nas eleições municipais 
de 197 6 - as únicas realizadas nos territórios 
árabes ocupados - que converteram esses ór
gãos do poder local em centros de resistência à 
ocupação israelense. 

Essa militância nacionalista lhe custou caro. 
Tal como aconteceu com o também prefeito elei
to de Nablus, Bassan Shaaka (ver entrevista em 
cadernos do terceiro mundo n9 69), Halaf · 
foi vítima de um atentado terrorista. Ambos saí
ram com vida, mas Shaaka perdeu suas duas per
nas e Halaf, um pé. No caso de Halaf, o tipo de 
amputação sofrida o obrigava a se submeter, pe
riodicamente, a novas operações. 

rael também tinha objetivos eco
nômicos na sua invasão ao Lí
bano. Simcha Erlich, o minis
tro das Finanças do governo Be
gin, havia declarado que "Israel 
tinha que substituir Beirute co
mo o mais forte setor bancário 
na região do Mediterrâneo orien
tal, delegando esse papel a Tela
vive e Jerusalém". 

Em 1983, a revista Hotam, 
de Telavive, afirmava que "se a 
guerra teve alguma consequên
cia positiva, foi no campo das re. 
lações comerciais". 

Mas essa injeção de capital e 
de produtos israelenses na eco
nomia libanesa - imposta pela 
via militar e também através 
de subsídios e dumping - de
terminou o quase total aniqui
lamento da estrutura produtiva 
libanesa Embora a evolução dos 
fatos de 1983 para cá fizesse 

Inicialmente, Karim Halaf esteve ligado à 
Frente Democrática de Libertação da Palestina 
(FDI.P), mas há bastante tempo tinha uma rela
ção muito estreita com Arafat, a quem se mante
ve fiel até o fim. Nos últimos tempos, tinha esta
belecido contatos com os movimentos pacifistas 
e de direitos humanos de Israel 

Karim Halaf (esq.) e Bassam Shaaka (centro), 
com um jornalista palestino 
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As carrocerias de automove1s aoanaonados e milhares de bombas e cartucnos sao usados pelos libaneses para 
serem vendidos como ferro velho 

com que as pretensões de Israel 
de controlar o mercado de con
sumo libanês caíssem por terra 
- porque o próprio mercado en
trou em crise - a verdade é que 
as consequências foram nefastas 
não só para as aspirações de Te
lavive, mas, principalmente, para 
o Líbano. E no contexto libanês 
quem perdeu com a crise da es
trutura produtiva foi a comuni
dade maroni ta, que era a que de
tinha o poder econômico. Uma 
dupla derrota para Israel, que 
perdeu o mercado e arrastou à 
falência econômica seus aliados 
cristãos. 

Uma das poucas atividades 
econômicas que dá lucro atual
mente no Líbano é a venda de 
ferro velho. Tal como os vietna
mitas, que ainda hoje utilizam 
os restos do material bélico nor
te-americano abandonado ou das 
centenas de milhares de bombas 
que caíram em seu território, co
mo matéria-prima para sua in
dústria pesada, os libaneses re
colhem a? balas disparadas, as 
metralhadoras imprestáveis, os 
postes de ferro, os cartuchos, e 
usam as milhares de carrocerias 
de automóveis abandonados nas 
ruas e estradas para vendê-los às 
indústrias de aço da Alemanha 
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Federal, Japão e Itália. Cerca de 
400 famílias libanesas vivem dis
so, ganhando 200 dólares por to
nelada. Só no ano passado 24 na
vios partiram de Beirute comes
sa carga, que para ser coletada 
exige muita perícia e habilida
de dos libaneses, alguns dos 
quais perderam a vida ao se arris
carem demais em seu trabalho 
ou ao se depararem com minas 
não-detonadas. 

Um balanço trágico 

Israel sai do Líbano deixan
do para trás uma trilha de des
truição, morte e ódio. A OLP 
não está mais no Castelo Beau
fort, de onde dominava o vale 
do rio Litani, mas as autoridades 
judias tiveram que gastar qua
tro milhões de dólares para cons
truir novos postos de observa
ção ao longo da fronteira israe
lense-libanesa, equipados com 
holofotes e alarmes eletrônicos. 
Temem principalmente a ativida
de dos chiitas e seus ataques sui
cidas. "O mundo verá que pode
mos atingir o coração de Israel 
e destruir o mito da superiorida
de militar israelense", afirmou 
um porta-voz do grupo Jihad 
(Guerra Santa) recentemente, 

depois de consumado um dos 
ataques contra as tropas israe
lenses estacionadas no sul do 
Líbano. 

Amin Gemayel ocupa a pre
sidência, mas se inclina em dire
ção à Síria e além disso tem a 
sua base de sustentação maronita 
minada pela crise econômica 
e pela perda de importantes po
sições militares. E dentro de Is
rael, a invasão do Líbano amea
ça acabar com o único fator de 
unidade entre os judeus imigran
tes de tantas partes do mundo, 
a idealização de um Estado
modelo no qual pudessem viver 
de acordo com os preceitos de 
sua fé. Do idealismo dos kibut
zim à frustração de se saberem 
responsáveis pela morte de milha
res de inocentes libaneses e de 
quase 700 jovens rnili tares ju
deus - mui tos dos quais revol
tados contra a invasão do Líba
no - há um abismo. 

Porém, talvez as consequên
cias mais profundas desse fra
casso israelense no Líbano não 
sejam sentidas a curto prazo, e 
sim quando o destino do país 
estiver nas mãos dessa nova ge
ração que renegou a guerra e sen
tiu o que é ser carrasco de um 
povo irmão. (Beatriz Bissio) • 
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A CARTA DE MATTI PELED* 

D Esta carta foi enviada por Matti Peled a seus 
colegas, membros do Knesset (Parlamento 

israelense) e divulgada por todos os meios de 
comunicação de Israel. Os raids como os que 
descreve o ex-miitar e hoje deputado continuam 
sendo · realizados pelas tropas israelenses no ., 
Líbano. f 

,, 
... 
~ 

Estimados colegas: ~ 
Em 15 de fevereiro passado, os meios de co- ~ 

municação (israelenses) publicaram uma notí- ~ 
eia sobre um confronto entre uma unidade das Matti Peled: "Acabar com os horrores do Jron Fisf' 
Forças Israelenses de Defesa (Israeli Defense 
Forces, IDF) e um grupo chamado de "es
quadrão terrorista". O relato estava acompa
nhado de uma foto tirada pelo porta-voz das 
IDF e mencionava que 11 membros do esqua
drão tinham sido mortos enquanto as forças 
israelenses não tinham sofrido baixas. 

Ao mesmo tempo, se dava grande destaque 
à cobertura política de "linha dura" (Iron Fist) 
levada adiante por Israel nos territórios ocupa
dos do Líbano. 

Agora, tornarei público o relato do mesmo 
"confronto" que nos chegou através de um gru
po de pais de soldados (israelenses). Este grupo 
se formou depois da volta de seus filhos e após 
ouvir seus testemunhos. Esta é a informação, 
tal qual nos foi dada por esses pais: 

"Na manhã de quinta-feira, 14 de fevereiro, 
uma unidade da Brigada Golani (Go/ani Briga
de), posicionada no alto de uma colina, descobriu 
um grupo de 20 árabes àrmados que marchavam 
por um desfiladeiro, em direção a Sídon 1 Os 
soldados contataram o comandante do batalhão 
(eu tenho seu nome) que ordenou: 'Acabem com 
eles'. 

dico que os acompanhava tentou socorrer os 
feridos. Mas foi impedido pelos soldados que 
mataram os feridos e ainda atiraram nos ou
tros. Mais tarde os corpos foram mutilados. 

''O médico (temos seu nome) ameaçou os 
soldados de arcarem com as consequências 
caso o impedissem de atender aos novos feri
dos. E gritou a um dos soldados: 'Se interfe
rires, te arrebento os testículos'. Foi, então, 
autorizado a desenvolver seu trabalho. 

"Dos 20 árabes, só oito sobreviveram. Quan
do o comandante do batalhão recebeu o rela
tório da missão, perguntou: 'Por que esses oito 
não tentaram escapar?2 ' 

"De acordo com o relato dos soldados, o 
comandante da brigada estava presente quan
do o informe foi dado ao comandante do ba
talhão e escutou suas ordens. 

''Pouco tempo depois, os soldados recebe
ram uma circular que afirmava que existem 
normas e normas. Esta norma vale para o Lí
bano, mas não vale para Israel... 

''Poucos dias depois, a unidade abandonou 
o Líbano e todo o batalhão lhe ofereceu uma 
festa. Um dos oficiais fez um discurso no qual 
afirmava: 'Vocês não têm culpa (pelo que acon
teceu). A situação é a culpada.' 

"Tanto os oito sobreviventes quanto os 12 
mortos tinham, de acordo com os soldados, 
entre 14 e 15 anos de idade ( ... )" 

Eu os convoco, estimados colegas, a traba

''Os soldados fizeram cinco disparos com o 
canhão, ferindo vários árabes. Depois, abriram 
fogo com armas curtas. Os árabes tentaram re
sistir, mas se renderam em seguida. De acordo 
com os testemunhos, nenhum deles tinha prati
camente treinamento militar. Quando os solda
dos israelenses alcançaram o desfiladeiro, o mé-

lhar de todas as formas possíveis para acabar 
* O general Mattyahu Peled ("Matti", em sua vida pú- com os horrores desta linha dura. 
blica) foi um dos mais destacados comandantes israe- · Atenciosamente 
tenses na guerra de 1967. Pouco depois pediu sua passa- •. ( ) 
gem para a reserva e se !ledicou à atividade política, de- Math Peled M.K. 
fendendo os direitos palestinos e lutando contra a 
guerra no Líbano. 

1 Isto indicaria que os árabes tentavam se juntar à re
sistência em Sidon e não atacar as forças is:raelenses. 
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2 Em comunicados militares sobre operações israelen
ses realizadas nas aldeias libanesas, em geral mencionam 
que os árabes foram tJl()rtos "quando tentavam esca· 
par". (Estas notas pertencem ao autor da carta). 



Ásia 

O exército japonês: a tentação de ajudar aos norte-americanos 

O eixo Washington-Tóquio-Seul 
O aumento do orçamento militar do Japão, o apoio ao regime 
sul-coreano e a manutenção da tensão na antiga Indochina, são as 
linhas mestras da estratégia norte-americana na zona do Pacífico 

O governo japonês propôs ofi
cialmente aos Estados Uni

dos a criaçao de um comitê 
misto para coordenar a "assis
tência estratégica" a alguns re
gimes da África, Ásia e Améri
ca Latina. 

A situaçao no sudeste asiá
tico e em todo o Pacífico tem 
se caracterizado por uma cres
cente militarização e pelo agra
vamento das tensões na região, 
em grande medida pelo fortale
cimento do eixo Washington
Tóquio-Seul. 

Nesse contexto de agravamen
to da situaçao : regional, com 
crescentes tensões no sudeste 
asiático, o min'istro das Relações 
Exteriores do Vietnll, Nguyen 
Co Thach reiterou suas _denún-

1985 - Junho - n9 79 

cias de uma "nova doutrina 
Monroe, que pretende colocar o 
mundo inteiro na esfera dos seus 
interesses vitais". 
· "A situação continua sendo 

grave na Ásia e no Pacífico", 
denunciou Nguyen Co Thach ao 
intervir na Assembléia Geral das 
Nações Unidas, em outubro do 
ano passado. E acrescentou: 
"Apesar das repetidas derrotas, 
os imperialistas e reacionários 
não renunciaram a seus objetivos 
expansionistas e hegemonistas". 

Palco dos três maiores e mais 
longos conflitos armados desde a 
2\1 guerra mundial, a região conti
nua sendo cobiçada pelo seu va
lor geopolítico. A administraçllo 
Reagan não esconde a sua inten
çllo de construir um bloco mili-

tar, idêntico à Otan, na Ásia. As 
teses militaristas de Washington 
repetem-se. Em J 983, William 
Kennedy, antigo funcionário 
do Pentágono, afirmava na re
vista norte-americana National 

. De/ ense ser necessária a adoção 
pelos Estados Unidos de · uma 
"estratégia para o P.acífico 
norte" e o reforço das forças 
aérea e anfíbias na região. 

Os objetivos militaristas da 
Casa Branca estão expressos na 
terminologia empregada pela 
administração Reagan. Assim, 
a Coréia do Sul, por exemplo, 
passou, na linguagem de Wa
shington, da categoria de "zo
na de interesse · significativo" 
para a de ''zona de interesse vi
tal". 
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O papel do Japão 

Há 25 anos a aliança entre os 
Estados Unidos e o Jap!Io con
substanciou-se num acordo se
creto de caráter militar, contrá
rio à própria Constituiç:ro japo
nesa. Esse acordo só viria a pú
blico em consequência da "in
discrição ' de um antigo diplo
mata norte-americano. Em maio 
de 1981 Edwin Reinschauer. ex
embaixador dos EUA em Tóquio, 
afirmou numa entrevista dada ao 
jornal Mainiclzi. que os Estados 
Unidos e o Jap:ro estabeleceram 

Nakasone e 
Reagan:uma 
aliança de 25 

anos para uma 
estratégia 
militar e 

econômica 
comum 

em 1960 um acordo secreto, 
permitindo que navios norte
americanos portadores de armas 
nucleares estacionem em portos 
japoneses. Tóquio lamentou a 
revelaç:ro e o Departamento de 
Estado norte-americano, através 
do seu entao porta-voz Dean 
Fisher, limitou-se a dizer que os 
Estados Unidos "não discutem 
publicamente a localizaçao de 
armas nucleares". 

Washington concede urna im
portância fundamental ao Japão 
na sua geoestratégia. Isso foi sa
lientado por Ronald Reagan 
quando, no final de 1983, rea
lizou uma visita de quatro dias 
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a Tóquio. Reagan apelou ao pri
meiro-ministro Yasuhiro Naka
sone no sentido de "comparti
lhar o fardo que a defesa da li
berdade impõe e de "garantir 
a paz através da força". Mas o 
presidente norte-americano foi 
mais longe. Ao dirigir-se aos par
lamentares japoneses, afirmou: 
"Podemos nos tornar para sem
pre aliados poderosos e, diga-se 
a propósito nã"o só no contexto 
dos nossos países, da região do 
Pacífico, mas também em todo o 
mundo". 

Os apelos de Reagan n!Io fica-

ram sem resposta. Nakasone rea
firmou a aliança com Washing
ton e prometeu que "o J ap!Io 
prosseguirá os seus esforços para 
aumentar a estabilidade das rela
ções nipo-americanas no campo 
da segurança. Quanto às nossas 
possibilidades de defesa, estou 
disposto a nao poupar esforços 
suplementares". 

Na:o se tratava de falsas pro
messas. O orçamento militar do 
Japao foi significativamente ele
vado. Aumentam constante
mente as despesas com a pesqui
sa de novas tecnologias militares. 
Hoje, cerca de duas mil empresas 
japonesas integram o complexo 

militar-industrial do país, dedi
cando-se à fabricaçao de mate. 
rial bélico, desde peças de arti
lharia a aviões e mísseis. A 
Mitsubishi, por exemplo, está 
atualmente construindo um no
vo tipo de avi:ro de caça com 
uma estrutura externa que lhe 
permite na-o ser detectado pelos 
radares. O projeto prevê que 100 
aparelhos deste tipo estejam em 
operaçao a partir de 1993. 

A força aérea japonesa dis
põe, pelo menos, de 220 aviões 
de fabricaçao norte-americana 
dos tipos F-104-J, F-4 EJ, F-15, 
além de 76 aviões F-1 7 já cons
truídos no Japao. 

Bases militares 

Às chamadas "Forças de 
Auto-Defesa" do Jap[o juntam
se as bases norte-americanas. Os 
Estados Unidos têm espalhadas 
pelas ilhas japonesas mais de J 20 
bases e 30 depósitos de muni
ções. Quatro destes depósitos 
são de armamento nuclear, em 
clara violação ao Artigo 99 da 
Constitu1ça'o japonesa que proí-
be o estacionamento ou trânsito 
pelo país de armas nucleares. 
Nos aerooortos militares do Ja
pão estãÔ regularmente estacio
nados 1 50 aviões portadores de 
armas nucleares. 

Segundo os programas do 
Pentágono, no decorrer deste 
ano ser!Io estacionados na ilha de 
Honshu 48 aviões F-16, os mais 
modernos aparelhos portadores 
de armas nucleares. Desde a 2ll 
guerra mundial, os Estados Uni
dos construíram mais de 300 ba
ses e instalações diversas no Pací
fico e na Ásia. Assumem especial 
importância o complexo naval 
de Yokosuka-Yokoharna e a base 
aérea de Kadena (ilha de Okina
wa) no J ap!Io, a base aérea de 
Taegu, na Coréia do Sul, as ba
ses de Anderson e Harbor na ilha 
de Guam e as bases naval e aérea 
de Subic e de Clark nas Filipinas. 
Os efetivos militares dos EUA no 
Pacífico ultrapassam os J 50 mil 
homens. 



Otun Doo-hwan: o presidente sul-coreano mantém-se no poder graças ao apoio norte-americano 

Operações conjm1tas 

Em território japonês esta:o 
também instaladas bases Omega 
de C3 J e sistemas Loran C de 
C3 l que constituem centros de 
comando, detecçao e espiona
gem. As manobras conjuntas 
entre unidades militares dos 
Estados Unidos e as "Forças de 
Autodefesa" do Japão são ha
bituais. Navios de guerra dos 
dois países patrulham constante
mente os estreitos do mar do Ja
pão. 

A situaçao geográfica do ar
quipélago japonês constitui uma 
importante base para o controle 
naval de vastas áreas do Pacífico. 
Idêntico papel é atribuído por 
Washington aos seus aliados de 
Seul. A Casa Branca e o Pen tá- • 
gono consideram vital para os 
seus interesses "controlar"o ter
ritório soviético da Sibéria ori
ental, das ilhas Curillas, da ilha 
Sakalina1 e da península de 

1 Recorde-se que foi um desvio da 
rota habitual, paxa passar sobre o ter
ritório soviético perto da ilha Sakali
na, que provocou a tragédia do avião 
sul-coreano derrubado pelos jatos da 
URSS. Evidências foram apresentadas 
no sentido de que o avião comercial 
cumpria uma missão de espionagem 
secreta. 
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Kamchatka. 
É conhecido o velho objetivo 

norte-americano de "fechar" o 
mar do Japão à frota soviética. 
Os navios soviéticos, vindos dos 
portos da Sibéria oriental ou da 
península de Kamchatka, para se 
dirigirem para o Pacífico ou para 
o fudico, atravessam normalmen
te os estreitos de Tshushima, en
tre a Coréia do Sul e o Japão, ou 
o estreito de La Perouse, entre a 
ilha Sakalina e a ilha japonesa de 
Hokkaido. 

Em princípios deste ano, o 
primeiro-ministro japonês voltou 
a encontrar-se com o presidente 
Reagan. O encontro realizou-se 
em Los Angeles e constituiu a 
quinta reuniao de cúpula nipo
americana em pouco mais de 
dois anos de mandato de Naka
sone. Além das questões econô
micas e de algumas concessões 
nipônicas neste âmbito, como a 
aceitaçao de reduzir a exporta
çao de aço japonês para os Esta
dos Unidos, Nakasone e Reagan 
assinaram um protocolo sobre 
operações militares conjuntas em 
caso de "circunstâncias extraor
dinárias" e o chefe do governo 
de Tóquio garantiu um aumento 
dos gastos militares no corrente 
ano em 6,9% contra 6,5% o ano 
passado. 

Da Coréia do Sul à Tailândia e 
ao Campuchea 

A estratégia norte-americana 
na Ásia passa, além do constante 
reforço do seu dispositivo mili
tar, pelo estímulo de tensões en
tre os países da região e pelo re
forço dos aparelhos repressivos 
dos regimes aliados de Washing
ton. 

O apoio da administração 
Reagan tem sido decisivo para a 
manutenção no poder do regime 
do presidente sul-coreano Chun 
Doo-Hwan, às voltas com_uma 
oposição que se estende a seto
res cada vez maiores da popula
ção do país. O regime de Chun 
Doo-Hwan tem servido até agora 
aos interesses das grandes trans
nacionais e do complexo militar
industrial norte-americano. A lo
calização geográfica da Coréia do 
Sul, a vizinhança com a Repúbli
ca Democrática da Coréia e a sua 
situação na região, levam a Casa 
Branca a aumentar constante
mente o seu investimento mili
tar nesse país, consolidando o 
eixo Washington-Tóquio-Seul. 

Neste sentido, a revista norte
americana A viation Week and 
Space Technology revelou que 
o Pentágono estava programando 
a instalação na Coréia do Sul de 
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um sistema de mísseis antinavios 
terra-mar (Glass). A mesma revis
ta salientava que a instalação do 
mencionado sistema na Coréia 
do Sul visava "engarrafar as for
ças navais soviéticas" no mar do 
Japão. Também na terminologia 
do Pentágono, a Coréia do Sul 
passou de "zona de interesse sig
nificativo" para a de "zona de 
interesse vital". 

Anualmente, milhares de sol
dados norte-americanos e sul-co
reanos participam de grandes 
manobras !f1.il.itares sob o nome 
de código Team Spirit. 

Durante uma conferência de 
imprensa realizada o ano passa
do em Seul, o embaixador dos 
Estados Unidos na Coréia do 
Sul, Richard Walker, confirmou 
a política de eixo militar, afir
mando que o "nordeste asiáti
co. tem necessidade de cooperar 
para fazer frente ao crescimento 
do armamento soviético na regi
[o". ~o mesmo sentido, se pro
nunciou Ronald Reagan duran
te a sua visita à Coréia do Sul 
em novembro de 1983. 

Ao lado da crescente militari
zaç:ro da Coréia do Sul, Washlng
ton e o regime de Seul praticam 
uma política de sistemáticos atri
tos contra a República Popular 
Democrática da Coréia, procu
rando inviabilizar os esforços di
plomáticos que têm sido desen
volvidos pelo governo de Pyon
gyang com vistas à reunificação 
da península coreana. 

Da política de estimular ten
sões à política de confronto vai 
um passo. O sudeste asiático, e 
mais concretamente a Indochlna, 
tem sido palco das mais sangren
tos conflitos desde o fim da 2\1 
guerra mundial. Os Estados Uni
dos, apesar da derrota no Vietnlf, 
nlfo desistem de impedir a conso
lidaç:ro e desenvolvimento dos 
regimes socialistas e progressistas 
da região. 

Os Estados Unidos mantêm 
uma política de agressão contra 
o Vietnã', o Laos e o Campuchea, 
utilizando para isso o regime mi
litar da Tailândia e os Khmers 
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O Vietnã se retira do Campuchea 

Vermelhos de Pol Pot, baseados 
em território tailandês. Há mais 
de seis anos, o Campuchea e o 
Laos s[o alvo de constantes 
agressões por parte das forças ar
madas tailandesas. A República 
Popular da Chlna tem também a 
sua quota de responsabilidade na 
situaçlfo de constante confronto 
que se vive nesta regilfo. Do 
apoio aberto aos guerrilheiros de 
Pol Pot à agresslfo direta contra 
o Vietn·ir, todos os meios de de
sestabilizaçlfo são empregados. E 
por diversas vezes a administra
ção norte-americana tem mani
festado publicamente a sua sim
patia pela política seguida por 
Pequim, em relaçlfo ao sudeste 
asiático. 

Proposta de paz 

Em outubro do ano passado, 
o diário vietnamita Nhan Dan es
crevia: "A aliança Estados Uni
dos-Japlfo-Coréia do Sul, o re
forço da coalizão China-Esta
dos Unidos e Chlna-Jap:ro, assim 
como a intenção nlfo dissimulada 
de Washlngton de criar um bloco 
militar semelhante à Otan na 
Ásia, são perigosas ameaças para 
a paz na região e no mundo". 

Em diversas ocasiões, o go
verno de Hanói manisfestou es
tar disposto, juntamente com o 

Laos e o Campuchea, a dialogar 
com os demais países do sudeste 
asiático. "No interesse da paz -
disse Nguyen Co Thach - pedi
mos às autoridades tailandesas 
que modifiquem a sua política 
hostil para com os três países in
dochineses, que ponham fim à sua 
intervençlfo no Campuchea e que 
restituam ao Laos as três aldeias 
que ocuparam ilegalmente". 

O ministro vietnamita afir
mou qua a intençlfo de reinstalar 
os seguidores de Pol Pot no po
der, "nlro passa de um sonho" e 
lembrou que as tropas vietnami
tas no Campuchea estão se reti
rando progressivamente deste 
país, à medida que se consolida 
o poder de Phnom Penh. 

Os ministros das Relações 
Exteriores do Vietnã, do Laos e 
do Campuchea, reunidos em Ho 
Chi Minh, propuseram, como 
passo para a defesa da paz na re
gião, a realizaçlfo de uma ·~confe
rência internacional sobre o su
deste asiático", da qual poderiam 
participar, além dos países da 
Asean, outros estados interessa
dos. 

A retirada dos vietnamitas do 
Campuchea, com a simultânea 
liquidaçlfo política da guerrilha 
de Pol Pot, o respeito pelo direi
to do povo campucheano à sobe
rania e a realização de eleições 
gerais e livres neste país, contro
ladas por observadores interna
cionais, seriam as questões a se
rem discutidas nessa conferência 
internacional. 

Propostas no mesmo sentido 
já haviam sido formuladas pela 
Mongólia e pela Malásia. A situa
çlfo de tensão e de confronto se 
mantém. Porém, a estratégia nor
te-americana, visando manter os 
países progressistas do sudeste 
asiático em uma situação de iso
lamento em relação aos outros 
países da Asean, tem fracassado. 
Atualmente se verifica uma signi
ficativa melhoria elas relações 
diplomáticas e econômicas entre 
o Vietnã e o Laos, por um lado, 
e a Indonésia, a Malásia e as Fili
pinas, por outro. (A. Prado) • 



Cultura 

Galeano: porquê 
''Memória do fogo'' 
Resgatar a história e seus protagonistas, a partir 
de uma perspectiva viva e criadora, é a proposta 
da trilogia que o conhecido escritor 
uruguaio está concluindo 

E duardo Galeano voltou a :~ 
Montevidéu. O longo exílio ~ 

o levou a compreender que ele 1ij 
era também um cidadão do mun- &l 
do - como ele gosta de se defi
nir - porque, assim como não 
acredita "nas fronteiras que, se
gundo os alfandegãrios da litera
tura, separa os gêneros", tam
bém nega as que separam os 
homens. Trabalhar, criar, ter fi
lhos, raiva, saudades e infartos 
pautaram seus dias e noites de 
mais de uma década, até que se 
encontrou, de volta ao bairro 
Malvín de Montevidéu, com uma 
casa de costas para o mar, para 
branqueá-la de cal. 

Cadernos publica quatro re
tratos de vultos da história lati
no-americana, como antecipa
ção do terceiro volume de "Me
mória do fogo" (no prelo), uma 
trilogia da qual os dois primei
ros ("Nascimentos" e "As caras 
e as máscaras") jã foram publi
cados na Espanha, México e Ar
gentina e sobre os quais já pu
blicamos comentãrios do pró
prio Galeano (ver cadernos n\> 
57). Na França, Alemanha Fe
deral, Brasil e Dinamarca foi pu
blicado o primeiro volume e está 
em tradução o segundo. Nos 
Estados Unidos, Grécia, Suécia e 
Polônia, brevemente aparecerá o 
primeiro. 

Sua explicação de "Memória 
do fogo", que publicamos com 
exclusividade, foi escrita para a 
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Galeano:"o passado estava quieto" 

próxima edição norte-americana, 
a cargo da casa Pantheon, de 
Nova Iorque. (E. V.) 

Explicação de "Memória 
do fogo" 

Eu fui um péssimo estudante 
de história. As aulas de história 
eram como visitas ao Museu de 
Cera ou à Região dos Mortos. O 
passado estava quieto, oco, mu
do. Ensinavam-nos o tempo pas
sado para que nos resignássemos, 
consciências esvaziadas, ao tem-

po presente: não para fazer a his
tória, que já estava feita, mas pa
ra aceitá-la. A pobre história ti
nha deixado de respirar: atrai
çoada nos textos acadêmicos, 
mentida nas aulas, adormecida 
nos discurso~ de efemérides, ti
nham-na encarcerado nos mu
seus e sepultado com oferen
das florais, sob o bronze das es
tãtuas e o mãrmore dos monu
mentos. 

Oxalã "Memória do fogo" 
possa ajudar a devolver à histó
ria o alento, a liberdade e a pa
lavra. Ao longo dos séculos, a 
América Latina não apenas so
freu os despojos do ouro e 
da prata, do salitre e da borra
cha, do cobre e do petróleo: 
também suportou a usurpa
ção da memória. Desde cedo, 
foi condenada à amnésia por 
aqueles que a impediram de ser. 
A história oficial latino-ameri
cana reduz-se a um desfile mi
litar de próceres de uniformes 
recém-saídos da tinturaria. Eu 
não sou historiador. Sou um es
critor que gostaria de contribuir 
para o resgate da memória se
questrada de toda a América, 
mas principalmente da Amé
rica Latina, terra desprezada 
e querida: gostaria de conver
sar com ela, compartilhar de seus 
segredos, perguntar-lhe de quais 
diferentes barros foi nascida, de 
que atos de amor e estupro ela 
se origina. 

Ignoro a que gênero literá
rio pertence esta voz de vozes. 
"Memória do fogo" não é uma 
antologia, claro que não; mas 
não sei se é romance ou ensaio 
ou poesia épica ou depoimento 
ou crônica ou. Averiguar isso 
não me tira o sono. Não creio 
nas fronteiras que, segundo os 
alfandegários da literatura, sepa
ram os gêneros. 

Eu não quis escrever uma 
obra objetiva. Nem quis, nem 
poderia. Este relato da história 
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não tem nada de neutro. Inca
paz de distância, tomo partido: 
confesso e não me arrependo. 
No entanto, cada fragmento des
te vasto mosaico se apóia numa 
sólida base documental. Tudo 
quanto conto aqui, aconteceu, 
embora eu o conte a meu mo
do e maneira. 

Eduardo Galeano 

1911/Campos de Otihuahua 
Pancho Vil/a 

De todos os chefes nortistas 
que conduziram Madero à presi
dência do México, Pancho Villa 
é o mais popular. 

- Para mim, a guerra come
çou quando eu nasci 

Se jogou no deserto mui to 
cedo. Era quase uma criança 
quando vingou a irmã Das mui
tas mortes que deve, a primeira 
foi de patrão; e teve que se tor
nar ladrão de gado. 

Nasceu chamando-se Doroteo 
Arango. Pancho Villa era outro, 
um companheiro de bando, um 
amigo, o mais querido: quando 
os guardas rurais mataram Pancho 
Villa, Doroteo Arango guardou 
seu nome e ficou com ele, para 
que seu amigo continuasse exis
tindo. 

Ele gosta de se casar e faz is
so de vez em quando. Com uma 
pistola na nuca, não há padre 
que se negue nem garota que 
resista. Ele também gosta de 
dançar o tapatío ao som da ma
rimba e se meter em tiroteio. 
Como chuva no seu chapéu, as 
balas ricocheteiam. 

1926/Nova Iorque 
Valentino 

Ontem à noite, numa canti
na italiana, Rodolfo Valentino 
caiu fulminado por um ban
quete de massas. 

Milhões de mulheres fica
ram viúvas nos cinco continen
tes. Elas adoravam o fino felino 
latino nas telas-altares dos cines
templos de todos os povoados 
e cidades. Com ele, cavalgavam 
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para o oásis através do vento do 
deserto, entravam em trágicas 
corridas de touros e misterio
sos palácios, bailavam em assoa
lhos espelhados, se desnuda
vam nos aposentos do príncipe 
hindu ou do filho do xeque: 
eram atravessadas por seus olha
res, lânguida perfuração, e, es
premidas por seus braços, mer
gulhavam em fundos leitos de 
seda. 

Pancho Villa: nasceu se chamando 
Doroteo Arango. Pancho Villa foi 
um amigo seu e ele adotou seu nome 

Ele nem se dava conta. Valen
tino, o deus de Hollywood que 
fumava beijando e olhava ma
tando, aquele que a cada dia re
cebia mil cartas de amor, era 
na realidade um homem que 
dormia sozinho e sonhava com 
a mamãe. 

1928/San Gabriel de Jalisco 
Rulfo 

A mãe tapou seus olhos para 
que não visse o avô pendurado 
pelos pés. E, depois, as mãos de 
sua mãe não deixaram que ele 
visse o pai esburacado de balas, 
nem os tios balançando-se, ao 
sopro do vento, lá no alto dos 
postes de telégrafo. 

Agora, não existe mãe que 
defenda seus olhos. Sentado no 

muro de pedra que serpenteia 
pelas ondulações do terreno, 
Juan Rulfo olha sua terra ás
pera. Vê os ginetes da rebelião 
cristera1 emergindo da fumaça, 
lá longe, no galope, a imensa 
cruz de madeira, e atrás deles 
o incêndio. Vê a fileira de enfor
cados, sô roupas em frangalhos 
esvaziadas pelos urubus, e vê 
uma procissão de mulheres vesti
das de negro. 

Juan Rulfo é um menino ro
deado de fantasmas que apare
cem para ele. 

Aqui não há nenhum ser vi
vente. Os que parecem vivos, 
são mortos que dissimulam. Não 
hã mais vozes do que os uivos. 
dos coiotes, nem outro ar senão 
o negro vento que sobe, em re
moinho, lã do fundo do barran
co onde mataram seu pai. Juan 
não tem mais de dez anos, mas 
sabe que as almas continuarão 
penando, pobres vagabundas des
tas planuras de Jalisco, até que 
o silêncio encontre a palavra que 
procura. 

1970/Manágua 
Rugam.a 

O altivo poeta, o gordinho 
de batina que comungava de pé, 
dispara até o último tiro e cai 
brigando contra todo um bata
lhão da ditadura de Somoza. 

Leonel Rugama tinha vinte 
anos. 

Dos amigos, preferia os joga
dores de xadrez. 

Dos jogadores de xadrez, 
os que perdem por culpa da ga
rota que passa 

Das que passam, a que fica. 
Das que ficam, a que ainda 

não chegou. 
Dos heróis, preferia os que 

não dizem que morrem pela 
pátria 

Das pátrias, a que nasce da 
sua morte. • 

1 A rebelião dos cristeros no México 
foi uma reação dos católicos mais ex
tremistas à revolução de 191 O e suas 
posições laicas, ou mais ainda, anti
clericais. 



CON~NIO 
A Fundação Joaquim Nabu

co, com sede em Recife, pelo seu 
diretor de Planejamento, Josué 
Souto Maior Mussalém e a Edi
tora Terceiro Mundo Ltda., re
presentada pelo seu diretor geral, 
Neiva Moreira, acabam de firmar 
um convênio de relevância cultu
ral. 

Por esse convênio, a Funda
ção é autorizada pela Editora a 
colocar em meio magnético, pa
ra consultas via terminais de 
computação, as informações con
tidas no Guia do Terceiro Mun
do . 

Assim, o conjunto das valio
sas informações do Guia vão es
tar à disposição dos usuários dos 
arquivos daquele prestigioso cen
tro de cultura do Nordeste do 
Brasil. 

• 
A LISTA NEGRA DOS ARTISTAS 
SIMPÁTICOS AO APARTHEID 

O Centro das Nações Un idas 
contra o Apartheid divulgou 
uma lista de 437 artistas de todo 
o mundo que violaram o boicote 
cultural contra a política de dis
criminação racial vigente na 
África do Sul. A lista inclui 
tournées, apresentações -ou con
ferênc ias realizadas no territó
rio sul-africano desde o começo 
de 1981 . Esta é a segunda rela
ção elaborada pelo Centro con
t ra o Apartheid, que publicou 
a primeira lista em outubro de 
1983. 

O maior número de artistas 
mencionados na última lista é de 
nac ional idade britânica, num to
tal de 121 nomes, entre os quais 
se encontram o novelista Frede
rick Forsyt h, a cantora Shirley 
Bassey, o cantor Elton John, 
o grupo de rock Queen e os tam
bém cantores Rod Stewart e 
Rick Wakeman. Cento e três 
norte-americanos também viola-
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ram o boicote cultural, desta
cando-se entre eles o cantor Ray 
Charles, ·o cineasta Milos For
man, a atriz Ann Margaret, o 
ator Telly Savalas e o cantor 
Frank Sinatra. 

Entre os artistas de outros 
países também inseridos na I is
ta estão os espanhóis Julio lgle
sias e Pedro Soler (guitarrista), 
a portuguesa Amalia Rodrigues 
(cantora), a italiana Laura Anto
nelli (atriz), a alemã Elke Som
mer (atriz) e o costureiro francês 
Pierre Cardin. Do Brasil, são 
mencionados os pianistas Arnal
do Cohen e Vanya Elias-Jorge. 

Treze nomes foram excluídos 
da lista de 83 por terem desisti
do de apresentações programa
das para a África do Sul. Mas, 
em compensação, 21 artistas ha
viam programado shows e con
certos em 1984 e 16 para 1985. 

A lista não implica sanções 
contra os nomes mencionados 
mas o Centro contra o Apar
theid pede a todos os grupos e 
movimentos anti-racistas que 
exerçam pressões sobre os artis
tas convidados para visitar a 
África do Sul, ou boicotem apre
sentações daqueles que já atua
ram perante platéias racistas. 

• 
BRASIL: SEMINÁRIO 
INTERNACIONAL SOBRE 
LITERATURA NEGRA 

Um sem1nario denominado 
"Perfil da Uteratura Negra -
Mostra l_nternacional de S. Pau
lo" foi realizado no mês de maio 
passado, nessa cidade. 

Notas de Cultura 

Esse seminário, segundo indi
caram os organizadores, teve co
mo objetivo promover debates 
entre autores e estudiosos da li
teratura e das ciências sociais, 
nacionais e internacionais, preo
cupados com as implicações cul
turais da problemática racial. 

Para os seus organizadores, a 
literatura negra, como "visão de 
negros ou brancos voltada para a 
problemática e vivência do ne
gro", nunca foi objeto de refle
xão profunda, que permitisse à 
sociedade brasileira tomar cons
ciência dela. 

Acrescentam os organizadores 
do referido seminário: "O perso
nagem negro na I iteratura brasi
leira é sempre folclorizado, tal 
como em todos os meios· de co
municação, fato que demonstra 
a evidência da necessidade de re
colocar a questão do negro sob 
um ângulo mais sério, que repre
sente verdadeiramente a atual si
tuação e visão do negro". 

Foi nessa perspectiva que a Se
cretar ia Municipal de Cultura de 
S. Paulo decidiu reunir escrito
res nacionais e estrangeiros, para 
discutirem a respeito da litera
tura negra. 

Além do Brasil, mais 16 paí
ses participaram do seminário: 
Angola, Costa do Marfim, Sene
gal, Moçambique, Nigéria, Zaire, 
Togo, Gana, Cabo Verde, Guiné
Bissau, EUA, Venezuela, Colôm
bia, Haiti, Guadalupe e Martini
ca. 

Entre as personalidades pre
sentes, destacaram-se os conheci
dos Bernard Dadié (romancis
ta e poeta costa-marfinense) e 
Sembene Ousmane (romancis
ta, contista e diretor de cinema 
se nega I ês). 

Angola fez-se representar pelo 
poeta, contista e novelista Ma
nuel Rui Monteiro (a ser edita
do em breve pela "Atica") 
e pelo jovem escritor Adriano 
Botelho de Vasconcelos. 

terceiro mundo - 81 



Revistas do 3.0 Mundo 

SOCIALISMO Y PARTICIPA
CION - N9 29 - Editada pelo 
Centro de Estudios para el De
sarrol/o y la Participación, em 
Lima. Temas principais: debate 
sobre Nação, Estado e classe nos 

anos 80, o setor agropecuário e a 
integração latino-americana, a 
evolução da igreja rumo à liber
tação, a condição da mulher no 

' Estado incaico, a influência anar
quista no Apra e a questão das 
coopPrativas agrícolas. Cedep, 
Apartado 11701, Lima 11, Peru. 

ANDES - É publicada pelo Ins
tituto de Estudos Contemporâ
neos de Santiago, Chile. Contém 
artigos de aprofundamento teór~ 
co sobre a institucionalização do 
regime militar chileno, o "prus
sianismo" nas forças armadas 

chilenas, os movimentos de mas
sas democráticos no século 19 e 
uma historiografia do fenômeno 
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nacionalista no país. Instituto de 
Estudios Contemporáneos, San 
Antonio 378, Of. 911, 99 Piso, 
Santiago, Chile. 

AMÉRICA LATINA/INTERNA
CIONAL - março 85 - Edi
tada pela Faculdade Latino
Americana de Ciências So
ciais (Flacso), em Buenos AÍres. 
Analisa de forma detalhada as re
lações internacionais da Argenti
na, B rasi I e México. Nos casos ar
gentino e brasileiro, é dada uma 
atenção especial às perspectivas 
que surgem após a redemocrati
zação nestes dois países. Já o 
México é estudado a partir de 
sua posição no Grupo de Conta
dora. Flacso - Frederico Lacro
ze 2097 Casil/a 145 Sue. 26-
1426 Buenos Aires, Argentina. 

CUADERNOS N9 32 - Editada 
pelo Centro Latino-Americano 
de Economia Humana, em Mon
tevidéu. Contém artigos sobre o 

32 

sistema político uruguaio, os 
principais partidos, as relações 
da agricultura e dos bancos com 
as organizações partidárias e a in
fluência da Comunidade Econô
mica Européia na América Lati
na: Além disso, publica um estu
do sobre dois movimentos P,olí
ticos: o radicalismo e o bati/is
mo. CLEH - Cuareim 1220 -
Montevídéu - Uruguai. 

BOLETIN DE ANALISIS - N9 
1 - Editado pelo Centro de In
vestigações e Ação Social, no 

México. Em seu primeiro exem
plar bimensal se concentra na 
análise da política interna norte
americana no segundo mandato 
de Ronald Reagan, bem como da 
ação diplomática do Departa
mento de Estado na América 
Central. O Centro publicou si
multaneamente um "Caderno de 
Trabalho" (de n9 4), sobre a es
tratégia militar norte-americana 
e o processo de militarização da 
América Central entre 1980 e 
1984. Cinas - Apartado Postal 
11-589 C. P. 06100, México 
D. F. 

REPORT ON THE AMERICAS 
- Volume 18, n9 6 - Editada 
pelo North Ameríca Congress on 
Latín America (Nacla) e tem 
como assunto mais importante 
uma série de reportagens sobre 
a situação em Granada depois 
da invasão norte-americana O 
autor do principal artigo é Fred 
Halliday, um professor da Lon
don School of Economics que 
já escreveu cinco livros sobre 
problemas do Terceiro Mundo. 
Também estão incluídos neste 
número temas como a situação 
econômica no Caribe, as eleições · 
uruguaias, a crise econômica na 
Bolívia e as negociações entre 
governo e guerrilha em EI Sal
vador. Nacla - 151 West 19th 
Street, New York, NY 10011. 



TRABILNANI 
Centro de Investigaciones y Do
cumentación de la Costa A tlán
tica (CIDCA}, Manágua, Nicará
gua, 1984. 76pp. 

Trabil Nani • 

A situação dos povos inélíge
nas da Costa Atlântica da Nica
rágua tem sido um assunto de 
grande controvérsia por parte 
dos opositores da revolução san
di nista e, inclusive, confunde 
muitos dos seus simpatizantes. 
Essa situação foi cuidadosamen
te analisada e esclarecida em 
Trabil nani~ um relatório recém
publicado pelo Centro de Pesqui
sas e Doeu mentação da Costa 
Atlântica (CIDCA) nicaraguense. 

Trabil nani significa "muitos 
problemas" em misquito, idioma 
do principal grupo indígena do 
litoral atlântico. O relatório não 
só descreve esses problemas 
como também explica suas raízes 
históricas e como se tornaram 
mais complicados em consequên
cia da guerra dos Estados Unidos 
contra esse país centro-a me rica no. 

O estudo é o resultado de 
dois meses de pesquisas de cam
po sobre as constantes acusações 
de que o governo da Nicarágua 
viola sistematicamente os direi
tos humanos dos misquitos. Pes
qu isadores desse Centro autôno
mo entrevistaram habitantes de 
30 comunidades indígenas, reli
giosos da área, funcionários do 
governo e militares. Suas conclu-
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sões desmentem com clareza as 
acusações da administração Rea
gan sobre a suposta "política de 
genocídio" sandinista. Entretan
to, são apontadas algumas viola
ções que constituem casos isola
dos, individuais. 

A extraordinária contribui
ção de Trabil nani, no entanto, 
não é unicamente a documenta
ção de suas conclusões, mas tam
bém o esforço de colocar os 
"muitos problemas" da região 
num contexto histórico e con
temporâneo apropriado. 

A seção sobre os anteceden
tes históricos apresenta um pano
rama sobre a composição étnica 
da área e uma breve história da 
região. A organização e as ativi
dades contra-revolucionárias são 
enfocadas desde o seu início 
assim como são examinadas as 
conquistas e as debilidades da 
política governamental. A recom
pilação de dados, mês a mês, 
sobre a agressão contra-revolucio
nária contra as comunidades da 
Costa Atlântica, desde o final de 
1981 até princípios de 1984, 
apresenta evidências surpreen
dentes do terror que assola a 
região. 
(CIDCA - Centro de lnvestiga
ciones y Documentación de la 
Costa Atlántica, aptd. A.189, 
Managua, Nicaragua) 

• 
OS DONOS DA TERRA 
E A LUTA PELA 
REFORMA AGRÁRIA 
Alfredo Wagner B. de Almeida 
e outros. C.Odecri/lbase, Rio 
de Janeiro, 1984. 103pp. 

A questão da terra está no 
centro dos problemas brasileiros. 
Este é hoje um país onde 70% 
da população se concentram nos 
grandes centros urbanos, em lar
ga medida, porque 70% das ter
ras estão em mãos de uma mi
noria, os "senhores da terra". Os 

Livros do 3.0 Mundo 
dados sobre a estrutura agrária 
compõem o primeiro capítulo 
do livro. 

O sistema de propriedade das 
terras se insere na história econô
mica, social e política do Brasil. 
A través da violência e da lei, 
concentrou-se a propriedade da 
terra, das sesmarias até as moder
nas empresas agrícolas de hoje. 

As lutas dos trabalhadores do 
campo e as brechas abertas na le
gislação abrem caminho para a 
Reforma Agrária. Este é o tema 
do segundo capítulo. 

OSDONOS 
D.4 T'lffl.RA 

e a luta pela 
Reforma Asnina 

Frente às pressões tra nsfor
madoras que emergem das lutas 
pela terra, o governo federal ten
ta combater o mal pelo seu efei
to, mesmo conhecendo as cau
sas. As políticas do governo são 
analisadas nos capítulos 3 e 4 . 

Da contradição entre o mono
pólio da terra e a marginaliza
ção de milhões de seres huma
nos, só pode nascer a luta pela 
Reforma Agrária. E esta é a con
vocação do último capítulo. 

Este livro é, portanto, segun
do seus editores, "uma pequena 
contribuição à Campanha Nacio
nal pela Reforma Agrária, sem a 
qual poderemos um dia ser até 
uma nação poderosa, mas jamais 
um país democrático e justo". 

(/base, Rua Vicente de Souza, 
29 - 22251 - Rio de Janeiro, 
RJ) 
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Comunicacão . 
Certo Errado 

1. 

2. 

DO 
DO 

Não há necessidade de censura para sancio11ar publicações adversãrias 

As ~itaduras são inimigas mortais dos meios de comunicação 

3. DO Os meios de comunicação nas mãos das ditaduras moldam a opinião pública 

4. DO A imprensa alternativa (semanários, boletins mimeografados) tem importância 
marginal, diante do enorme poder da grande imprensa e dos meios eletrônicos 

5. DO A eliminação da censura fortalece a imprensa alternativa 

6. DO 
DO 

A imprensa alternativa deve recorrer a tecnologias artesanais para manter seu 
carâter popular 

7. 

DD 
Os partidos políticos necessitam de meios de comunicação próprios para 
ampliar seu eleitorado 

8. DO Na democracia, a audiência e a circulação são quem decide a sorte de um 
programa ou de uma publicação 

9. DO Num regime democrático, o governo não controla a imprensa 

10. DO 
11. DD 

Só as democracias podem promover a democratização da informação 

Mesmo querendo, é difícil mudar o conteúdo dos meios de comunicação, 
porque não há fontes alternativas de notícias e programas 

Pafadoxos sobre 
políticas alternativas 
Democracia e liberdade de imprensa: esses 
conceitos encerram mitos que dificultam 
uma análise correta do seu conteúdo 

1 Falso. As ditaduras do Cone 
Sul latino-americano têm-se 

caracterizado por sua aversão a 
alguns meios de comunicação, os 
quais fecharam, censuraram e re
primiram de mil maneiras, bem 
conhecidas por todos. 

* Este artigo, de Roberto Remo 
Bissio, se hlseia em uma palestra 
agresentada pelo autor no seminário 
' Comunicação e democracia no 
Cone Sul" (Montevidéu, março de 
1985). 
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Ao mesmo tempo, talvez para 
oferecer circo àqueles que não 
ganhavam pão, os regimes de 
"segurança nacional" iniciados 
no Cone Sul com o golpe de 
1964 no Brasil, apoiaram a revo
lução tecnológica dos meios de 
comunicação, introduziram a cor 
nos aparelhos de televisão, se in
terligaram, via satélite, com os 
grandes centros irradiadores da 
indústria cultural, abriram novos 
espaços à iniciativa privada nas 

ondas eletromagnéticas (FM e 
UHF). 

O setor de comunicações foi 
um dos de maior crescimento 
econômico nos últimos vinte 
anos no Brasil e, provavelmen
te, algo parecido acontece no 
Chile e Argentina 

Pode-se argumentar que isso 
se deve, em grande parte, à revo
lução científico- tecnológica e 
que a mesma coisa teria acon
tecido sem o autoritarismo. Mas a 
verdade ·é que as ditaduras fa
voreceram a absorção de emis
soras locais por parte de gran
des cadeias como a Rede Globo 
brasileira, privilegiaram a grande 
imprensa em sua concorrência 
com os jornais locais ou do inte
rior, permitiram a expansão das 
empresas jornalísticas para o 
campo da especulação financei
ra ou imobiliária (para citar ape
nas aqueles setores onde melhor 



se percebe o impacto do contro
le da informação), alimentaram 
com créditos a computadoriza
ção dos jornais ... 

Favores que quase sempre são 
pagos com silêncio, complacên
cia, bajulação ou cumplicidade 
por omissão. 

2. Falso. Não satisfeitos em aba
far qualquer voz opositora e neu
tralizar ou "cooptar" a maioria 
dos meios que sobreviveram, os 
regimes de segurança nacional 
gastaram milhões de dólares con
tratando as mais caras agências 
norte-americanas de publicidade 
para promover sua imagem e 
criar slogans com o famoso "Bra
sil: ame-o ou deixe-o". 

Eles e nós acreditávamos ino
centemente no poderio dos meios 
de comunicação na modelagem 
da opinião pública. A 30 de no
vembro de 1980, um grupo de 
uruguaios exilados, p ..... ticipantes 
de uma mesa-redonda, no Méxi
co, explicava aos telespectadores 
que não deviam acreditar no re
sultado do plebiscito 1 , pois este 
estava condicionado pela avalan
cha de propaganda oficial, quase 
ao mesmo tempo em que os pri
meiros resulta dos da apuração 

1 Refere-se ao plebiscito no qual a 
maioria do povo uruguaio rejeitou 
a proposta do governo militar de fa
zer reformas na Constituição do país. 

eram estrondosamente divulga
dos nos telex. 

Os sociólbgos algum dia expli
carão esse "Não" histórico e es
clarecerão como Perón chegou 
ao poder com todos os meios 
de comunicação contra ele e foi 
deposto com todos os meios de 
comunicação a seu favor. Con
tentemo-nos agora em compro
var que o poder dos meios de 
comunicação sobre a opinião 
pública é - por sorte - limitado. 

3. Falso. A importância de um 
meio de comunicação não se me
de apenas pelo seu volume de 
audiência. 

As ditaduras do Cone Sul 
começaram com um rígido con
trole e censura sobre todo tipo 
de expressão de idéias. Ao final 
de certo tempo (por pressão in
ternacional ou porque se sentis
sem muito seguras), as ditadu
ras relaxam o controle sobre 
os meios de comunicação consi
derados menos importantes. Pas
sam, assim, a usufruir de certa 
liberdade o teatro, o cinema e os 
músicos populares, que se tor
nam a voz dos que não têm voz. 
Depois, vêm os semanários, fun
damentais para a classe política, 
enquanto o controle continua 
restrito ao rádio e à televisão, 
que chegam a todo o povo. 

O humor se torna o baluarte 

da resistência ("Pasquim", "Sa
tiricón" ou "El Dedo"). 

E são estes meios de comu
nicação, mais audaciosos, que 
criam espaço para os demais. 
Se uma forma de expressão, 
uma maneira de dizer as coi
sas consegue passar sem censu
ra pelo controle oficial, outros 
irão imitá-la e a onda pode che
gar aos meios de comunicação de 
alcance nacional, conseguindo 
assim um impacto real sobre to
do o país. 

Não há estudo sobre a demo
cratização brasileira que deixe de 
mencionar o importantíssimo pa
pel da imprensa "nanica" e é por 
demais conhecido o papel dos se
manários e das rádios no Uruguai. 

4. Lamentavelmente falso. É pa
radoxal que os meios de comuni
cação alternativos, os que mais 
sofreram os efeitos da censura 
e os que mais a combateram, se
jam os primeiros a desaparecer 
quando a censura deixa de exis
tir. Esta foi, pelo menos, a expe
riência do Brasil e do Peru, pa
ra citar só dois exemplos. 

Ao desaparecer a censura e 
abrandar-se a autocensura (mui
to mais eficaz que a repressão 
explícita), a grande imprensa 
começa a abordar todos os te
mas, imitando inclusive as ex
periências bem-sucedidas da im
prensa alternativa. E ao fazê-lo, --------------~-----------,t com muito mais recursos técni-
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j cos e, às vezes, maior competên-
1.(j eia profissional, tira os meios de 

comunicação alternativos de sua 
posição privilegiada de serem os 
únicos a quem se pode recorrer 
para se saber como andam os sin
dicatos, o que pensa a oposição 
ou o que acontece na área cul
tural 

Sem estrutura empresarial 
nem apoio publicitário, a im
prensa alternativa perde posições 
e gradualmente desaparece . . Em 
1979, havja mais de cem sema
nários políticos no Brasil, com 
uma circulação conjunta de qua
se meio milhão de exemplares. 
Hoje, tem apenas um semaná-
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rio de informaçãó predominante
mente política com circulação 
nacional ("J ornai do País") e o 
"Pasquim" publica uns dez mil 
exemplares, enquanto que nos 
''b9ns tempos" da ditadura de 
Mediei vendia cem mil por se
mana. 

Uma perda lamentável, não só 
por razões nostálgicas, mas tam
bém pelos valores informativos 
que desaparecem. É que a im
prensa alternativa não é assim 
considerada porque reli ta uma 
opinião divergente do governo, 
mas porque expressa uma diver
gência básica quanto aos agen
tes da informação, os sujeitos 
da notícia, o conteúdo da men
sagem, os procedimentos para 
transmiti-la e a forma de se or
ganizar para realizá-la. 

5. Um mito tão falso quanto 
perigoso, que é a causa de mui
tos fracassos de experiências 
alternativas de comunicação. Se
gundo a famosa frase do "car
navalesco" brasileiro Joãozinho 
Trinta, "só os intelectuais gos
tam da miséria; o povo gosta 
do luxo". O tema é polêmico, 
mas em todo caso não é verdade 
que uma publicação tenha que 
ser mal impressa a mimeógrafo 
para ser popular. Pelo contrário, 
as novas tecnologias de comuni
cação colocam nas mãos dos su
jei tos diretos (cooperativas, sin
dicatos, associações de morado
res) a possibilidade de elaborar 
a preços reduzidos suas próprias 
mensagens e divulgá-las por suas 
próprias rádios de alcance local 
ou· seus próprios circuitos de 
vídeo-cassete. 

No Brasil, são os grandes oli
gopólios da comunicação que até 
agora têm impedido, por exem
plo, a aprovação de uma lei que 
permita atribuir frequências de 
rádio de alcance limitado e sem 
interesse comercial a associações 
de moradores ou a favelados. 

Isso não q•ier dizer que 
qualquer tecnok,gia nova de
va ser incorporada, nem que se 
desconheçam os efeitos nocivos 
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da forte dependência que a mi
croeletrônica e a teleinformática 
produzem ao serem utilizadas 
em grande escala pelos conglo
merados financeiros, corpos re
pressivos ou os meios de comu
nicação de massas aliados às 
transnacionais. Trata-se, apenas, 
de prevenir contra a rejeição em 
bloco de qualquer inovação e 
contra a' tese de que o Terceiro 
Mundo deve continuar po.bre 
para ser feliz, que nossos índios 
devem continuar descalços e fa. 
mintos para não perderem a au
tenticidade cultural. 

6. Também falso, ainda que os 
próprios partidos geralmente 
pensem o contrário e atribuam 
valor de fetiche à palavra escrita 
em detrimento da imagem ele
trônica. Como já vimos, o po
der dos meios de comunicação 
no sentido de fazer com que al
guém troque de opinião é muito 
limitado. A imprensa partidária 
é muito mais uma ferramenta 
interna para reforçar convicções 
já adquiridas ou com funções 
pedagógicas, do que um meio de 
expandir a influência política 
em campanhas eleitorais. 

Leonel Brizola ganhou as elei
ções do Rio de Janeiro sem con
tar com um só meio de comuni
cação próprio, aproveitando ao 
máximo os escassos espaços que 
os meios de comunicação estabe
lecidos lhe ofereciam, em parti
cular a televisão. 

Os partidos políticos contri
buiriam com muita eficácia para 
a democracia e o fortalecimen
to da sociedade civil se uma par
te dos esforços que dedicam a 
construir uma imprensa sectá
ria se destinasse a democratizar 
a estrutura nacional de comuni
cações e informação. 

7. Este é um dos mitos mais ar
raigados e mais falsos de todos 
aqueles atribuídos aos meios de 
comunicação. A rádio e a tele
visão privadas (um sistema ex
cepcional a nível mundial, já que 
só é comum nos Estados Unidos 

e América Latina), vivem de 
publicidade. E no caso de jor
nais e revistas, o preço que o 
leitor paga dá apenas para cus
tear o papel. 

Como destaca Adolfo Agui
lar Zinger, do Centro de Estu
dos Econômicos e Sociais do 
Terceiro Mundo (Ceestem, Mé
xico), "do ponto de vista econô
mico, os meios de comunicação 
são empresas prestadoras de ser
viços. Os serviços que vendem 
são o espaço,e o tempo de trans
missão para mensagens publici
tárias ... " 

Lord Thompson, proprietário 
de jornais diários britânicos, con
fessou isso com ironia, em sua 
famosa definição de notícia: 
"as bobagens com que se pre
enchem os espaços entre os anún
cios". 

Se a publicidade paga os 
meios de comunicação e o clien
te sempre tem razão, o poder de 
decisão final está nas mãos de 
quem controla a publicidade, ou 
seja, o governo e um bom núme
ro de empresas transnacionais. 
Em 22 jornais latino-americanos 
pesquisados em 1980 por Rafael 
Roncagliolo e Noreen Janus, 
as empresas transnacionais ocu
pavam 31% do espaço publicitá
rio (em alguns casos, a proporção 
chegava a 50%). E os anúncios 
locais são em grande parte pe
quenos e dispersos (classifica
dos), sem poder de pressão, ou 
canalizam seus contratos atra
vés de agências transnacionais 
(J. Walter Thompson, Young & 
Rubicam, McCann Erickson e 
outras). 

Supor que essas agências e 
empresas não têm critérios polí
ticos e não exercem influências 
no conteúdo das "bobagens" 
que se veiculam entre os anún
cios é apostar na ingenuidade 
e na credulidade do público. 

Quando cadernos do terceiro 
mundo tinha uma ,circulação 
superior aos cem mil exempla
res mensais e já era a revista de 
maior vendagem em vários países 
africanos, uma dessas agências 



foi contactada para oferecer a 
nossa revista como veículo publi
citário de empresas brasileiras 
i.!1teressadas em exportar para a 
Africa. Descobrimos ali que não 
figurãvamos na lista dos mídias 
da agência. Como é 1>ossível 
termos passado despercebidos? 
"É que para nós os periódicos 
políticos não são mídias", nos 
responderam. Sem comentãrios. 

8. Este mito é tão falso quanto 
o anterior. E em grande parte 
pelos mesmos motivos. O Esta
do aumentou sua participação 
econômica em todo o Cone Sul 
na última década, em vez de di
minuí-la, como queriam os "Chi
cago Boys". 

Em consequência, uma parte 
considerãvel - talvez a maior -
dos contratos publicitãrios estão 
em mãos do Estado e suas em
presas. Além, naturalmente, dos 
orçamentos das campanhas de 
promoção, editais e anúncios ofi
ciais, etcétera, etcétera 

Como se isso não bastasse, o 
governo decide sobre a conces
são de ondas eletromagnéticas, 
subsídios ao papel, isenção de 
impostos e, às vezes, tem po
der para fixar os preços de ven
da. Não precisa exercer a tão 
odiosa censura para eliminar 
qualquer publicação hostil, nem 
recorrer a procedimentos ilegais 
para fortalecer um meio que lhe 
seja simpático. 

Deve-se discutir se é democrá
tico que esse poder exista, se 
não deveriam ser explícitos e 
verificáveis os critérios pelos 
quais ele se exerce. Como se con
cede a publicidade oficial e para
estatal? Vão realmente para 
quem necessita dos subsídios pa
ra a atividade jornalística? 

Toda uma política de comu
nicação pode ser executada com 
o uso dos mecanismos já exis
tentes. Uma razão maior para di
vulgã-la e discuti-la democratica
mente. 

9. Lamentavelmente falso. A ex-
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periência mais séria e radical de 
democratização da imprensa na 
América Latina foi empreendida 
em 1974 pelo governo militar de 
Juan Velasco Alvarado, no Peru, 
que desautorizou todos os jor
nais de circulação nacional e os 
colocou em mãos dos setores po
pulares organizados: campone
ses, trabalhadores urbanos, arte
sãos, profissionais liberais, coo
perativistas, educadores etc. 

Os jornais, com nova orienta
ção, foram mais criativos, polê
micos e pluralistas e tiveram 
maiores índices de vendas que 
em qualquer período anterior ou 
posterior. A reforma foi frustra
da com a queda de Velasco em 
1975, mas serviu para demons-

são. Porém, mais de cinco anos 
depois, esse direito continua sem 
regulamentação legal, portanto, 
sem existência prática. 

10. A última das dez falsida
des mais usuais, que a impren
sa estabelecida elevou à catego
ria de mitos. As alternativas exis
tem. 

A nível de informação inter
nacional, há mais de 80 agências 
de imprensa nacionais do Tercei
ro Mundo e um pool que as in
terliga. Já existe a Alasei, Agên
cia Latino-Americana para Servi
ços Especiais de Informação; há 
fornecedores alternativos de fo
tografias e, no Terceiro Mundo, 

Não há necessidade de censura para sancionar publicações adversárias 

trar que a imprensa livre não é 
necessariamente sinônimo de li
berdade de empresa nos meios 
de comunicação. 

Naturalmente, nada impede -
pelo menos em teoria - que um 
governo democrático estude o 
problema da democratização dos 
meios de comunicação e legisle 
sobre a questão. Registremos 
apenas em tom de desafio que 
todos devemos assumir, que 
essa discussão não aconteceu 
até agora. 

O México é uma exceção, já 
que, depois de longo debate de
mocrático, reformou sua Consti
tuição em 1979, para incluir o 
direito à informação como com
plemento à liberdade de expres-

se produzem anualmente mais 
filmes que nos Estados Unidos e 
Europa Ocidental juntos. 

A nível local, a criatividade 
está aí. 

O que falta é decisão polí
tica para recorrer a essas opções 
e resistir ao dumping de produ
tos da indústria cultural norte
americana, muito mais perni
cioso que o irrisório dumping 
de sapatos brasileiros ou teci
dos uruguaios sobre o mercado 
dos Estados Unidos, do qual são 
acusados os novos governos no 
exato momento em que ambos 
os países precisam exportar mais, 
para consolidar a democracia 
que tanto tem custado recons
truir. (Roberto Remo) • 
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Documento 

DesenvolviHJento 
e dependência 
As contradições 
do processo de industrialização numa 
conjuntura internacional crítica 

Aluto Icbiyo* 

U
m traço marcante da atual crise do capitalis
mo é que, ao contrário da grande depressão 
de 1929, nã"o provocou a estagnação finan

ceira de todos os países do Terceiro Mundo. Os cha
mados NICs (Newly Industrialized Countries -
países recém-industrializados) continuaram a cres
cer em termos de PNB (Produto Nacional Bruto), 
gerando contradições peculiares ao crescirnen to em 
tempos de crise. No período de 1970-77, a taxa de 
crescimento anual dos 11 NICs do mundo variou 
de 17% na Coréia do Sul a 6,2% no México. Na 
Ásia, os NICs, assim definidos pelas Nações Uni
das, apesar de irregularidades e de altos e baixos, 
continuaram, de modo geral, a registrar um cres
cimento relativamente alto do PNB durante os úl
timos dez anos de crise. No período 1971-80, a ta-

xa média de crescimento dos países da Asean (As
sociação de Nações do Sudeste Asiático) foi de 
6%, enquanto que a dos Estados Unidos não pas
sou de 2,9% e a do Japão ficou em 4,5%. 

Os investimentos norte-americanos no exterior 
aumentaram nos anos de crise, provocando a 
exaustão de recursos nos EUA Caso idêntico ocor
reu no Japão no mesmo período. Essa tendência, 
iniciada antes da crise do petróleo de 1973, pro
longou-se durante o período da crise econômica. 
Em 1966-77, os investimentos diretos dos Estados 
Unidos em outros países capitalistas avançados au
mentaram 2,6 vezes, ao passo que os investimentos 
na Coréia do Sul aumentaram 12 vezes, em Cinga
pura nove vezes e em Hong-Kong e Formosa qua
tro vezes. 

No caso do Japão, os investimentos diretos no 
----------~ exterior aumentaram 4,5 vezes em relação a 1972, 

~ atingindo em 1983, 53 bilhões de dólares. Embora 
~ atualmente os investimentos japoneses se dirijam 

O incremento dos capitais japoneses no Terceiro 
Mundo foi promovido de forma deliberada 
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cada vez mais para os Estados Unidos e Europa a 
fim de substituir exportações, ainda assim apre
sentam a característica notável de que 58,2% deles 
estão no Terceiro Mundo, sendo a metade desse to
tal na Ásia, em grande contraste com os 34, 7% dos 
EUA e os 17,6% da Alemanha Ocidental. 

Expansã"o deliberada de capitais 

Em 1979, os Estados Unidos absorveram 41% 
das exportações de manufaturados dos NICs No 

• Pesquisador do Pacific Asia Resource Center de T& 
guio. O artigo é um resumo do trabalho apresentado pelo 
autor no seminário sobre "Desenvolvimento e crise no 
Terceiro Mundo", realizado em Penang (Malásia - nov. 
1984), com o patrocínio da Consumers' Association of 
Penang. 



caso japonês, a expansão de capitais em países do 
Terceiro Mundo foi promovida deliberadamente, 
como parte do programa governamental e empre
sarial de reorganizaçã'o da estrutura industrial. A 
intençio é concentrar no Japão indústrias com uso 
intensivo de know-how e tecnologia, e transferir 
para o exterior suas atividades vulneráveis a crises, 
com uso intensivo de mão-de-obra "suja" e onde 
há pouco valor acrescentado. 

Esta estratégia tem múltiplas implicações. _O fa: 
pio deseja adquirir suas matérias-primas na Asia e 
investe para esse fim. O desenvolvimento da pro
duçio de gás na Indonésia é um caso típico. Além 
disso, o Japão vem estabelecendo sua base externa 
para suprimento das matérias-primas industriais de 
9.ue precisa. O projeto de alumínio de Asahan 
(também na Indonésia), bem como um projeto se
melhante no Brasil, devem voltar-se principalmente 
para o consumo de alumínio no Japão, numa 
época em que a produção japonesa deste metal dei
xou de ser lucrativa devido ao alto custo da eletri
cidade local. 

Em terceiro lugar, a indústria japonesa,_ operan
do através de joint-ventures nos NICs da Asia, uti
liza-os como base produtiva de exportações de ma
nufaturados para os Estados Unidos e Europa. Ao 
contrário dos EUA, o Japão compra somente 9% 
dos produtos manufaturados dos NICs, o que indi
ca que estes são usados para promover as exporta
ções de empresas japonesas para outros países in
dustrializados avançados. Há também fortes inves
timentos nos mercados locais, e atualmente a in
dústria siderúrgica japonesa vem promovendo a ex
portação de usinas siderúrgicas, por exemplo, 
como forma de lucrar com o licenciamento e assim 
compensar o baixo preço dos seus produtos. 

Neste contexto, a industrialização de uma série 
de países do Terceiro Mundo vem progredindo 
exatamente em virtude de dificuldades de acumu
lação nos países de origem das transnacionais. 

Na regiio do Pacífico, um acordo econômico 
triangular entre Estados {.!nidos, Japão e países re
cém-industrializados da Asia {inclusive todos os 
países da Asean) deu lugar a um rápido desenvolvi
mento capitalista em toda a região através da in
dustrialização. Uma vez iniciado, este processo ga
nha ímpeto, atraindo maior volume de capital de 
todas as fontes. Além disso, a China aderiu ao 
acordo como membro associado. Exatamente em 
virtude de sua grande heterogeneidade, esta re
gill'o oferece novas oportunidades de desenvolvi
mento e surge como a mais promissora fronteira 
para a acumulação mundial de capital. Assim, os 
Estados Unidos declararam inaugurada a era da ba
cia do Pacífico. O comércio entre o Pacífico e os 
EUA ultrapassou em 16 bilhões de dólares o 
comércio entre a potência norte-americana e a 
Europa em 1981. 
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A indústria japonesa utiliza os NICs como base para 
a exportaçlo de produtos manufaturados 

Este processo tem características peculiares, re
sultantes do fato de que o desenvolvimento ocor
re em circunstâncias de crise capitalista e no con
texto do Terceiro Mundo. Entre as características 
comuns à maioria dos NICs asiáticos estão: 1) uma 
economia interna quase que completamente deter
minada por fatores externos; 2) regimes autoritá
rios; 3) a superexpioração e negação dos direitos 
dos trabalhadores e a pauperização da população 
do campo, e 4) uma acumulação local de capitais 
em moldes determinados pela estrutura geral de 
dependência. 

O caso da Coréia do Sul 

A política básica do governo da Coréia do Sul, 
desde a época de Park Chung Hee, tem sido a da 
industrializaçio voltada para as exportações. Como 
consequência dessa política, a industrialização tem 
sido promovida com dinheiro estrangeiro e o PNB 
tem crescido graças ao rápido aumento da exporta
ção. De certa forma, esta política tem sido bem-su
cedida, no sentido de que aumentou a participação 
das indústrias pesadas e químicas na _economia sul
coreana, e aumentou a participação de produtos da 
indústria pesada nas exportações. 

Este modelo de desenvolvimento, porém, tor
nou a Coréia do Sul extremamente dependente do 
mercado externo: a participação das exportações 
no PNB sul-coreano tem permanecido constante
mente acima de 30%. As exportações sul-coreanas 
são predominantemente destinadas aos Estados 
Unidos e ao Japão (51,4% em 1981) e, assim, estão 
sujeitas às condições e políticas econômicas destes 
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seus dois principais parceiros comerciais. Hã anos, 
as exportações vêm mantendo urna alta taxa de 
crescimento (30% em 1977 e 28% em 1978), mas, 
ainda assim, a Coréia do Sul tem sofrido déficits 
crônicos na balança comercial, pois as importações 
de maquinaria, equipamentos e matérias-primas 
crescem mais rapidamente que as exportações. 

A Coréia do Sul perde anualmente 2 bilhões de 
dólares no comércio externo (em 1979, o déficit 
chegou a 4,4 bilhões). As suas importações são 
também predominantemente oriundas dos Estados 
Unidos e do Japão e as perdas sofridas nas transa
ções comerciais com o Japão representam 70% do 
total acima mencionado. Em 1983, o Japão expor
tou 6 bilhões de dólares para a Coréia do Sul e da
quele país importou 3 4 bilhões obtendo um supe
rávit comercial de 2,6 bilhões de dólares. Note-se 
que 4, 7 bilhões de dólares das exportações japone
sas para a Coréia do Sul compreendiam produtos 
químicos e de indústria pesada, soma esta que ex
cedia em muito as exportações totais da Coréia do 
Sul para o Japão naquele ano. Quanto mais a Co
réia do Sul se industrializa a fim de exportar, 
mais o Japão registra superávits comerciais na sua 
balança com esse país, fornecendo-lhe maior quan
tidade de bens industriais. 

Desenvolver para exportar mais 

O desenvolvimento industrial para a promoção 
de exportações foi feito com empréstimos e inves
timentos estrangeiros. Dos investimentos feitos em 
1980, a poupança interna contribuiu com 68,4% e 
o capital estrangeiro com 31,6%. Note-se que até 
1962, a ajuda norte-americana costumava contri
buir com 80% da formação de capital fixo; esta 
proporção, porém, diminuiu gradualmente para 
47 7% em 1962-66, para 39,8% em 1967-71 e para 
20,9% em 1971-76. Mas recentemente a tendência 
mudou. Também neste aspecto hâ um predomínio 
absoluto dos Estados Unidos e do Japão. 

Dos empréstimos que entraram na Coréia do 
Sul a partir de 1959, num total de 31 bilhões de 
dólares, 31% vieram dos EUA e 15% do Japão. Se 
acrescentarmos os empréstimos do Banco Mundial 
e do FMI, os empréstimos dos Estados Unidos e de 
fontes dominadas por aquele país, observa-se que 
representam mais da metade do total recebido pela 
Coréia do Sul Em termos de investimentos dire
tos, o Japão encabeça a lista com 51,2% do total 
de investimentos estrangeiros, seguido pelos 24,4% 
dos Estados Unidos. 

O Japão controla 616 das 835 empresas sul-co-

~
~:,t;:~-:;:;:~":r~~~~:i,;.~'!~--ii.-/-~ºi--'ri .,,"?,,~ii, 'S~J.~ "' reanas de capital estrangeiro. o capital norte-ame~ ricano foi empregado principalmente em indús-

~ trias de petróleo, automóveis, eletricidade e ferti
g lizantes, ao passo _que o capital japonês encontra-

O tipo de industrialização da Coréia do Sul aumenta 
a sua dívida externa 

Para compensar o que perde em seu comércio 
com o Japão, a Coréia do Sul promove campanhas 
de exportação para os Estados Unidos, os quais 
reagem criando barreiras comerciais e forçando os 
coreanos a comprarem mais produtos agrícolas. 
Isto torna a Coréia do Sul dependente dos alimen
tos que recebe dos Estados Unidos, e simultanea
mente debilita a agricultura coreana 
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~ se em indústrias têxteis, de confecções e elétricas, 
.., todas elas áreas de exportação altamente competi

tivas da indústria coreana. A alta lucratividade 
destes investimentos foi francamente confessada 
por um ex-funcionário do Departamento de Esta
do norte-americano. Ele disse que a Coréia do Sul 
vinha dando o mais alto retorno do mundo para in
vestimentos norte-americanos: 50% ao ano. 

É claro que este tipo de industrialização tende a 
aumentar a dívida externa do país. Contudo, se o 
aumento da dívida é contrabalançado por um au
mento das exportações e da taxa de crescimento do 
PNB, a situaç[o é controlável. Não foi isso, porém, 
o que aconteceu com a Coréia do Sul 

A dívida externa da Coréia do Sul passou de 8,5 
bilhões de dólares em 1975 para 20 bilhões em 
1979, crescendo para mais de 30 bilhões em 1981 
e ultrapassando os 40 bilhões de dólares em 1983. 
A relação dívida externa/ PNB cresceu também de 
30,3% em 1978 para 56,4% em 1982. Incluindo-se 
os empréstimos a curto prazo, a dívida total sul
coreana montava a 44,2 bilhões de dólares jâ em 
1982, representando 67% do PNB e o dobro do to
tal de exportações do ano anterior. Em 1984, a dí
vida já correspondia a mil dólares per cápi ta. 

A situação vem se agravando em virtude das 
perdas crônicas sofridas. Consequentemente, a Co
réia do Sul tem de tomar cada vez mais emprésti· 



As firmas exportadoras são subsidiadas pelo governo 

mos para pagar o serviço da dívida, tornando-se o 
quarto maior país devedor do mundo, depois do 
México, Brasil e Argentina 

Foi através deste mecanismo de dependência 
que a Coréia do Sul conseguiu realizar seu super
crescimento (o PNB do país cresceu 147,9 vezes 
entre 1960 e 1980). 

A concentração do poder econômico 

Este processo levou à formação de monopó
lios locais. Em 1982, as 30 maiores empresas co
reanas eram responsáveis por 60% do PNB do 
país. Somente as vendas do grupo Samsung equi
valiam a 7,8% do PNB ou 5,1% do orçamento 
nacional coreano. Elas são o principal esteio da 
indústria de exportações da Coréia do Sul. As 
grandes empresas de exportação foram subsidia
das pelo governo sob a forma de taxas preferen
ciais de juros sobre empréstimos. Em 1970, a taxa 
de juros para as indústrias de exportação era de 
3,5% quando a taxa de juros geral era de 26%. Em
bora essa diferença diminuísse mais tarde, conti
nuaram a beneficiar-se de uma taxa de juros pre
ferencial de 12% versus 17% para as indústrias co
muns em 1982. 

Graças a este e outros incentivos governamen
tais, as indústrias chaves da Coréia do Sul, tais 
como siderurgia e construção naval (e, dentro em 
breve, a indústria automobilística), conseguiram 
penetrar agressivamente no mercado mundial, 
criando crescentes conflitos com países da OCDE 
(Organização para a Cooperação e o Desenvolvi
mento Econômico). Por um lado, a Coréia do Sul 
tem de aumentar suas exportações à razão de mais 
de 20% ao ano, do contrário entrará em colapso. 
Por outro lado, esse tipo de supercrescimento na 
ârea de exportação é política e economicamente 
impossível. O dilema sul-coreano mostra para onde 
leva o crescimento à base da industrialização volta
da unicamente para as exportações. 
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Superexploração dos trabalhadores 

Este modelo de desenvolvimento, perpetuando 
a dependência e gerando o capitalismo monopolis
ta dentro do país, baseia-se na superexploração dos 
trabalhadores coreanos sob um controle estatal in
crivelmente rígido. No país onde serão realizados 
os próximos Jogos Olímpicos, os trabalhadores 
são sujeitos a condições terríveis. O salârio médio 
do trabalhador coreano é de apenas 27% do salário 
médio nos Estados Unidos. As mulheres - que re
presentam perto de 40% da força de trabalho da 
Coréia - recebem somente 45,3% do salário dos 
homens. Um estudo realizado pela Federação de 
Sindicatos Coreanos em 1982 revelou que as mu
lheres operárias recebem um salârio de cerca de 
100 mil won (equivalentes a 130 dólares), ,sendo 
que 21% delas recebem de 60 a 70 mil won (78-
91 dólares) por mês. E estas cifras incluem o paga
mento de horas extras. 

Em 1983, 199 empresas industriais e comerciais 
registradas na bolsa sul-coreana tiveram um aumen
to de 58% em seus lucros líquidos em comparação 
com o ano anterior, enquanto a produtividade da 
mão-de-obra tinha aumentado em 13,2%. No en
tanto, o salário médio dos trabalhadores aumentou 
em somente 6,84%, incluindo-se as horas extras. 

O número de horas extras trabalhadas é extre
mamente alto e continua a aumentar. Em 1982, 
a semana média do trabalhador sul-coreano era de 
58 horas (9,3 horas por dia), em comparação com 
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res de uma fábrica não podem entrar em contato 
com os de outra, para coordenação de atividades 
sindicais), e assim pôs fim ao movimento trabalhis
ta democrático. Centenas de líderes sindicais e ati
vistas religiosos foram presos, e muitos deles fo
ram colocados em listas negras que circulavam en
tre as fábricas de todo o país para que não fossem 
readmitidos. Sob esse sistema, o total de membros 
sindicalizados diminuiu de 1 milhão 200 mil em 
1979 para 840 mil em 1982, e todos os sindicatos 
atuais só existem nominalmente. 

A superexploração e a repressão necessárias 
para manter tal situação em benefício do cresci
mento econômico e da promoção de exportações 
criam uma situação insuportável para os trabalha-

A falta de 
movimentos 

sindicais, por 
expressa 

proibição de 
um governo 

repressivo, leva 
à 

superexploração 
dos 

trabalhadores 

e dores. Desafiando a rígida proibição do governo, 
E explodem conflitos de vez em quando, nos quais 

.~~~J""~.;-t:,--.---;-·- -~~~~tf-4 ~ os trabalhadores recorrem a formas mais incisivas 
.~ de ação. Por outro lado, os estudantes, grupos reli-

l'à:llllll,;J--•~ giosos e intelectuais organizam-se e atuam com fre-
<'.s quência e, em escala cada vez maior, para exigir o 

estabelecimento da democracia, criando uma si
tuação potencialmente explosiva nesse país-mode
lo do desenvolvimento capitalista dependente. 

51,6 horas em 1980 e 53,7 horas em 1981. Em 
1983 o total anual de horas de trabalho na Coréia 
do S~l aumentou para 2. 713. (Citando estes númi> 
ros, um grupo cristão coreano afirmou que os 
trabalhadores desse país são forçados a trabalhar, 
por ano, 100 dias de oito horas, a mais que os tra
balhadores norte-americanos.1 ) 

A raiz fundamental dessa situação que sofrem 
os trabalhadores sul-coreanos é a política opresso
ra do governo e a falta de movimentos sindicais. 
Em 1981, o governo sul-coreano impôs nova legis
lação trabalhista que proibia "intervenção" em as
suntos trabalhistas por "terceiros" ( os trabalhado-

IQ salário baixo força os trabalhadores a fazer mais 
horas extras, e a proibição da atividade sindical os priva 
de meios de manifestarem seu protesto. Tirando proveito 
dessa situação, a administração das empresas obriga-os a 
trabalhar 12 horas e, às vezes, até 18 horas por dia. O 
estudo mencionado acima cita casos de firmas que fecha
ram os portões para manter lá dentro as operárias ou for
çaram-nas a trabalhar durante toda a noite, fazendo com 
que elas se levantassem, vez por outra, para cantar a fim 
de evitar o sono. 
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Japão: controle mais sutil 

No verso da medalha está a situação japonesa, 
na qual o governo e as grandes indústrias colabo
ram para cbnstruir o "desenvolvimento à base 
de tecnologia e de investimentos no exterior". 
O Japão poderia se manter na base da exportação 
de capital e concentrar-se em indústrias de alta 
tecnologia, informática, ser,,:iços e, na área de equi
pamentos pesados, na fabricação de armamen
tos. Segundo o governo japonês, como a segunda 
maior po~ência econômica do mundo, o J apfo de
ve ter voz mais ativa na política mundial. Para isso, 
sempre segundo o seu governo, deve fazer parte 
do Ocidente, desempenhar seu devido papel mili
tar dentro da estratégia global dos EUA, rearmar
se mais r!1pidamente e voltar a ser o "grande ir
mão" da Asia 

Lá, também, o elemento chave é como os gru
pos governantes mantêm os trabalhadores sob con
trole. Até agora, o esquema vem sendo posto em 
prática de forma bastante sutil: o velho movimen
to trabalhista militante, Sohyo, cedeu lugar a um 
grande movimento trabalhista de direita, integra-· 
do às indústrias, chamado Zenmin Rokyo; o con
ceito de classes foi eliminado e substituído pela 
colaboração entre empregados e patrões;e a rede es
tatal de vigilância e controle foi ampliada para 
abranger todos os cidadãos. O conformismo se 
alastra e os dissidentes são impiedosamente re
primidos nas grandes fábricas, primeiro, usando o 
recurso de colocá-los no ostracismo e, depois, a 
violência. 



A doença do imperialismo 

A mudança para indústrias de alta sofisticação 
ou ramos nã'o industriais "de alta qualidade" vem 
aos poucos minando a base interna do capitalis
mo japonês, que era o alicerce do crescimento no 
período anterior à crise. Os sinais da doença do im
perialismo, observados por J.A Hobson na Grã
Bretanha na virada do século, voltam a surgir no 
J apã'o de hoje. 

A sociedade japonesa vem gradualmente decain
do. Essa decadência assume várias formas sutis. 
Nas escolas, o ensino é cada vez mais desumaniza
do, à medida que os comitês escolares e os 
professores impõem uma disciplina fútil aos alu
nos (como, por exemplo, o comprimento das saias, 
que é medido com uma régua por professores, que 
se postam junto ao portão de entrada das escolas). 
O consumismo insufla um mórbido desejo material 
nas pessoas e as leva a recorrer a usurãrios agiotas, 
os. quais são apoiados pelos grandes bancos que, 
por sua vez, lhes fornecem dinheiro. 

Por trás das aparências, há a nova proletariza
ção das massas. A atual reorganização industrial 
concen~ a-se em ramos nos quais hã uso intensivo 
de capital e tecnologia, tais como indústiias nu
cleares e outras ligadas à "nova energia", indús
trias aeronáutica e espacial, de semicondutores 
especiais, fibras óticas, cerâmica e outros materiais 
modernos, e de processamento de informações. Os 
computadores e robôs vêm rapidamente substi
tuindo a mão-de-obra humana nessas indústrias, 
ao passo que se criam empregos novos, simples e 
"sujos". As usinas nucleares exigem apenas um 
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pequeno número de operadores; mas, para repa
ros e manutenção, trabalhadores diaristas são em
pregados aos milhares para executarem tarefas 
perigosas e mal pagas, expostos à radiação. 

A tendência hoje dominante é dividir os pro
cessos industriais, entregando cada segmento a 
subcontratantes, firmas nas quais os emprega
dos trabalham em condições abaixo dos padrões 
aceitáveis. Mulheres em regime de meio expe
diente vêm rapidamente substituindo os traba
lhadores de tempo integral, depois da recessão de 
1974-76 na qual um milhão de trabalhadores do 
sexo masculino perderam seus empregos. Estas 
massas de trabalhadores ficam totalmente fora do 
sindicalismo tradicional (que hoje é de direita), o 
qual reúne menos de 30% dos trabalhadores japo
neses, a grande maioria dos quais é ignorada, alie
nada e isolada como indivíduos. 

Este é o outro lado da moeda no processo de 
desenvolvimento dependente que se observa em 
outros países asiáticos. Embora o capitalismo ja
ponês mantenha ~ua hegemonia econômica sobre 
outros países da Asia, não cria um paraíso para os 
trabalhadores japoneses. 

A internacionalização do capital provocada pe
la crise mostra que o capitalismo é um sistema a 
ser superado. O modelo de desenvolvimento de
pendente torna dramática esta necessidade aos 
olhos de milhões de pessoas. Mesmo nos países 
de origem das transnacionais, a mesma necessi
dade existe e vem-se intensificando, embora lá 
não chegue a ser sentida claramente pelo povo 
em virtude do sofisticado mecanismo de misti
ficação instalado na sociedade. • 
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BOLÍVIA: AUMENTA PRODUÇÃO 
DE FERRO 

A Bolívia estará em condi
ções de produzir e exportar um 
milhão de toneladas de concerr 
trados de ferro em 1986, garan
tiu o ministro de Mineração e 
Metalurgia, Luis Pommier. 

O ministro disse que a produ
ção correspondente a 1985 será 
de 100 mil toneladas, destinadas 
à exportação para a Argentina, 
cujo comprador é a empresa es
tatal Fabricaciones Militares. 

Ele acrescentou que existe a 
certeza de multiplicar por dez 
essa produção no decorrer de um 
ano e vendê-la a países vizinhos, 
basicamente a Argentina. 

Pommier também declarou 
que a produção de concentrados 
de ferro poderia ser incrementa
da em porcentagens ainda maio
res, mas que a falta de definições 
governamentais em assuntos de 
política siderúrgica e do finan
ciamento necessário para a mon
tagem de uma nova usina atenta 
contra essa possibilidade. 

Finalmente, ele informou que 
a empresa siderúrgica estatal, a 
Sidersa, tem acumuladas atual
mente 50 mil toneladas de con
centrados de ferro que devem ser 
exportaçlos para a Argentina 

O ferro explorado pela Boi í
via provém das jazidas do Mutun, 
uma extensa serra situada no ex-
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tremo sudeste do país, limítrofe 
com o Brasil e próxima ao terri
tório paraguaio. _ 

Mutun é considerada uma das 
maiores reservas comprovadas de 
ferro do mundo, com suas 40 
mil toneladas. 

A Bolívia está montando pou
co a pouco uma infra-estrutura 
siderúrgica nessa região. A lenti· 
dão dos trabalhos obedece ao 
seu alto custo e à falta de recur
sos financeiros, segundo alegam 
técnicos do setor. 

• 
JAPÃO REDUZ AJUDA À ETIÔPIA 

O Japão decidiu reduzir a aju· 
da que inicialmente se propusera 
a fornecer à Etiópia, em conse
quência da seca que esse pa fs 
tem sofrido. O governo japonês 
tencionava prestar assistência à 
Etiópia nomeadamente na per
furação de poços artesianos por 
especialistas japoneses, que per
mitissem fornecer água potável 
aos habitantes da região de Asos, 
no oeste do país. No entanto, 
essa manifestação de intenções 
por parte do Japão caiu no de
sagrado da administração norte
americana que pressionou, por 
via diplomática, o governo nipô
nico. 

Apesar dos protestos do pes
soal japonês que já se encontra
va na Etiópia trabalhando nas 
zonas mais afetadas pela seca, 
Tóquio aderiu à campanha nor
te-americana de chantagem eco
nômica contra os países africa
nos, que optam por soluções po
líticas que não são do agrado da 
administração Reagan. Os Esta
dos Unidos não conseguiram, 
contudo, que o Japão reduzisse a 
zero o seu apoio e a ajuda ali
mentar vai se traduzir em um 
milhão de dólares em trigo, que 
será concedido através do Pro
grama Alimentar Mundial. 

MAURITÃNIA: PLANO 
DE URGÊNCIA 

A Mauritânia necessita de 250 
milhões de francos franceses 
para financiar um plano de ur
gência a favor das vítimas da se
ca. O plano elaborado para o 
corrente ano prevê não só uma 
distribuição de socorros imedia
tos - alimentação e vestuário -
como também o financiamento 
de alguns projetos produtivos 
no setor rural, no quadro de uma 
política de auto-suficiência ali
mentar . 

Durante o ano passado, o país 
registrou um déficit em trigo 
avaliado em 142 mil toneladas, 
mais elevado que o verificado em 
1983. Além das quebras registra
das na produção agrícola - par
ticularmente os cereais - a seca, 
que vem assolando há longos 
anos essa região do Saara, tem 
provocado a morte de milhares 
de dromedários - animal que 
tradicionalmente é de decisiva 
importância na economia fami
liar das populações que habitam 
a região. 

No plano da indústria extra
tiva, - responsável por cerca de 
90% das suas exportações - o 
governo de Nouakchott procura 
reduzir a dependência do ferro e, 
em particular, do verdadeiro pul
mão econômico do país: as mi
nas de Zouerat. Recentemente, 



o governo mauritano assinou um 
importante contrato com a com
panhia estatal finlandesa - a Ou
tokumpu - , no valor de 18 mi
lhões e 600 mil dólares, para a 
construção de uma fábrica de en
riquecimento de cobre. A fábrica 
será construída a cerca de 260 
quilômetros ao norte da capital, 
junto à mina de cobre de Akjoult 

• 
AGRICULTURA AFRICANA 
EM SEMINÁRIO 

Organizado pelo Banco Mun
dial realizou-se, em Yamoussou
kro, na Costa do Marfim, um se
minário sobre a agricultura afri
cana, que reuniu 50 delegados 
de 16 países do continente. O 
objetivo do Seminário consistiu 
em fornecer aos altos funcioná
rios da África Oriental e Oci
dental a possibilidade de com
parar as diversas políticas no 
terreno agrícola, concretamente, 
a seleção das sementes pela sua 
resistência e rendi menta e os 
meios de reduz ir o custo dessas 
investigações bem como da sua 
ap licação. 

• 
CARIBE : FUTURO ECONÔMICO 
SOMBRIO 

As perspectivas para os paí-
ses da região caribenha para es
te ano se apresentam sombrias, 
segundo duas organizações que 
estudaram o desempenho eco
nômico da região . 

Em seu relatório anual, o 
Banco de Desenvolvimento do 
Caribe (CDB) advertiu que não 
se podem esperar avanços econô
micos significativos este ano. 
O relatório ind ica qu·e a recu
peração econômica nos Estados 
Unidos estimulou, em 1984, o 
cresci menta da região do Caribe. 
No entanto, observa o docu
mento, o ritmo de crescimento 
nos Estados Unidos poderia ser 
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reduzido este ano, quando Wa
shi ngton tenta controlar seu 
déficit orçamentário. 

Como em 1984, "este pare
ce que será um ano cheio de 
problemas", avisou por sua vez 
o diretor executivo da Associa
ção do Caribe de Indústria e 
Comércio (CAIC), Pat Thomp-

son, na abertura de uma reu
nião da organização em maio 
passado. A CAIC é um orga
nismo integrado por diferentes 
setores privados do Caribe de 
fala inglesa. 

Embora, em 1984, as econo
mias dos Estados da região mos
trassem sinais de recuperação 
modesta em termos do cresci
mento real do PIB, outras va
riáveis econômicas continuaram 
dando mostras de uma tendên
cia desfavorável. 

"Em média, a inflação per
manece baixa, comparada à dos 
anos anteriores, mas o desem
prego - oficial mente entre 1 5% 
e 20% - continua elevado e em 
numerosos casos está aumen
tando", declarou Thompson. 

• 
ANGOLA ASSINOU 
CONVENÇÃO DE LOMÉ 

Angola assinou, no dia 30 de 
abril passado, em Luxemburgo, a 
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sua entrada para a 3;;i Convenção 
de Lomé, organismo que agrupa 
países da África, Caribe e Pacífi
co (ACP), aos quais a Comunida
de Econômica Européia (CEE) 
dá um tratamento preferencial 
nas suas relações econômicas e 
trocas comerciais. 

Angola torna-se assim o 669 
membro a aderir à Convenção 
de Lomé, da qual já participam 
todos os países independentes da 
África. 

A assinatura do documento 
aconteceu por ocasião da reu
nião dos ministros das Relações 
Exteriores da CEE em Luxem
burgo. A Convenção fo i assinada 
pelo secretário de Estado da 
Cooperação, Carlos Fernandes, 
na presença de Giulio Andreotti, 
ministro italiano das Relações 
Exter iores e presidente em exer
cício do Conselho de Ministros 
dos "Dez". 

A Convenção de Lomé prevê 
um sistema de cooperação nos 
mais diversos campos, tais como 
cooperação industrial , investi
mentos, relações sócio-culturais 
e desenvolv imento das trocas co
mercia is. 

A Convenção prevê ainda 
uma assistência financeira a pro
jetos e programas, em favor do 
desenvolvimento agrícola, da lu
ta contra a seca e assistência aos 
refugiados. 

• 
NOVO PRESIDENTE DO BAD 

Babacar Ndiaye, do Senegal, 
foi eleito o novo presidente do 
BAD (Banco Africano de Desen
volvimento). 

Ndiaye, que substituiu Willa 
Mung Mba, presidente do BAD 
desde 1980, tem 48 anos de ida
de e é funcionário desse banco 
desde 1966, dois anos depois da 
sua formação superior em T ou
louse (França). 
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